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 A presente investigação tem como objectivo explorar as relações existentes 
entre a União Europeia e o Estado português na criação e implementação do 
Programa Novas Oportunidades. Para o efeito, consideramos que estamos a 
presenciar a criação de uma nova ordem educativa mundial, onde o nosso objecto de 
estudo se inscreve.  
 Para compreendermos o que está na origem destes processos, afiliamos a 
nossa investigação à abordagem, agenda globalmente estruturada para a educação, 
que permitindo perceber a forma como o fenómeno de globalização se relaciona com 
a educação, assim como as novas articulações e desígnios que constroem um novo 
mandato para a educação. Assim, compreendemos que o processo de construção de 
políticas educativas é, na actualidade, partilhado por um conjunto de actores, dos 
quais se destacam as organizações internacionais, a União Europeia, e os próprios 
Estados. Neste processo de transferência de autoridade nacional para instâncias 
internacionais, descobrem fortes processos de regulação transnacionais e nacionais, 
que moldam e adequam os sistemas educativos aos imperativos económicos globais. 
 Partindo desta conjuntura, construímos um dispositivo metodológico que nos 
permitiu proceder à análise documental qualitativa dos discursos que norteiam a acção 
da Estratégia de Lisboa e do Programa Novas Oportunidades, com o objectivo de 
desconstruir os argumentos que legitimam a sua acção, e descobrir elementos 
ideológicos e racionalidades estratégicas, que estão na origem desta nova ordem 
educativa mundial.  
 Sendo o Programa Novas Oportunidades, uma das medidas políticas para 
jovens e adultos pouco escolarizados com mais visibilidade em Portugal, e estando 
este inserido num projecto europeu para a competitividade e desenvolvimento 
económico europeu, tentámos identificar e perceber as relações que se estabelecem, 
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This research aims to explore the relationship between the EU and the 
Portuguese State in the creation and implementation of the New Opportunities 
Program. To this end, we believe that we are witnessing the creation of a new 
worldwide educational order, where our object of study fits. 
To understand what is behind these processes, our research affiliate of the approach, 
globally structured agenda for education, which allows understanding how the 
phenomenon of globalization is related to education, as well as new joint designs and 
building a new mandate for education. Thus, we understand that the process of 
constructing educational policies is, at present, shared by a set of actors, among which 
are international organizations, the European Union and the States themselves. In this 
process of transfer the national authority to international bodies, they find strong 
processes of national and transnational regulation, which shape and fit the educational 
systems to the global economic imperatives. 
From this juncture, we construct a methodological device that allowed us to 
analyze qualitative document discourses that guide the action of the Lisbon Strategy 
and New Opportunities Program, in order to deconstruct the arguments that legitimize 
their actions and finding ideological elements and strategic rationalities, which are the 
source of this new worldwide educational order. 
As the New Opportunities Program, one of the policy measures for under 
schooled youth and adults with more visibility in Portugal, and the latter being inserted 
in a European project for European competitiveness and economic development, we 
tried to identify and understand the relationships established, fitting them in a context of 
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A presente dissertação resultou no construção de uma investigação que 
procurou encontrar as relações que se estabeleceram entre a União Europeia e o 
Estado português, na criação e implementação do Programa Novas Oportunidades, 
sendo este o nosso objecto de estudo.  
 Para analisarmos os processos que estão inerentes à dinâmica dessa relação, 
compreendemos que se tornou necessário adoptarmos uma visão caleidoscópica que 
guiasse e orientasse a nossa investigação, de modo a apreendermos a complexidade 
característica dos fenómenos sociais. Considerámos também, como ponto de partida, 
que o objecto de estudo se enquadra e ganha forma a partir de um quadro pautado 
por dinâmicas globais, surgindo envolto em relações que ultrapassam as barreiras 
nacionais e europeias, sendo produto das adaptações da União Europeia e do Estado 
português, a imperativos transnacionais de ordem económicos.  
 Tomando tal consideração como ponto de partida, assumimos como 
necessária, em primeiro lugar, a apresentação da problemática e das reflexões que 
contribuíram para a construção de um dispositivo metodológico. Assim, o primeiro 
capítulo assume-se como uma introdução ao tema, onde são apresentados os 
pressupostos epistemológicos e teóricos que nos permitiram procurar e definir o entre 
Bruxelas e Lisboa. Uma vez convenientemente introduzidas as linhas de investigação 
e os conceitos que nos permitem descobrir fenómenos inobserváveis, como é o caso 
da construção das políticas educativas para o campo de jovens e adultos pouco 
escolarizados, serão apresentados os objectivos e as questões orientadoras da nossa 
investigação, para num segundo momento debruçarmo-nos em torno da metodologia 
que nos serviu de bússola orientadora, e que nos permitiu analisar para além do que 
está escrito.  
Assim, optamos por uma abordagem qualitativa, cuja opção pelo método recaiu 
no Estudo de Caso. Para analisarmos a relação entre estas duas entidades na 
construção do nosso objecto de estudo, apoiámo-nos na análise documental 
qualitativa, assumindo uma abordagem crítica ao discurso. Para o efeito, construiu-se 
um corpus documental relativo aos programas de acção da União Europeia e do 
Estado português, com o objectivo de encontrarmos as ideologias e as racionalidades 
estratégicas subjacentes à criação e implementação do Programa Novas 
Oportunidades.  
Para o enquadramento do objecto de estudo num cenário global, definimos por 
necessidade, recorrer a duas abordagens teóricas, que nos permitem perceber o 
fenómeno da globalização e a forma como este se relaciona com a educação, 
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alterando e reconfigurando os sistemas educativos. Assim, no segundo capítulo, 
procuramos perceber como é que os institucionalistas mundiais compreendem estas 
alterações e que contributos nos oferecem para a nossa investigação. Por sua vez, 
uma outra abordagem que surge na sequência desta, mas com uma perspectiva 
diferente, é a agenda globalmente estruturada para a educação, desenvolvida por 
Roger Dale, e que nos fornece pistas para enquadrarmos o nosso objecto de estudo, 
segundo um novo mandato para a educação, regulado por uma governação 
transnacional, fazendo emergir novos actores no processo de decisão para o campo 
da educação, como é o caso das organizações internacionais.  
 Direccionando o nosso objecto de estudo para o contexto europeu, o terceiro 
capítulo apresenta o papel da União Europeia na construção e definição das políticas 
educativas para os Estados-membros, levando-nos a uma reflexão em torno da 
evolução da sua actividade para este domínio, assim como, a uma análise mais 
focada no Espaço Europeu da Educação e da Política Educativa Europeia, processos 
corolários da afirmação da Estratégia de Lisboa, enquanto programa privilegiado de 
acção.  
 Concomitantemente, o quarto e último capítulo dedica-se à apresentação e 
discussão dos resultados, tendo em atenção a reconstituição do percurso da 
Estratégia de Lisboa e do Programa Novas Oportunidades, para que, posteriormente, 
se possa proceder à discussão dos dados, resultado de um cruzamento entre dados 
teóricos e empíricos. Finalmente apresentam-se as conclusões, segundo as 
considerações realizadas em torno da análise do objecto de estudo, onde 















CAPÍTULO I  
Reflexões em torno da problemática e metodologia adoptadas  
 
 1. Explicitação da Problemática 
 
 A investigação em curso insere-se no âmbito das Ciências Sociais e das 
Ciências da Educação, tendo como comunidade e património de referência a 
Sociologia da Educação. Insere-se no conjunto de análises e investigações que 
adoptam as políticas públicas educativas como objecto de estudo, e centra-se 
especificamente nas políticas públicas educativas orientadas para o campo da 
formação de jovens e adultos pouco escolarizados.   
 É no decorrer desta investigação que se pretende conhecer e perceber de que 
forma as políticas educativas são construídas e modeladas, num contexto intensificado 
pelos processos de globalização e formação/integração europeia, e como é que essa 
construção pode ser consequência ou resposta a essas dinâmicas.  
Explicitamente, pretende-se reconhecer mecanismos, processos e relações, que 
contribuem para a produção e modelação das políticas educativas nacionais, cuja 
forma e substância se afiguram crescentemente marcadas pelo desenvolvimento de 
interdependências globais e regionais.  
 O objecto de investigação em causa é o Programa Novas Oportunidades e as 
políticas educativas que lhe estão associados para o campo da formação de jovens e 
adultos pouco escolarizados. É este programa amplamente suportado por um discurso 
legitimador (in)questionável, recorrendo a questões quantificáveis como “O 
desenvolvimento do país confronta-nos com uma opção clara e inadiável: a aposta na 
qualificação da população portuguesa.” e/ou “A importância central da qualificação 
para o crescimento económico e para a promoção da coesão social está hoje 
amplamente demonstrada por diversos indicadores publicados por várias 
organizações internacionais..” (Sócrates, 2005), serve de base para justificar e montar 
um plano de acção, que tem na sua mira um fim claro – fazer do 12º ano o referencial 
mínimo de qualificação para a população em geral, para a camada jovem, e quanto à 
camada adulta, qualificar 1.000.000 de activos até 2010, através do Sistema de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de competências e dos cursos de 
Educação e Formação de Adultos. 
 Mas para a compreensão global deste programa é necessário assinalar que 
este plano de acção está directamente relacionado com um outro programa de âmbito 
nacional desdobrado em dois momentos temporais que correspondem ao período de 
2005-2008 (Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego – PNACE) 
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e de 2008-2010 (Programa Nacional de Reforma), nos quais o Programa Novas 
Oportunidades se enquadra.  
 Estes programas nacionais de reformas, expressões e resultados de uma 
ambição que se projectam além das fronteiras do Estado nacional e assentam num 
projecto supranacional da entidade regional União Europeia, são legitimados e 
directamente derivados do plano de acção europeu designado Estratégia de Lisboa. 
Datado de 2000, este plano agrupa um conjunto de lógicas, discursos políticos 
e práticas instrumentais que servem para legitimar, acumular e controlar problemas 
sociais (Antunes, 2001). Tem, por isso como fim “…fazer da União Europeia a 
economia do conhecimento mais competitiva do mundo, capaz de um crescimento 
económico sustentado, criando mais e melhores empregos e uma maior coesão 
social” (Alves, 2008), na qual a educação se apresenta como um factor chave no 
forçar dos limites competitivos dos estados em relação uns aos outros.  
 Assiste-se neste momento a uma substituição de papéis, onde a educação 
deixou de ter a economia como um instrumento para a consecução dos seus 
objectivos, para passar a ser entendida como um instrumento para os fins da 
economia global. Assim, não se torna estranho que, ao longo das últimas quarenta 
décadas, a educação tenha vindo a ganhar crescente importância nos fóruns de 
decisão políticos a uma escala global, tendo como consequência a passagem de 
decisão para níveis supranacionais (Dale, 2001). 
Como consequência desta transferência de autoridade assiste-se a uma 
reorganização e adaptação dos sistemas políticos às exigências dos imperativos 
económicos globais. Projectando esta transferência para o campo da educação, e 
após enquadrar os programas de acção do Estado Português e da União Europeia, 
para um cenário instrumental e utilitário da educação (Antunes, 2005a), é possível 
antever e esboçar um projecto global para a educação a que Antunes (2006) designa 
por revolução silenciosa no campo da educação e Laval & Weber (2002, em Antunes, 
2005a) por uma nova ordem educativa mundial, que enquadram as dinâmicas políticas 
na educação supranacionais/regionais e nacionais num plano transnacional/mundial.  
 De facto, a Estratégia de Lisboa é assinalada como um turning point (Ertl, 
2006) para o aumento da competitividade na União Europeia, e através das mudanças 
implícitas para a adaptação desta entidade aos imperativos da economia global, é 
possível assinalar diversos processos em formação: a criação de um novo espaço 
económico – político que ultrapassa as barreiras da União Europeia, para se projectar 
num cenário global; um novo nível de actuação política ao nível da educação e 
formação a uma escala europeia, que no seu conjunto se designa por Política 
Educativa Europeia; e por fim, uma nova entidade, que se tem vindo a construir, e que 
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integra os sistemas educativos nacionais, e que surge com a designação de Espaço 
Educativo Europeu (Antunes, 2006).  
 É neste quadro de mutações, complexificações, constrangimentos e redes de 
influência no Espaço Educativo Europeu, especificamente a articulação entre a 
entidade supranacional União Europeia e os sistemas educativos nacionais, que surge 
a pertinência do objecto de estudo em causa.  
Não obstante, o Programa Novas Oportunidades é um dos exemplos dos 
processos e dinâmicas de europeização, que reflectem a existência de uma interacção 
e interdependência entre as políticas nacionais e as políticas europeias (ex: o 
financiamento do Programa Novas Oportunidades provém da União Europeia). Tais 
relações colocam a hipótese de não se poder falar de políticas nacionais, mas de 
políticas comunitárias, dado o peso decisivo do novo contexto europeu, em particular 
das dimensões políticas, institucionais e organizacionais.  
 
1.1. Procurar o Entre – Pressupostos epistemológicos e teóricos  
 
Procurar o entre. A partir desta premissa será possível construir uma 
metodologia que permite a compreensão da problemática em estudo, uma vez 
tratarem-se de fenómenos sociais complexos, interdependentes e verificados em 
diversas escalas. Assim, pretende-se objectivar o que se entende por Entre Bruxelas e 
Lisboa, através de conceitos que mais do que suportes teóricos, se afirmam sobretudo 
como ferramentas metodológicas.  
O estudo das políticas educativas é, na actualidade, alvo de grande atenção, 
dada o peso que tem vindo a ganhar nos debates internacionais e nacionais sobre a 
sua função nos Estados. Segundo Teodoro (1999), a passagem das políticas 
educativas de um domínio doméstico para um domínio público trouxe consigo um 
leque de complexificações e ambiguidades, materializadas a partir de preocupações e 
metodologias diversas. Como afirma Olivella (2007), a realidade social é complexa, e 
para o domínio científico existe a necessidade de apreender toda a complexidade 
inerente aos seus processos e fenómenos. E isto porque o seu objectivo é realizar 
inferências sobre fenómenos inobservados a partir de observações feitas. Assim, 
assumir a complexidade inerente a um fenómeno social é aceitar que “…los fenómenos 
sociales son el resultado de una combinación de causas o condiciones, condiciones que actúan 
conjuntamente para producir su efecto.” (Olivella, 2007, p. 152)  
 Tal consideração de complexidade assume-se como um ponto de partida para 
a construção do objecto de estudo. Para tal, o presente estudo pretende afastar-se, 
quer de uma abordagem macro-mach, quer de uma que procura estudar problemas 
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específicos de um determinado contexto1, para se enquadrar numa perspectiva da 
sociologia da educação e da sociologia política que assume a reorganização dos 
espaços dos sistemas educativos, através de regulações económicas e politicas ao 
nível internacional. Assim, a abordagem que se apresenta procura mobilizar conceitos 
e ideias do campo sociológico para conferir sentido(s) às políticas educativas. Quer 
isto dizer, que o objectivo não é definir como as coisas são, mas construir uma 
interpretação de pensamento sobre como as coisas poderão ser. (Ball, 2008).   
 Por sua vez, o conceito de política apresenta-se como uma construção social. 
Segundo Duran (1996, cit. Barroso, 2006a) a política (pública) é um “produto de um 
processo social que se desenrola num tempo determinado, no interior de um quadro 
que delimita o tipo e o nível dos recursos através de esquemas interpretativos e 
escolha de valores que definem a natureza dos problemas políticos colocados e as 
orientações da acção” (p.11). Para Ball (2998), a política é algo construído pelo 
governo, designando-a pelo grande P. Esta é a concepção formal de política, aquela 
que é legislada. No entanto, estas políticas são construídas e reconstruídas em 
diversos espaços, e por isso mesmo, existem inúmeros pequenos p’s. 
Concomitantemente, a política que é legislada é reproduzida e reorientada ao longo do 
tempo através de relatórios, discursos, agendas, fazendo com que esta não possa ser 
entendida como um objecto, ou como Duran define, um produto, mas antes um 
processo, algo contínuo, interacional e instável. Segundo Ball (2008) “Policies are 
contested, interpreted and enacted in a variety of arenas of practice and the rhetoric’s, 
texts and meanings of policy makers do not always translate directly and obviously into 
institutional practices. They are inflected, mediated, resisted and misunderstood, or in 
come cases simply prove unworkable” (p. 7).   
 Na corrente era, caracterizada como globalizada, a definição de política 
preconizada por Ball vai ao encontro da construção do objecto de estudo, uma vez que 
o nível de actuação política tende, na actualidade, a ser partilhado por diversos níveis 
de actuação, apresentando-se como um processo levado a cabo em diversas escalas 
e por diversos actores, além do tradicional Estado-nação. A questão central é que o 
fenómeno globalização afecta os modos como os Estados constroem as políticas 
nacionais, recorrendo ao seu emprego como desculpa ou como reacção. Atribuindo 
um rosto a este fenómeno, a utilização do termo globalização no domínio político e 
económico, tende a ser traduzido como a resposta dos Estados às directrizes, acções 
                                               
1 - Segundo Teodoro (1999), o estudo das políticas educativas foi marcado inicialmente por uma perspectiva macro-
mach, acreditando que os grandes problemas nacionais eram passíveis de ser resolvidos através de análises 
económicas, suportadas por estatísticas, teorias e grupos de peritos (think tanks), afim de encontrar politicas 
alternativas para a complexidade dos problemas. Esta abordagem foi substituída por uma outra que surge nos anos 
sessenta, e procurava não estudar os grandes problemas nacionais, mas o que é particular em determinados períodos 
de tempo.  
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e práticas das organizações internacionais e de organizações regionais, como é o 
caso da União Europeia. Deste modo, a forma como estas organizações actuam, por 
onde e como, resulta num processo de construção de discursos e práticas que afecta 
directa ou indirectamente a forma de pensar e construir as políticas nacionais. Nos 
últimos anos, a literatura tem recorrido a dois conceitos particularmente interessantes 
para compreender estas transformações. Um, é o conceito de escala (Robertson & 
Dale, 2006) que permite localizar onde é que os fenómenos acontecem, possibilitando 
assim, compreender que a actividade social é organizada espacialmente, e que essa 
organização espacial é produzida racionalmente. Por sua vez, o conceito de 
governação, associado ao de escala, permite conhecer quem é que produz essas 
mudanças e como é que essa produção é regulada. (Robertson & Dale, 2006). 
O conceito de governação fora dos limites do Estado, designado como 
governação transnacional, permitir clarificar estes processos complexos e 
inobserváveis. Segundo Hannerz (1996, in Djelic, & Sahlin-Andersson, 2006), o termo 
transnacional apresenta-se mais adequado, objectivo e humilde perante a buzzword 
globalização. Para o autor o termo transnacional permite perceber melhor o enredo e 
os limites de fronteiras das estruturas geopolíticas enredadas em múltiplas e 
interactivas redes institucionais. Assim, a governação “…is also about dense 
organizing, discursive and monitoring activities that embed, frame, stabilize and 
reproduce rules and regulations.” (Djelic, & Sahlin-Andersson, 2006, p. 6)  
Admitindo que uma das principais características das relações transnacionais 
se assume por uma coordenação das actividades, cristalizada na expressão 
governance without government (Dale, 2001;2005), a regulação surge como um 
elemento chave de análise. Assim, o conceito de regulação2 definido por Barroso 
(2006a) assume-se como um conceito fundamental que orienta o presente estudo, 
assumindo a complexidade das relações entre a União Europeia e a Estado 
português, na implementação do Programa Novas Oportunidades. Dado o contexto 
transnacionalizado onde o objecto de estudo se insere, é pertinente evidenciar a 
“…importância da regulação nos processos de recomposição do papel do Estado e na 
alteração dos seus modos de intervenção governativa,” (…) devido a, (…) ”por um 
lado, se assistir a uma tentativa de continuar a assegurar ao Estado um papel 
relevante na definição, pilotagem e execução das politicas e da acção publicas, mas, 
por outro lado, ele ser obrigado a partilhar esse papel com a intervenção crescente de 
                                               
2 - O conceito de regulação irá ser aprofundado no capítulo seguinte, de modo a ser contextualizado no enquadramento 
conceptual. No entanto resulta necessário avançar com a definição de regulação, segundo a óptica do autor. Assim, 
por regulação entende-se “…os modos como são produzidas e aplicadas as regras que orientam a acção dos actores; 
os modos como essas mesmos actores se apropriam delas e as transformam,” (Barroso, 2006a, p. 12).  
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outras entidades e actores, que se reportam a referenciais, lugares e processos de 
decisão distintos.” (Barroso (2006a, p. 11).   
 Para perceber a dimensão da regulação nos processos transnacionais 
impõem-se diversos desafios para as Ciências Sociais, no que respeita à 
desconstrução de ideias tidas como universais e enraizadas profundamente no campo 
das políticas educativas. Não obstante, a golden era of regulation (Levi-Faur and 
Jordana. 2005, in Djelic, & Sahlin-Andersson, 2006) exige que a sua complexidade e 
permeabilidade sejam apreendidas de forma a clarificar a reestruturação do nosso 
mundo. Quer isto dizer, que as politicas da educação têm centrado o seu campo de 
análise em designações como nacional, sistema e Estado-nação, algo que resulta 
obsoleto, uma vez que o lugar da educação já não se situa única e exclusivamente 
nestas designações, mas antes em diferentes combinações de agentes e actividades 
que não são necessariamente levadas na escala nacional. Tal consideração torna-se 
mais clara se atentarmos à definição dos três “ismos” metodológicos, que atravessam 
o estudo deste campo – nacionalismo metodológico, estatismo metodológico e 
educacionismo metodológico (Dale & Robertson, 2007a).  
 O nacionalismo metodológico é o “ismo” com mais representação nas Ciências 
Sociais e tende a considerar a ideia de Estado-nação como a força motriz das 
sociedades modernas. Assim, a figura de Estado-nação surge como a instituição que 
define e cria a sociedade. Por sua vez, a relação estabelecida entre esta instituição e a 
globalização surge sempre como uma relação de soma zero ou como uma relação do 
global que afecta o nacional ou o nacional que medeia no global. Apesar de estas 
relações poderem estar presentes, elas não devem ser consideradas como norma. 
Concomitantemente a ideia de Estado-nação surge associada à ideia de regras, como 
autoridade, soberania ou territorialidade, no entanto estas noções têm vindo a esbater-
se progressivamente, não sendo possível considerá-las como garantidas. 
 Seguidamente, o estatismo metodológico surge como uma construção de 
regras, fenómenos, responsabilidades e políticas padronizadas, intrínsecas a qualquer 
Estado. Não obstante, encerrar a investigação a uma ideia pré-concebida de Estado-
nação, sem que por isso se considere outras hipóteses, fornece uma parte incompleta 
daquilo que é o mundo, assim como das relações a que a educação está 
presentemente subordinada. Como Dale & Robertson (2007a) assumem, existe a 
necessidade de considerar o Estado como uma questão carente de resposta e não 
como uma figura dominante que serve de resposta a todas as questões.   
 Por fim, o educacionismo metodológico refere-se à tendência que perceber a 
educação como uma simples categoria para propósitos de análise. Acontece quando 
“…education is treated as abstract, fixed, absolute, a-historical, and universal, when no 
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distinctions are made between its use to describe purpose, process, practice and 
outcomes.” (Dale & Robertson, 2007a, p. 8). Assim, trata-se de isolar uma 
representação particular da educação sem a enquadrar num conjunto de 
representações, estabelecendo relações entre elas.  
 Esta distinção dos três “ismos” metodológicos fornece considerações 
pertinentes para o objecto de estudo em causa, uma vez que, o PNO resulta de uma 
medida política do Estado português, mas nasce sob a égide da Estratégia de Lisboa, 
estando directamente regulado, monitorizado e avaliado pelo Método Aberto de 
Coordenação, recolocando o papel do Estado num outro lugar e acrescentando novos 
actores e dinâmicas na produção de políticas. Por sua vez, estas novas regras de jogo 
produzem novas formas de regulação, assim como constroem novas práticas de 
governação, resultando obsoleto considerar a ideia de Estado-nação como resposta e 
como elemento isolado e estático. Como assinala Cox (1996) não se trata de estudar o 
Estado, mas sim as formas que este tem vindo a assumir a partir de forças de cima, 
como as organizações internacionais, e forças de baixo, comunidade e sociedade civil.  
A procura do entre aparece relacionada com estes processos de regulação 
transnacional, que se enquadram num processo económico-político global construído 
ao longo dos últimos trinta anos e que e que é indissociável da afirmação do sistema 
capitalista como o único modelo económico a seguir. Como será referido, o 
enraizamento deste sistema originou inúmeras implicações na acção dos Estados-
nação, em grande parte devido à liberalização dos mercados e à acumulação de 
capital. Esta lógica de acumulação de capital resultou numa transformação de diversas 
instituições, assim como na redefinição das competências do Estado nesta matéria, 
enquanto que os mercados financeiros assumem um novo papel na regulação dos 
Estados.  
Estas mudanças que estão na projecção da economia ao nível global assentam 
os seus princípios em ideais neoliberais que estão associados ao desenvolvimento da 
globalização, mas que não se esgotam neles. Não obstante, o neoliberalismo assume-
se como um conceito chave para a presente discussão, por estar na origem da divisão 
escalar das competências das organizações internacionais, da União Europeia e do 
Estado, exigindo para isso, uma governação transnacional. De acordo com Robertson 
& Dale (2006) o neoliberalismo assume-se como uma ideologia e prática que regula e 
perpetua os modos de governação transnacional. Segundo Gills (2003, in Dale & 
Robertson, 2006) a ideologia e prática do neoliberalismo pode ser entendida como um 
novo constitucionalismo em que “ (...) is institutionalized in the quasi-legal structure of 
state and international political forms.” (idem, p. 5). Quer isto dizer que a ideologia e as 
práticas do neoliberalismo se traduzem numa estrutura quase-legal partilhada 
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globalmente pelas organizações internacionais, blocos regionais, como a UE, e os 
próprios Estados, e que tem profundas consequências na governação e mandato da 
educação. 
Assim, estas ideologias e práticas são difundidas a partir de um conjunto de 
discursos globalmente partilhados, aos quais Bernstein (1996) designa por regras de 
ordem discursiva, e que são encontrados nos discursos políticos para promover “ (...) 
ways of thinking and talking about policies that make them sound reasonable and 
sensible as solutions to social and economic problems” (Ball, 2008, p. 5). Estes 
discursos globais, ou como Nóvoa (2002) designa, new global policyspeak, servem 
para criar um conjunto de valores e princípios verificáveis no campo da educação, que 
se transformam em acções concretas para atingir determinado objectivo, 
especificamente em políticas.  
Com esta alteração nas competências e papel do Estado, surgem novas 
geografias de poder (Dale & Robertson, 2006) embrenhadas numa complexa 
constelação de processos e quadros reguladores, e que se verificam na relação entre 
a União Europeia e o Estado português na criação e implementação do Programa 
Novas Oportunidades.  
Para a compreensão destas geografias de poder onde o PNO está imerso, é 
necessário mobilizar as noções de poder do universo de Foucault. O trabalho sobre 
poder desenvolvido pelo autor pode dividir-se em dois focos de análise. Um que 
estuda a noção de poder na política segundo elementos e evoluções históricas, e 
outro que se debruça sobre as relações de poder em si mesmo ou do sujeito. 
(Foucault, 2006). A primeira linha de pensamento analisa o poder segundo dois 
prismas, o exercício do poder como capacidade, implicado numa relação de 
subordinação, soberania e autoridade; e o exercício de poder como um direito, a partir 
da aplicação de leis, relacionando-se directamente com a acção do aparelho estatal. 
No entanto, atendendo aos “ismos” metodológicos que Dale & Robertson nos 
advertem, esta concepção de poder surge como um lugar-comum, que pouco pode 
acrescentar à realidade da governação transnacional e às relações que se 
estabelecem entre a UE e o Estado português, na criação e implementação do PNO.  
Assim, a noção de poder que se apresenta é aquela que o analisa não como 
uma imposição, instrumento da soberania, onde as perguntas a fazer são, quem tem o 
poder e de que forma o legitima, mas como e de que forma actua. Assim, trata-se de 
analisar relações entre indivíduos, grupos ou instituições. Como Foucault afirma 
“…The term power designates relationships between “partners” (and by that I am not 
thinking of a game with fixed rules but simply, and for the moment staying in the most 
general terms, of an ensemble of actions that induce others and follow from one 
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another)” (2002), p.337. Mas nesta construção de “induzir a fazer” existe uma forte 
relação entre poder e liberdade. No universo de Foucault, o exercício de poder requer 
um grau de liberdade por parte dos sujeitos, uma vez que o seu exercício não implica 
a sua remoção, pois para haver relações de poder existe a possibilidade ou não de se 
resistir, e de o sujeito ter a possibilidade de escolha de agir, ou não, perante as acções 
de outros. Assim, as relações de poder são caracterizadas como instáveis, ambíguas 
e reversíveis, Foucault (2002).  
Estas relações não se resumem a abdicação da liberdade, nem a uma questão 
de consentimento, apesar de poder estar definido a priori um consentimento 
permanente. De facto, o que define uma relação de poder é um modo de acção que 
não actua directamente e imediatamente nos outros, mas sim nas suas acções, sejam 
elas presentes ou futuras. Quer isto dizer que o exercício de poder “(...) operates on 
the field of possibilities in which the behaviour of active subjects is able to inscribe 
itself. It is a set of actions on possible actions; it incites, it induces, it seduces, it makes 
easier or difficult; it releases or contrives, makes more probable or less; in the extreme, 
it constrains or forbids absolutely, but it is always a way of acting upon one or more 
acting subjects by virtue of their acting or being capable of action. A set of actions upon 
other actions.” (Foucault, 2002, p. 341). Assim, os indivíduos enquanto seres livres e 
sujeitos a uma relação de poder têm possibilidade(s) de escolher como agir numa 
determinada relação. Para o autor, a melhor forma de definir estas relações é através 
do termo conduta, entendido como o modo de comportamento com, mais ou menos 
acesso a possibilidades. 
As relações de poder podem assumir diversas formas, e para a análise do 
objecto de estudo interessa mobilizá-las, de forma a ser possível fazer uma análise 
efectiva entre a União Europeia e o Estado Português. Segundo Foucault, existem três 
formas de relações de poder: governamentalidade; disciplina e poder pastoral.  
O conceito de governamentalidade desenvolvido é similar ao conceito de 
governance que tem vindo a ser utilizado nos últimos anos no estudo das políticas 
públicas. Para Foucault o termo associa-se a noções de conduta, (na forma de liderar 
ou controlar uma série de acções) de racionalidade e de tecnologia, afirmando-se 
como a art of government (Foucault, 2002), traduzido num exercício de poder 
calculado e considerado, que usa diversas tecnologias para a regulação da conduta ou 
acção de outros ou de si próprio. Para o seu exercício existe uma racionalidade e um 
conhecimento estratégico que se pode traduzir directamente em leis e acções 
específicas, ou por sua vez, num conjunto de instrumentos que se traduzem em 
programas de governo, que permitem a contínua definição e redefinição do que é 
competência do Estado e o que não é, do público e do privado, etc, devendo ser o 
 23 
Estado definido pelas suas tecnologias e não pela sua natureza. (Foucault, 1995; 
2002). Interessante será notar que esta racionalidade estratégica pode não ser 
definida pelo Estado, mas sim por racionalidades específicas de formas de 
governação, apropriadas por si.  
Ora o conceito de governamentalidade surge pertinente, por, primeiramente, 
permitir a análise do conceito de poder, tornando obsoleta a definição de soberania ou 
autoridade que, tendencialmente tem sido associada aos Estados. E seguidamente, 
por introduzir a ideia de racionalidade estratégica, que se traduz, em última análise, na 
construção de instrumentos para a viabilizar. Assim, a governamentalidade no objecto 
de estudo irá permitir a identificação e compreensão da(s) racionalidade(s) 
estratégica(s) da União Europeia e do Estado português, permitindo perceber se a 
racionalidade da primeira é transferida para o segundo, ou se por sua vez, e 
assumindo, como afirma Foucault, que as relações de poder só existem se os sujeitos 
em questão forem livres, existe alguma possibilidade de escolha na interpretação 
dessa racionalidade para o segundo. Concretamente, essa primeira análise na 
natureza dessa relação, será possível através da exploração da Estratégia de Lisboa e 
dos programas políticos portugueses (PNACE e PNR). Tais considerações, serão de 
seguida aprofundadas a partir dos instrumentos que viabilizam essas racionalidades, 
nomeadamente o MAC e as benchmarks, por ele definidas. A exploração dessa(s) 
racionalidade(s) e dos seus instrumentos irão por sua vez determinar, a natureza da 
relação entre estas duas entidades, tornando-a menos enigmática.  
Concomitantemente surge a disciplina e o poder pastoral, que são formas de 
poder associadas à individualização do sujeito, ou seja, à ideia amplamente enraizada 
do individualismo na sociedade moderna. Assim, disciplina é entendida na óptica de 
Foucault, como uma forma de poder exercida em um ou em mais indivíduos, de forma 
a provê-los com determinadas competências e atributos, para desenvolver diversas 
capacidades, que sejam posteriormente utilizadas em benefício de quem as 
desenvolve. Quer isto dizer que, contrariamente à ideia da disciplina como repressão, 
a disciplina surge como uma forma de poder de produção, uma vez que reconhece 
uma relação de custo-benefício, pois pretende aumentar as capacidades dos 
indivíduos mas também ter proveito dos seus efeitos. (Foucault, 1995; 2004).  
Por sua vez, o poder pastoral, contêm em si mesmo, uma metáfora que se 
refere a um pastor e ao seu rebanho (Foucault, 2006). Esta noção nasce a partir da 
instituição cristã e da relação que estabelece com os seus indivíduos, a partir de 
regras que têm como finalidade a obtenção da salvação. No domínio político, e 
enquanto forma de governo, a metáfora explora uma relação que tem como objectivo a 
promoção do bem-estar dos sujeitos através de compreensivas e detalhadas formas 
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de regulação do seu comportamento. Esta ideia, apesar de se assemelhar com a ideia 
de Estado-nação, não tem como fim a sua afirmação, mas antes incidir sobre 
discursos globalmente partilhados sobre a função da educação, da formação 
profissional e do papel dos adultos e jovens pouco escolarizados na chamada 
sociedade do conhecimento. Quer o conceito de disciplina, quer o de poder pastoral 
contem em si uma forte concepção do sujeito enquanto indivíduo. Procuram explorar 
técnicas que revelem formas de controlo, vigilância, monitorização, etc.  
Ambos os conceitos servem para analisar no PNO, a função da educação e da 
formação profissional, e as finalidades de tais medidas para os adultos e jovens pouco 
escolarizados, assim como, um conceito de suporte para aprofundar a relação 
estabelecida entre a UE e o Estado português, concretamente, através do MAC, e da 
forma como este se foi redefinindo e intensificando a sua acção, a partir de 2005.  
Os conceitos de poder e das suas relações surgem como linhas orientadoras 
de pensamento, cuja função será a da articulação e aglutinação de conceitos e de 
considerações que resultarão de uma investigação conceptual e qualitativa dos dados. 
Não obstante, surgem como conceitos metodológicos por assegurarem essa 
continuidade, não se constituindo como conceitos centrais. O universo produzido por 
Foucault é suficientemente aberto e insuficientemente explicado para que se permita a 
sua introdução na presente análise, dada a pertinência destas jogos de poder 
inobserváveis na governação e regulação transnacional, onde o PNO está envolto.   
 
1.2. Objectivos e questões de partida  
   
 Num mundo caracterizado como globalizado, onde se vislumbra uma nova 
ordem educativa mundial, marcada por uma divisão funcional, institucional e de escala 
do trabalho nos sistemas educativos, (Dale, 2001) e num contexto político onde se 
esbatem fronteiras e são chamados novos actores na condução e governação da 
educação, intensificando os processos de regulação transnacional e nacional, a 
questão orientadora do estudo pode ser colocada da seguinte forma: Que relações 
existem entre a União Europeia e o Estado português, na criação e implementação do 
Programa Novas Oportunidades?  
 A partir desta questão será possível adoptar uma visão caleidoscópica, que 
permitirá analisar o objecto de investigação segundo os seus diversos níveis. Quer isto 
dizer, que serão adoptados três níveis de análise: um nível macro, que tem em vista 
uma exploração conceptual que permitirá contextualizar a problemática do objecto de 
estudo na senda das mudanças em que vivemos. Para o efeito, serão mobilizadas 
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duas teorias que têm atravessado o campo das Ciências Sociais para desvendar 
algumas das características da nova ordem educativa mundial.  
No primeiro momento atentar-se-á na teoria da institucionalização mundial da 
educação, desenvolvida por John Meyer, e de seguida, à teoria desenvolvida por 
Roger Dale, agenda globalmente estruturada para a educação (AGEE), com o 
objectivo de compreender as relações entre os processos de globalização e as 
mudanças que se efectuam no domínio da educação, tendo em conta (alguns) 
intervenientes nessas mudanças: organizações internacionais, organização regional, 
União Europeia, e os Estados. A definição do objecto de estudo é suportada pela 
teoria de Roger Dale, e irá permitir identificar referenciais ideológicos e políticos de 
modos de acção que estruturam o mandato da educação. 
 Por sua vez, o nível meso pretende explorar os modos de organização, 
influência, formação de políticas, assim como a função e as prioridades definidas para 
o campo da educação, pela União Europeia. Além de um enquadramento conceptual e 
histórico da acção desta entidade no campo da educação e formação de adultos ao 
longo dos últimos anos, este nível comporta também uma investigação empírica, que 
se traduz na análise qualitativa do discurso, com recurso à análise crítica do discurso, 
para, por um lado, descobrir as racionalidades estratégias da acção da União 
Europeia, num contexto caracterizado como globalizado; perceber as formas como a 
União Europeia concretiza essas racionalidades;  e por outro lado, de que forma é que 
as transfere para os contextos nacionais, neste caso o Estado português. Esta análise 
empírica é delimitada por um período temporal que se inicia em 2000 e termina em 
2010, no entanto, esta delimitação é exercida no contexto de análise de documentos, 
tentando por isso não desprezar o processo de maturação de políticas anterior à 
Estratégia de Lisboa, programa central de formação ideológica e acção para o 
mandato da educação.   
 Por fim, estes dois níveis de análise permitirão compreender os processos da 
construção de políticas para o campo da educação e formação de adultos no contexto 
português, tendo como objecto de estudo o Programa Novas Oportunidades. Este irá 
incidir na análise dos programas de acção PNACE e PNR e tem como objectivo 
compreender o nível de influência da União Europeia na formulação de políticas 
educativas, atendendo à racionalidade estratégica e referenciais ideológicos e políticos 
transferidos para o cenário educativo português, assim como, os moldes com base 
nos quais essas políticas são construídas.  
 Nestes dois últimos níveis de análise, os conceitos de governação e regulação 
transnacional e nacional constituem-se como elementos centrais para compreender os 
processos e transformações que as instituições, como o Estado, apresentam numa 
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nova forma de construir e viabilizar políticas. Por sua vez, o conceito de poder, 
apresenta-se como um conceito secundário, que permitirá aprofundar estas relações, 
segundo as ideologias por detrás das acções da EU e do Estado português, 
identificando a sua origem e a forma como progressivamente se imiscui na condução 
da governação educacional; e por conseguinte, a forma como estas articulações entre 
discursos e práticas ganham sentido, a partir de que moldes, e o que representam, 




- Que relações existem entre a União Europeia e o Estado português na criação 







 Que mudanças estão na origem da designada nova ordem educativa 
mundial?  
 
 Quais são os intervenientes, e de que forma contribuem para a construção 
dessas mudanças? 
 
 Que referenciais ideológicos e políticos estão na origem dessas mudanças 





 Que evolução existe na forma como a União Europeia actua no domínio da 
educação e formação profissional? 
  
 Será que a União Europeia reproduz os discursos ideológicos mundiais, e 
que essa absorção é visível no seu programa de acção, Estratégia de 
Lisboa? 
 
 Se sim, como é que esses discursos ideológicos se traduzem na 
racionalidade estratégica da União Europeia? Como esta é posta em prática, 






 Qual o nível de influência da União Europeia, na construção dos discursos 
ideológicos e das racionalidades estratégicas na construção das políticas 
educativas portuguesas, concretamente no Programa Novas Oportunidades?  
 
Quadro 1. Questões Orientadoras da investigação  
 
2. Opções Metodológicas na Investigação  
 
2.1. Estudo de caso – a pertinência do que é específico  
 
 Como foi referido anteriormente, o objecto de estudo está envolto numa 
complexa rede de narrativas, instrumentos, e fenómenos globais que atribuem um 
sentido e uma função à sua criação e implementação. Para apreender toda a 
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complexidade inerente ao Programa Novas Oportunidades, a opção metodológica 
incidiu numa abordagem qualitativa, tendo como método o Estudo de Caso.  
Segundo Yin (2005), o Estado de Caso é um dispositivo que permite ao 
investigador estudar um objecto quando confrontado com situações complexas, de tal 
forma que dificulta a identificação das variáveis tidas como importantes, sendo o seu 
objectivo descrever ou analisar o fenómeno, de uma forma profunda e global, 
procurando apreender a dinâmica do fenómeno, do programa ou do processo. Como 
afirma Afonso (2005) “a especificidade das situações e das problemáticas envolvidas 
implica a adopção de uma perspectiva holística que tem na devida conta a 
complexidade das situações concretas, não se cingindo ao estabelecimento simplista 
de relações de causalidade linear.” (p. 72). 
 Um caso pode ser um indivíduo, um grupo, uma organização, um programa, 
uma comunidade, sendo o seu principal objectivo descobrir a especificidade do 
contexto onde está inserido. Uma definição particularmente interessante para a 
construção do objecto de estudo foi desenvolvida por Schramm (1971) e centra-se no 
campo das decisões. Para o autor “a essência de um estudo de caso, a principal 
tendência em todos os tipos de estudo de caso, é que ela tenta esclarecer uma 
decisão ou um conjunto de decisões: o motivo pelo qual foram tomadas, como foram 
implementadas e com quais resultados” (cit. in Yin, 2005, p. 31).  
 Ao entender o Estudo de Caso como um método para apreender a natureza de 
uma decisão, será possível construir um conjunto de instrumentos que permitam inferir 
sobre as narrativas e racionalidades que estão inerentes à criação do Programa Novas 
Oportunidades, desconstruindo assim, a complexidade que lhe é característica.  
 Outra observação particularmente interessante no Estudo de Caso incide nas 
questões ‘como?’ e ‘porquê?’, que servem como questões orientadoras, quando o 
investigador quer estudar um fenómeno contemporâneo e os limites entre o fenómeno 
e o contexto não estão claramente definidos. (Yin, 2005). A questão de partida da 
presente investigação procura perceber ‘que relações existem’ entre duas entidades 
(UE e Estado português) na implementação do PNO, tornando-se necessário analisar 
em primeira instância o como e o porquê. O como será analisado a partir dos 
discursos e instrumentos que lhe dão contornos, nomeadamente os programas de 
reformas e decretos-lei que estão associados à sua origem, e o porquê, a partir das 
pressões, discursos e instrumentos produzidos pela União Europeia e que estão 
directamente vinculados às reformas para o campo da educação e formação 
verificados nos Estados-membros, para a presente investigação, no caso português.  
  Na construção do projecto de investigação, o Estudo de Caso baseia-se em 
diversas fontes de evidências, cujos dados convergem no formato de triângulo, 
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beneficiando-se do desenvolvimento prévio de proposições teóricas para conduzir a 
recolha e a análise dos dados. (Yin, 2005).  
 Desse modo, a presente investigação tem como proposições teóricas a 
construção de uma Agenda Globalmente Estruturada para a Educação, e pretende 
analisar um conjunto de documentos através da análise documental qualitativa, com 
recurso à análise crítica do discurso. 
 
2.2. Análise documental qualitativa e Análise Crítica do Discurso – A 
desconstrução da narrativa  
  
 Dada a natureza extensiva e qualitativa da investigação e tendo em conta a 
sua complexidade, optou-se pela escolha da análise documental qualitativa (ADQ), 
com recurso à análise crítica do discurso (ACD).  
Para Altheide et. al (2008) o processo de investigação e a interacção entre o 
investigador e o objecto de estudo é a questão chave. Para que essa relação seja 
frutífera, o investigador deve combinar “…several steps in investigation with an 
explorer’s eye to pursue concepts, data, and other information sources that emerge in 
the context of the thinking and discovering process of researching” (Altheide, et. al, 
2008, p. 127).  
Concretamente, o investigador deve entender o documento como uma 
representação simbólica da realidade, que pode ser apreendida e, por sua vez, 
apresentada. Procura-se então apreender a realidade através do discurso, procurando 
palavras, significados, e ideologias, num processo aberto a nuances, surpresas e 
confusões. (idem). Trata-se de analisar sistemática e analiticamente o objecto de 
estudo sem recorrer a um conjunto de variáveis e parâmetros rígidos. Assumindo que 
a realidade social “…was symbolically constructed, managed, package and ‘sold’ to 
audiences.” (Idem, p. 128), o desafio que se coloca ao investigador reside na 
construção e desenvolvimento de uma abordagem aos documentos que possa integrar 
o que se sabe sobre a reflectividade e o significado que lhe estão associados, de 
forma a que possa relacioná-los com as suas descobertas, afim de lhe atribuir uma 
interpretação. Para o objecto de estudo em questão, a abordagem que permite antever 
os significados que lhe estão associados, está ancorada na AGEE de Roger Dale, que 
serve como uma theoretical sampling (Glaser & Strauss, em Altheide, et. al, 2008).  
Segundo os autores, os documentos tendem a ser encarados pelos 
investigadores sociais como um recurso auxiliar, no entanto, segundo a sua 
perspectiva, os documentos contêm em si uma riqueza de informação, que tem como 
finalidade a criação de significados, ideologias e discursos, que induzem e 
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condicionam a acção dos sujeitos. Assim, a AQD é pertinente por convidar o 
investigador a explorar interactivamente um conjunto inicial de documentos, para 
seguidamente os contextualizar em determinadas ideias e conceitos, que resultam na 
desconstrução de representações simbólicas da realidade. Utilizando a expressão de 
Foucault, serve a AQD para localizar a racionalidade estratégica contida num 
documento, ou como refere Bardin (1977) detectar as condições de produção, que 
resultam no processo de produção do discurso.   
Se a AQD fornece os pontos cardeais na direcção da investigação, a ACD 
apresenta-se como uma bússola, que guia e orienta, permitindo pôr em prática, e 
aprofundar o objecto de estudo. Assim, como Fairclough (1995) apresenta, a ACD 
permite analisar as relações entre linguagem, poder e ideologia, a partir da análise de 
documentos, análise do processo de produção do texto, ou seja em que contexto é 
produzido, e por fim, uma análise sócio-cultural do discurso, precisamente o que ele 
representa. À semelhança da AQD, também a ACD entende o discurso como uma 
forma de produção e mudança social, a partir da construção de narrativas carregadas 
de significado. No entanto, a ACD é mais esclarecedora quanto a esta questão. 
Segundo Fairclough (1995), as instituições sociais contêm diversas formações 
ideológicas do discurso, sendo geralmente, uma delas a dominante, simbolizando a 
norma ideológica. Assim, o discurso e as acções são construídos a partir das normas 
dessas formações ideológicas, cuja característica dominante é a capacidade para 
naturalizar ideologias, tornando-as como um senso comum não ideológico. O senso 
comum, acaba então, por estar envolto numa opacidade do discurso, não sendo 
detectável a partir de uma análise descritiva. Esta naturalização da ideologia é 
suportada a partir do background knowledge, num processo de codificação complexo. 
Assim, assumindo que a ideologia é uma representação particular da realidade, esta 
tende a ser vista em si como uma realidade, criando uma “realidade” como efeito. Este 
efeito é suportado, e posteriormente reproduzido pelo background knowledge, a partir 
de factos codificados em preposições, entendendo essa “realidade” como um objecto 
de conhecimento, como qualquer outra realidade.  
Perante esta construção de “realidade” a partir da naturalização de uma 
ideologia, o objectivo da ACD reside na desconstrução do discurso para localizar e 
desnaturalizar essa ideologia. Para o efeito, Fairclough (1995) indica que para a 
desnaturalização dessa ideologia, existe a necessidade de se construir uma estrutura 
de análise global, que envolva, quer um nível macro de análise, quer um nível micro, 
de forma a poder analisar a extensão da ideologia, tratando-se da descoberta de inter 
conexões e correntes de causa efeito.  
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Estas duas abordagens surgem como as técnicas privilegiadas para conseguir 
responder a uma parte da questão de partida, e das questões orientadoras, que 
procuram identificar as ideologias e como essas se traduzem para a racionalidade 
estratégica, quer da Estratégia de Lisboa e dos programas portugueses, para a 
criação e implementação do Programa Novas Oportunidades.  
Para o efeito foi necessário construir um corpus documental cuja análise 
apresenta dois objectivos específicos: em primeiro lugar procura-se construir o 
percurso da Estratégia de Lisboa e do Programa Novas Oportunidades, atendendo 
para o último, os Programas de reformas que lhe estão subjacentes (PNACE e PNR), 
tendo em conta os processos, marcas de referências, instrumentos e medidas que lhe 
estão associadas distintamente; posteriormente desenvolve-se uma análise crítica do 
discurso para desnaturalizar as ideologias e perceber a função que se atribui à 
educação, quer na Estratégia de Lisboa, quer no Programa Novas Oportunidades.  
O corpus documental da Estratégia de Lisboa incide na exploração das 
Conclusões da Presidência, no Programa Educação e Formação 2010, nos relatórios 
de implementação dos progressos obtidos pelo programa, e em outros documentos 
que se mostraram pertinentes os objectivos propostos. Por sua vez, para o Programa 
Novas Oportunidades, o corpus documental é constituído pelo PNACE e PNR e 
respectivos relatórios de progresso, assim como pela legislação que se mostrou 
pertinente para o efeito.  
 A partir desta estrutura e para a concretização dos objectivos de análise 
procedeu-se à construção de quatro categorias: regras de reconhecimento, regras 
de realização, instrumentos e medidas de referência e função da educação.  
 Estas quatro categorias permitem uma estruturação analítica quanto ao que se 
pretende aferir, quanto às racionalidades ideológicas, racionalidades estratégicas e 
respectivos instrumentos que as viabilizam, e a função que é conferida à educação.  
 Não obstante, as regras de reconhecimento e regras de realização são 
categorias de análise construídas por Bernstein (1996) e definem-se exactamente 
como “recognition rules regulate what meanings are relevant and realization rules 
regulate how the meanings are to be put together” (p. 32). Assim, as regras de 
reconhecimento permitem descobrir as racionalidades ideológicas que estão 
subjacentes à construção da Estratégia de Lisboa, para o caso da União Europeia, e 
as que estão associadas à criação do Programa Novas Oportunidades, para o caso do 
Estado português, permitindo identificar as relações que se estabelecem entre ambos 
neste domínio. Por sua vez, as regras de realização permitem compreender a forma 
como essas racionalidades ideológicas são postas em prática, isto é, que significados 
estão associados às racionalidades estratégicas destes dois programas, e como é que 
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estas se traduzem concretamente na construção das políticas educativas para o 
objecto de estudo.  
 Para apreender essa transferência do discurso para acção, a terceira categoria 
– Instrumentos e Marcas de Referência – permite identificar e compreender que 
instrumentos e processos estão associados à Estratégia de Lisboa e ao Programa 
Novas Oportunidades para a sua implementação e concretização.  
 Por fim, a análise destas três categorias constituem a base para conseguir 
compreender que função é atribuída à educação para a concretização do objecto de 
estudo, que se apresenta como a quarta e última categoria de análise.  
 Este conjunto de categorias de análise constituirá a componente base para 
conseguir desconstruir as narrativas, instrumentos e processos onde o Programa 


























A Nova Ordem Educativa Mundial – Entre a institucionalização da 
educação e os imperativos económicos de uma agenda global para a 
educação  
 
 Nas últimas décadas o mundo tornou-se um palco global onde fronteiras, 
conceitos, decisões e coordenadas se esbatem progressivamente, tornando difícil 
delimitar as origens, os limites e as consequências das múltiplas mudanças que se 
afiguram no domínio educativo. Na tentativa de apreender estas mudanças Antunes 
(2006) identifica fenómenos ainda longe de parecerem óbvios ou de fácil explicação. 
Na sua óptica, a educação tem vindo a adquirir contornos globais que podem ser 
evidenciados a partir das decisões fundamentais que ocorrem em fóruns 
supranacionais; os modelos, programas e orientações resultantes dessas decisões 
afirmam-se provenientes de organizações internacionais; e consequentemente, as 
acções colectivas e públicas ganham sentido e constroem a sua legitimidade a partir 
de movimentos e alianças de contornos globais.  
 Não obstante, a educação deixou de ser uma preocupação nacional, para se 
projectar numa atmosfera nebulosa, a que Laval & Weber (2002, cit in Antunes, 2006) 
designam por nova ordem educativa mundial. É a partir desta designação que a 
educação se tem vindo a afigurar como um projecto de dimensões transnacionais, 
respondendo em primeira instância, “…a imperativos e prioridades de carácter global.” 
(Antunes, 2006, p. 45).  
 É neste contexto que emergem novos padrões de governação, novos actores 
internacionais, novas orientações e modelos educativos de ambição planetária e um 
novo papel da educação, onde este se articula de acordo com as prioridades, 
problemas e soluções, de forma a responder a imperativos e constrangimentos globais 
(Antunes, 2006). Assim, o sistema educativo nacional extravaza os domínios 
tradicionais para se projectar num novo espaço e cenário político, longe de se afigurar 
como simples ou de fácil compreensão.  
Na marcha da revolução silenciosa no campo da educação (Antunes, 2005a) 
assiste-se a um determinado conjunto de configurações e articulações, nunca antes 
visto, que esboça os contornos desta nova ordem. Segundo Antunes (2006) é possível 
vislumbrar diversos cenários, na tentativa de compreender estas dinâmicas, 
especificamente, um novo modelo educativo mundial e uma agenda globalmente 
estruturada para a educação. É a partir destes modelos interpretativos que será 
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possível desvendar, ou pelo menos, tornar mais claras as mudanças que ocorrem, 
mas que dificilmente se descobrem no palco da educação.  
 Por um lado encontra-se a teoria da institucionalização mundial da educação, 
que entende a globalização como um processo cultural de longa duração, imprimindo 
um carácter homogeneizador na organização da educação escolar (Antunes, 2001; 
Azevedo, 2007), e por outro lado, a abordagem de uma agenda globalmente 
estruturada para a educação. Esta, por sua vez, entende as mudanças 
directas/indirectas na educação como parte de uma agenda estruturada nos processos 
de globalização, evidenciando as especificidades das políticas e procedimentos 
nacionais, articulados com as dinâmicas transnacionais e globais. (Dale, 2001; 
Antunes, 2001, 2004; Azevedo, 2007).  
  
1. A institucionalização mundial da educação – O Projecto para a Modernidade e 
o romper de processos transnacionais.  
 
“Com boa vontade, descreverei quais foram as características que encontrei nos problemas da 
cultura e da educação, que surgem hoje de maneira tão viva e tão premente. Assim, pareceu-me 
que se tratava de distinguir duas orientações principais: duas correntes aparentemente opostas, 
ambas nefastas nos seus efeitos, mas unidas enfim nos seus resultados, dominam actualmente 
os estabelecimentos de ensino: a tendência à extensão, à ampliação máxima da cultura, e a 
tendência à redução, ao enfraquecimento da própria cultura. A cultura, por diversas razões, deve 
ser estendida a círculos cada vez mais amplos, eis o que exige uma tendência. A outra, ao 
contrário, exige que a cultura abandone as suas ambições mais elevadas, mais nobres, mais 
sublimes, e que se ponha humildemente a serviço não importa de que outra forma de vida, do 
Estado (…)”.  
Nietzsche, F. (2003, p. 61) 
 Assim tentava um pupilo descrever ao filósofo as mudanças que se verificavam 
na cultura e educação daquele época, e os seus efeitos nos sistemas educativos. 
Davam-se os primeiros passos para aquilo que viria a designar-se por Projecto de 
Modernidade.  
 Na mesma tentativa de perceber e delimitar as características das sociedades 
modernas, várias teorias e modelos de análise sociológicos desenvolveram-se, afim 
de objectivar e tornar mais inteligíveis as mudanças operadas nos domínios políticos, 
culturais e educativos. Muitas dessas teorias tentaram explicar a origem e a expansão 
da escola de massas relacionando-a directamente com a urbanização e 
industrialização.3   
                                               
3 Boli (1989) apresenta estas teorias, assim como as suas características e limites, sendo elas: schooling as a 
functional requirement; schooling as a means of social control; schooling as status group competition; e schooling as a 
source of modernization.  
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 Para Meyer e Ramírez (2002), estas teorias podem agrupar-se em dois grupos 
distintos – as que perspectivam a educação como um meio para atingir a ordem social, 
representativas da direita, e as que entendem a educação como forma de reprodução 
social. Apesar das suas diferenças teóricas, ambas parecem enfatizar que 
“…diferentes sociedades o élites tienen diferentes exigencias de personal y obtienen 
sistemas educativos que forman o socializan a la generación seguiente, para 
satisfacer así esas necesidades”. (Meyer e Ramírez, 2002, p. 91).  
 Para os autores, estas teorias funcionais apresentam uma imagem errónea da 
escola de massas, tendo por isso duas limitações – uma de carácter micro sociológico 
e outra de carácter realista - relacionadas com os fenómenos de homogeneidade e de 
modelos estandardizados no domínios sociais em geral, e na escola de massas, em 
particular.  
 Em primeiro lugar, perspectivam a educação moderna como uma estrutura 
formalmente organizada e controlada pelos sistemas nacionais, sendo o seu carácter, 
única e exclusivamente determinado pelas necessidades e interesses nacionais. 
Consideram que outros domínios da sociedade moderna, como a economia, a política 
e a cultura sofrem influências directas potenciadas pelas relações entre as nações, 
mas encerram a educação num domínio nacional, esgotando-se nas suas fronteiras. 
Qualquer homogeneidade e estandardização entre os sistemas educativos nacionais é 
uma consequência das influências de outros domínios que se produzem e manifestam 
lentamente, imprimindo um carácter micro sociológico à educação. Em segundo lugar, 
as teorias funcionais são realistas pois entendem a educação como algo fortemente 
vinculado aos sistemas sociais nacionais. Apesar desta ideia se apresentar como 
válida, dadas as diferenças que existem nas diversas sociedades nacionais, não 
permite compreender a estandardização educativa. Assim, Meyer e Ramírez (2002) 
propõem que, ao invés de entender a sociedade nas suas componentes reais/naturais, 
se passe a perspectivar a sociedade através dos seus aspectos 
fenomenológicos/culturais4, como um modelo de desenvolvimento e justiça.  
 Assim, as teorias funcionais sobre a educação de massas tornam-se obsoletas, 
estando muito afastadas dos fenómenos da globalização educativa, uma vez que 
encerram a educação no plano exclusivamente nacional.  
 Afim de ultrapassar estas limitações, uma outra perspectiva teórica foi 
desenvolvida a partir da análise das transformações ocorridas nas últimas décadas, 
                                               
4 - A teoria do sistema mundial entende as problemáticas e constrói as estratégias explicativas através do realce a 
dimensões cognitivas e normativas. Analisa a realidade a partir de traços institucionais muito generalizados, onde os 
principais actores no decurso histórico do projecto de Modernidade são “…categorias culturais, modelos de acção e 
fórmulas institucionais.” (Antunes, 2004, p. 61). Estas instituições figuram-se essencialmente na imagem dos Estados-
nação e a sua “gestação, actualização e expansão (…) enraízam-se em outras tantas dinâmicas (quase) auto-
impulsionadas, fundadas na necessidade lógica, na orientação para cursos de acção cuja força imperativa reside no 
carácter impositivo de realidades socialmente construídas e compartilhadas pelos actores relevantes.” (Idem, p. 61)  
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envolvendo a construção e difusão de uma cultura mundial, conhecida por teoria do 
sistema mundial5 (Meyer e Ramírez, 2002). O seu pressuposto parte da hipótese de 
um processo que decorre há mais de um século, e que no e pelo tempo, deu origem à 
criação e desenvolvimento de diversas instituições modernas, despoletadas pela 
formação e difusão de uma cultura mundial, construída através de valores, crenças e 
mitos legitimadores6 globalmente partilhados (Antunes, 2004). Esta tem na sua base a 
alteração do modo de organizar a acção colectiva e a estrutura social, por um lado, e a 
construção dos membros das novas sociedades nacionais, por outro. (Ramirez & 
Ventresca, 1992, cit in Antunes, 2004). 
Projectando a teoria do sistema mundial para o domínio educativo, Meyer e 
Ramírez (2002) defendem que “…los sistemas educativos nacionales tienen su origen 
y se institucionalizan en aquellas sociedades nacionales que aspiran al desarollo y al 
progreso, siguiendo líneas bastante estandarizadas. La educacíon estandarizada 
surge, pues, como un rasgo fundamental acordado del desarrollo y el progreso, al 
igual que como un instrumento crucial que persigue la intención de alcanzar esos 
objetivos transnacionalmente legitimados.” (p. 92).  
Através da teoria do sistema mundial, a educação extrapola o seu domínio 
única e exclusivamente nacional (micro sociológico) para passar a ser organizada num 
contexto de uma economia política global, impulsionada por poderes, interesses e 
necessidades do próprio sistema global (macro sociológico).  
Para a compreensão total da institucionalização mundial da educação torna-se 
necessário questionar: a partir de que moldes foi possível a estandardização mundial 
da educação? Quais os factores que enfatizam e estendem esse processo? E por fim, 
quais os mecanismos que possibilitaram a institucionalização mundial da educação?   
  Na teoria do sistema mundial, a institucionalização da sociedade moderna 
assume um carácter primordial para a compreensão das mudanças em que vivemos. 
Assim, na sua base está a institucionalização do Estado-nação como expressão 
máxima de instituição moderna. (Antunes, 2004). Nas palavras de Meyer e Ramírez 
(2002) os Estados-nação podem variar entre grandes potências com um indicie 
elevado de riqueza, e estados que realizam esforços para progredir. Entre eles existe 
uma relação potenciada por um objectivo inerente a qualquer estado moderno, ou 
seja, o desenvolvimento económico nacional. Não obstante, a estandardização é 
                                               
5 - Esta teoria tem diversas designações consoante o autor que a mobiliza (Antunes, 2004): teoria institucional mundial 
(Fuller & Rubinson, 1992); teoria ecológica dos sistemas mundiais (Morrow & Torres, 1997) e institucionalismo mundial 
(Dale, 2000). 
6 - Ramirez & Boli (1987, cit in Antunes, 2004) identificaram cinco mitos legitimadores no contexto europeu que 
permitiram a criação do modelo europeu baseado numa sociedade nacional, a extensão da escolarização de massas 
às crianças e a apropriação do Estado da educação. São eles, o mito do indivíduo; o mito da nação como conjunto de 
indivíduos; o mito do progresso nacional e individual; o mito da socialização e da continuidade do ciclo de vida; e o mito 
do Estado como guarda da nação.  
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percebida na forma pela qual esses estados se constroem e moldam afim de obter o 
fim desejado. Parece então existir um modelo estandardizado7 que quase todos 
tendem a seguir, e no qual a educação assume um papel causal e fundamental. 
Assim, a educação “…se homogeneiza alrededor de objetivos o proyectos de 
desarrollo comunes a todos y de ideas tecnológicas igualmente comunes acerca de 
cómo alcanzar esos objectivos.” (Meyer & Ramírez, 2002).    
Ao adoptar a educação estandardizada como parte deste modelo, os Estado-
nação inserem-se naquilo a Antunes (2004) e Meyer & Ramírez (2002) entendem por 
sistema inter-Estados, construído através de um acordo e aprovação universal: a 
definições internacionais da realidade, a modelos estabelecidos e a padrões 
normativos, que funcionam como modos influentes para a congruência estrutural e 
isomorfismo organizacional. Este processo de estandardização realizou-se com base 
em mecanismos de emulação, persuasão, imitação ou coerção entre Estados-nação, e 
tem como objectivo claro conseguir legitimidade num sistema mais alargado, 
suportado por organizações transnacionais, como as Nações Unidas ou o Banco 
Mundial.8 
Concomitantemente, na óptica desta teoria, o sistema inter-Estados, 
constituído pelas entidades nacionais e soberanas (Estados-nação), é o elemento 
empírico primordial para a compreensão das mudanças em estudo. Para Ramírez & 
Boli (1987, em Antunes, 2004), torna-se impensável para o sistema inter-Estados 
actuar fora deste cenário mundial, sendo a forma como é encarada a educação, a 
forma como se organiza e os processos que levam à sua legitimidade serem definidos 
em primeira instância a partir da cultura e economias mundiais. (Adick, 1993, cit in 
Azevedo, 2007).  
 Se anteriormente os Estados-nação se apresentavam como entidades 
soberanas e responsáveis pelo controlo da educação, nos últimos anos essa 
soberania e responsabilidade tem vindo a ser partilhada com as organizações 
transnacionais, o que coloca a educação num modelo não unicamente nacional, mas 
transnacional.   
Assim, os factores que explicam a intensificação da estandardização do 
Estado-nação, e consequentemente da educação, relacionam-se com pressões 
                                               
7 - Para Meyer e Ramírez (2002) este modelo estandardizado é composto por entidades nacionais que simbolicamente 
se transformam em Estados-nação, cujas características são a procura do desenvolvimento económico (medido 
através do produto interno bruto); consideram as populações como cidadãos com direitos formais; e entendem a 
educação como um instrumento para alcançar os objectivos nacionais e individuais.  
8 - Um dos acontecimentos que enfatiza o projecto de modernidade dos Estado-nação tendo em conta, os mecanismos 
e a obtenção de legitimidade é a expansão da escolarização para o Terceiro Mundo. O desejo de vencer os desafios 
do desenvolvimento, surgido como uma imposição das organizações transnacionais, levou a que cada país sofresse 
uma adaptação local, assistindo-se à passagem de modelos pré-modernos para modernos (Azevedo, 2007). Segundo 
Adick (1993, cit in Azevedo 2007) este processo de adaptação não representa a montagem de um sistema de instrução 
formal, mas “…uma nova qualidade da escolaridade, como parte de um projecto de desenvolvimento nacional num 
contexto mundial novo” (p. 29).  
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mundiais, impulsionadas por: integração crescente do mundo potenciado pela 
comunicação e intercâmbio; intensificação dos modelos normativos do Estado-nação, 
tendo em conta os seus objectivos e natureza dos direitos dos cidadãos, nos quais a 
educação faz parte; as ideias sociais técnicas e científicas, como a Teoria do Capital 
Humano, vincularam mais estreita e simbolicamente a educação e os seus objectivos 
individuais e colectivos básicos9; os modelos profissionais do sistema educativo 
intensificaram-se ao longo do tempo, criando uma integração profissional e 
organizativa mundial; e por fim, os ideais do Estado-nação, do cidadão, dos direitos 
humanos e da educação como um bem individual e colectivo, institucionalizaram-se 
em organizações mundiais (UNESCO, Banco Mundial) e outros organismos (ONU, 
OCDE), assim como em organizações governamentais e não governamentais (Meyer 
& Ramírez, 2002).  
 Por sua vez, os mecanismos que permitiram a difusão das instituições 
modernas, inclusive a educação de massas, relacionam-se com os movimentos e 
fluxos de material cultural estandardizado, que integram o sistema mundial (Meyer & 
Ramírez, 2002). Segundo estes autores existem três processos de fluxos culturais que 
se influenciam e fortalecem reciprocamente. O primeiro, compreende um sistema 
mundial integrado de estratificação dos modelos a copiar, onde a educação surge 
como um instrumento fulcral para o sucesso do projecto da Modernidade, sendo por 
isso, as políticas educativas dos países dominantes um dos primeiros elementos a 
copiar. Esta modelagem surge da crença de uma causalidade entre o investimento 
educativo e económico, e fez com que rapidamente se alastrasse o modelo de 
progresso dominante. Como Antunes (2004) afirma, nos últimos tempos assiste-se a 
uma progressiva importância dos papéis das instituições transnacionais, em 
detrimento dos Estados-nação, sendo estas responsáveis pela elaboração e difusão 
de mecanismos cada vez mais directos e organizados (Meyer & Ramírez, 2002).10  
Concomitantemente, o segundo mecanismo relaciona-se com uma ordem 
mundial explícita que constrói e decide os modelos a copiar e que “…generan 
definiciones claras de los extensos problemas para los que la educación se concibe 
como una solución, y los tipos de educación que son, supuestamente, las mejores 
soluciones.” (Meyer & Ramírez, 2002, p. 97). Por fim, o terceiro mecanismo, e o mais 
                                               
9 - Estes objectivos individuais e colectivos básicos, partem de relações causais desenvolvidas, mais a partir de 
suposições, do que em evidências reais. Azevedo (2007) apresenta algumas destas suposições, como “…adultos 
educados geram mais desenvolvimento social; crianças e jovens mais educados têm um nível de saúde mais elevado 
(…); a expansão da escolarização de massas diminui as desigualdades sociais; (…) não há desenvolvimento 
económico sem recursos humanos qualificados pelo sistema escolar; a produtividade do trabalho evolui à medida que 
evolui a qualificação profissional inicial dos recursos humanos das empresas; a aplicação das “novas tecnologias” nas 
empresas requer o recrutamento de mão-de-obra escolarmente muito qualificada.” (p. 34).   
10 - Um dos exemplos que está perfeitamente cristalizado nas afirmações dos autores é o caso do Método Aberto de 
Coordenação, copiado a partir do vocabulário empresarial por parte da União Europeia, e difundido como método 
privilegiado para a consecução dos objectivos promulgados pelo seu plano de acção – Estratégia de Lisboa. A este 
respeito ver os capítulos seguintes da presente investigação.  
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importante na óptica dos autores, debruça-se sobre a racionalização que a educação 
como instituição tem vindo a adquirir ao longo do tempo. Assim, os discursos e a 
própria acção da instituição escolar conquista a legitimidade através da 
profissionalização crescente e do carácter científico que tem vindo a acentuar. Como 
consequência, as ciências e a profissionalização respondem à autoridade das suas 
disciplinas e dos seus métodos, mais do que à autoridade nacional, acelerando a 
comunicação e a rapidez dos fluxos culturais.   
Ao longo dos vários anos, os autores que defendem a teoria da 
institucionalização educativa mundial têm tentado corroborar empiricamente estas 
mudanças e mostrar resultados que as comprovem. Debruçam-se essencialmente 
sobre as dimensões da estandardização mundial, segundo a sua estrutura, 
organização e conteúdo dos sistemas educativos nacionais, as suas vinculações 
internacionais directas e a internacionalização do seu conteúdo. (Meyer & Ramírez, 
2002).  
Quanto à estrutura, organização e conteúdo dos sistemas educativos, Azevedo 
(2007) apresenta uma caracterização destas dimensões, sendo estas: “…uma 
organização administrativa geral fundada e controlada pelo Estado; um sistema 
escolar internamente diferenciado segundo níveis sucessivos, cursos e 
correspondentes exames finais; a organização do processo de ensino e aprendizagem 
na sala de aula, em função de distintos grupos etários e de unidades de tempos 
uniformes; a regulação governamental ou pública de tais processos de ensino e 
aprendizagem, através de requisitos inscritos em programas, directivas e provas de 
exames; a edificação de papéis distintos para professores e alunos e a 
profissionalização dos professores e dos métodos de ensino; o uso de certificados, 
diplomas e credenciais para ligar as carreiras ocupacionais, conectando a selecção 
escolar com a estratificação social; (…) a disciplinarização dos saberes, a atomização 
dos espaços e tempos lectivos, e a divisão dos alunos por turmas” (p. 30).  
Por sua vez, no que respeita às vinculações internacionais directas e a 
internacionalização do seu conteúdo, a teoria da institucionalização mundial da 
educação parte da hipótese de que as organizações internacionais assumem 
crescentemente um papel decisivo na forma como definem os modelos e as agendas 
educativas, no entanto a análise destes processos não apresenta provas conclusivas a 
esse respeito, abrindo caminhos de investigação quanto ao grau e quais os modelos 
estandardizados que merecem uma atenção sistemática nos sistemas políticos 
nacionais; e de que forma o discurso educativo na política mundial se metamorfoseia 
em períodos de tempo diferentes. (Meyer & Ramírez, 2002).  
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 É a partir desta lacuna ou incompletude empírica que Roger Dale cria a teoria 
de uma Agenda Globalmente Estruturada para a Educação, posteriormente 
desenvolvida.  
 
2. Agenda Globalmente Estruturada para a Educação – os imperativos 
económicos na pilotagem da educação global  
 
A teoria desenvolvida por Roger Dale (2001; 2002) – Agenda Globalmente 
Estruturada para a Educação (AGEE) – distancia-se dos estudos institucionalistas 
tradicionais, que consideram a globalização como um reflexo da cultura ocidental 
(valores e normas) difundida pelo mundo, para colocar o debate num domínio político 
e económico. Não obstante, mais do que qualquer conjunto de valores, a globalização 
é entendida como um conjunto de dispositivos políticos, económicos e em menor parte 
culturais (Dale, 2002), que organizam a economia global, afim de perpetuar o sistema 
capitalista. É neste contexto que são entendidos os seus efeitos e as mudanças que 
ocorrem nos sistemas educativos.   
 Segundo o Roger Dale, os sistemas nacionais estão a sofrer pressões externas 
e são confrontados com problemas cujas soluções não podem ser resolvidas 
individualmente. Dessa forma, assiste-se a diversas mudanças moldadas por essas 
pressões, a que Cox designa por mudança ontológica e, Boaventura Sousa Santos por 
mudança de paradigma (Dale, 2002). Estas mudanças resultado de um conjunto de 
determinados factores que se estendem ao longo dos últimos 60 anos, e que se 
enquadram no desenvolvimento da economia global.  
 As origens destas mudanças estão na base do triunfo do sistema capitalista, 
como único e exclusivo modelo económico actual. Face ao colapso formal da única 
alternativa a este modelo e à aceleração dos processos de mercadorização, criaram-
se as condições necessárias para a aceitação e difusão de um sistema económico 
global, cujas mudanças e alterações, quer económicas, quer políticas, visam a 
consecução e desenvolvimento deste sistema.11  
 A economia global está no cerne da globalização tal como a conhecemos na 
actualidade, principalmente devido às transformações do sector financeiro e de 
produção, sendo quatro as principais mudanças que permitiram a formação de uma 
                                               
11 - A este respeito Cox (s/d, em Dale, 2002) apresenta um exemplo que cristaliza perfeitamente os esforços que os 
países desenvolvem para manter o sistema em vigor. O exemplo mais gritante encontra-se na Guerra do Golfo, sendo 
esta empreendida para proteger o sistema de uma aparente ameaça – “La guerra del Golfo fue…una lección al Tercer 
Mundo, en el sentido de que la economía política global era capaz de reunir la fuerza militar suficiente como para 
disciplinar y castigar a un país del Tercer mundo que tratara de convertirse en una potencia militar autónoma y 
desviarse del comportamiento económico aceptable.” (p. 75) Deste exemplo ressalta por um lado, a mistura de 
implicações nacionais (armamento militar por parte dos EUA e financiamento por parte do Japão), e por outro a 
importância dos Estados para a sobrevivência dos sistemas. (Dale, 2002).   
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economia global, e não mundial12. O primeiro, relaciona-se com a transnacionalização 
da produção, acontecendo quando “el capital considera los recursos productivos del 
mundo como un todo y sitúa elementos de producción globalizada compleja en los 
puntos de mayor ventaja de costes” (Cox, 1996, cit. in Dale, 2002, p. 76). Por sua vez, 
o segundo deve-se à eliminação das barreiras de regulação financeiras nos sistemas 
nacionais, potenciadas por razões político-económicas e tecnológicas, no que respeita 
à velocidade e às transferências de capital global. Concomitantemente, o terceiro 
reside na crescente mobilidade de factores de produção, como a mão-de-obra, a 
tecnologia e a energia. E por fim, como consequência o aumento da velocidade e 
qualidade com custos mais baixos de transporte e comunicação13. (Dale, 2002).   
 Estando na base da globalização económica as mudanças despoletadas em 
torno dos processos financeiros e de produção (mercadorização e consumismo) dando 
origem a uma economia global, é necessário dar um rosto aos agentes deste sistema. 
Tal como Dale (2002) afirma “…la economía global contemporánea y de los 
movimientos financieros dependen de conjuntos de estrutucturas, instituiciones y 
procesos, determinados y controlados políticamente, como contratos, monedas, bolsas 
o deuda, …” (p.75). Assim, ao atribuir um rosto à globalização económica, entra-se 
num domínio de globalização política, o qual Dale designa por governação sem 
governo. Nas palavras de Cox (1996, cit in Dale, 2002) este conceito é percebido 
como “Un proceso transnacional de formación del consenso entre los vigilantes 
oficiales de la economía global. Este proceso genera guías consesuadas, apuntaladas 
por la ideología de la globalización, transmitidas hacia los canales de decisión política 
del gobierno nacional y de las grandes empresas…Estes guías configuran el discurso 
dentro del cual se definen las políticas a seguir, los términos y los conceptos que 
circunscriben lo que se puede pensar y hacer.” (p. 78).  
 São estas instituições, num primeiro momento, as entidades transnacionais que 
criam e regulam as regras do jogo (FMI, BM, ONU, UNESCO, OMC, etc). Os canais 
oficiais mencionados por Cox descobrem determinadas características que permitem 
desmistificar a globalização. Assim, representam a cessão voluntária do poder e da 
influência nacionais para organismos supranacionais, apesar de os Estados nacionais 
                                               
12 - Segundo Giddens (2006) a economia passou a ter características globais, não podendo ser designada como 
mundial. A economia mundial remonta às primeiras trocas comerciais efectuadas entre países e desde então não se 
tem verificado mudanças significativas, até aos últimos anos, potenciadas quer pelo sistema capitalista, quer as novas 
tecnologias de informação. Assim, além do comércio externo abranger uma vasta gama de bens e serviços, e de atingir 
números nunca antes superados, a verdadeira mudança assenta no nível financeiro e no aumento progressivo dos 
movimentos de capitais, despoletados pelo dinheiro electrónico. Através da economia global electrónica, e segundo o 
autor, os mercados financeiros globais movimentam por dia cerca de um trilião de dólares.  
13 - Para uma análise mais aprofundada destes factores veja-se Castells (2000) A era da informação :  economia, 
sociedade e cultura  – 1 v.: A sociedade em rede, ou o Consenso de Washington e os seus dez mandamentos para a 
economia global: disciplina fiscal, prioridades no gasto público, reforma fiscal, liberalização financeira, taxas de câmbio, 
liberalização do comércio, investimento directo no estrangeiro, privatização de empresas estatais, desregulação e 
protecção dos direitos de propriedade.   
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serem autónomos na forma como actuam; as instituições supranacionais funcionam 
segundo regras próprias, tendo poder para recorrer a fortes sanções para impor as 
suas políticas aos Estados; actuam como um clube privado de nações ricas, onde são 
poucos os membros, e os que não pertencem são os maiores implicados; junto das 
empresas transnacionais, estas instituições tornaram-se os motores da globalização, 
tendo como principais aliados os Estados nacionais; e por fim, apesar das empresas 
transnacionais se apresentarem, em primeira instância, como o rosto da globalização, 
as instituições por detrás delas detêm um papel importante, na medida em que 
asseguram a sobrevivência do sistema e criam as condições para que as empresas 
possam beneficiar. São estas organizações oficiais e as suas respostas 
supranacionais aos Estados que diferem a globalização do imperialismo e 
colonialismo, ou seja, “…it is not initiated by a single country, or carried out by nations 
on nations, but by supranational organizations, albeit dominated by the same group of 
nations that were previously involved separately in bilateral mechanisms.” (Dale, 1999).  
 Em segunda instância apresentam-se três grandes blocos mundiais regionais14 
(Dale, 2002), especificamente a União Europeia, a América (Tratado Norte-Americano 
de Comércio Livre) e a Ásia (Cooperação Económica da Ásia e do Pacífico). Estes 
blocos regionais apresentam-se como um meio condutor da globalização e 
apresentam diversas formas, na maneira como se organizam e influenciam 
directamente na consecução dos seus objectivos, mediante contextos económicos e 
políticos. A título de exemplo, a CEAP difere consideravelmente quanto aos princípios 
económicos do sistema, ao privilegiar uma maior intervenção estatal e ressalta um 
conflito de pressão, por parte das organizações oficiais, para se substituir o modelo 
alternativo asiático pelo estrutural. Por sua vez, no que respeita ao domínio político, a 
União Europeia apresenta-se como o bloco regional com maior força e influência nos 
Estados-membros, não sendo possível comparar a sua natureza e organização com 
os outros dois blocos.  
Assim, a natureza, a extensão e a força das pressões das organizações oficiais 
sobre os blocos regionais, e por sua vez, dos blocos regionais sobre as políticas 
nacionais, (não existindo propriamente uma hierarquia ou uma relação causa-efeito 
nestas relações, mas antes processos intensamente complexos e de vários níveis) 
                                               
14 - O termo designado por Dale, blocos mundiais regionais, advém do fenómeno regionalismo. Segundo Fawcett 
(2005) o regionalismo é entendido “…as a policy and project whereby states and non-state actors cooperate and 
coordinate strategy within a given region”. (p.24). O seu objectivo é perseguir e promover directrizes comuns em 
diversas áreas, e adquire significado através do processo de regionalização. Este processo que leva à construção de 
espaços regionais é influenciado por dois eixos interdependentes: por um lado as questões especificas da região 
(geografia, politica, economia, estratégias e cultura), e por outro, as normas, tendências, valores e práticas que 
ocorrem em outras regiões e no globo. Como Fawcett (2005) defende, o regionalismo acontece de modo a promover a 
cooperação económica e política, a consolidação e fortalecimento dos Estados, assim como a sua projecção num 
cenário global, sob custódia de instituições internacionais. Nos últimos anos o processo de regionalização tem vindo a 
ser distinguido da globalização, de forma a circunscrever os fenómenos (conflitos, pressões, etc.) que acontecem 
dentro das regiões, e que não têm um carácter propriamente global, mas regional.  
 42 
levam ao terceiro e último rosto da globalização, especificamente os Estados 
nacionais, por se apresentarem como entidades capazes de garantir as necessárias 
estruturas legais das que dependem as organizações internacionais.  
A este respeito Dale (2001; 2002) afirma que é irrelevante para a análise 
posicionar o debate em situações extremistas e irrelevantes, ou seja, de se considerar 
os sistemas nacionais como Estados-nação com políticas e sistemas educativos 
perfeitamente imaculados, para num ápice, se passar a um Estado desnacionalizador, 
sem qualquer autonomia. Para o autor, existe a necessidade de se explicar a 
tradicional autonomia do Estado, assim como a actual perda de autonomia, afirmando 
que nenhum Estado nunca foi verdadeiramente autónomo, devido a duas forças 
supranacionais, especificamente a economia e a cultura moderna. Nesta questão o 
argumento principal da AGEE baseia-se no pressuposto de que “…la globalización 
representa un cambio nuevo y característico de la relación entre el Estado y las 
fuerzas supranacionales, que ha afectado a la educación de un modo profundo y de 
una serie de formas.” (p. 71).  
Esta relação entre globalização e Estado é percebida a partir do conceito de 
hiperliberalismo formulado por Cox (1996, cit in Dale, 2001; 2002). Para o autor o 
critério chave da actualidade passou a ser a competitividade, derivando deste a 
desregulação, privatização e a restrição da intervenção pública nos processos 
económicos, o que levou a que os Estados se tornassem em organismos que adaptam 
a economia nacional às imposições da economia global. Estas adaptações levam a 
que se criem novas formas de Estado potenciadas pela internacionalização, e as 
consequências para a organização interna são claras – um aumento da importância 
das agências ligadas a instâncias e negociações internacionais, e uma diminuição das 
que se relacionam directamente com questões internas, como o bem-estar social. 
(Antunes, 2004).  
 A estas novas formas de Estado, Cerny (1990, cit in Dale, 2002; Antunes, 
2004) designa por Estado Competidor, identificando quatro mudanças específicas das 
agendas políticas dos Estados: uma mudança de um intervencionismo 
macroeconómico para um microeconómico; uma mudança desde a intenção de 
conseguir uma vantagem comparativa para uma vantagem competitiva; o controlo da 
inflação como pedra basilar na gestão económica estatal; e por fim, uma mudança de 
atenção da política nacional, que passa de um modelo de bem-estar para um modelo 
de promoção de empresas, inovação e rentabilidade pública e privada.  
 Quais as consequências destas mudanças na agenda para os sistemas 
nacionais de ensino?  
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A AGEE defende que o conceito de educação varia na forma como é 
apreendido e consequentemente exercido nos diversos países. Assim, para a 
compreensão das consequências destas mudanças na educação, é necessário ter em 
conta quatro âmbitos distintos que se relacionam entre si. Segundo Dale (2002) estes 
âmbitos podem transformar-se nas seguintes questões: a quem se ensina o quê, como 
e em que circunstâncias?; como se definem, governam, organizam e gerem estas 
coisas, por parte de quem e através de que estruturas, instituições e processos?; 
Quais são as relações entre a educação e outras instituições sociais?; A quem 
beneficiam estas disposições e quais são as suas consequências sociais e 
individuais?  
As respostas a estas questões permitem perceber, por um lado, as estruturas 
dos sistemas educativos, ou seja, como se define, formula, transmite e avalia o 
conhecimento, e como é que isto se relaciona entre si; e por outro, os processos de 
financiamento, na forma como são fornecidos e regulados, e como é que estas formas 
de governação se relacionam com outras de âmbito supra e transnacional. Não 
obstante, permitirão também evidenciar a forma como estas estruturas e processos 
afectam as oportunidades dos indivíduos e grupos, assim como as relações dos 
sistemas educativos com outras instituições sociais.  
 Ao direccionar estas questões para eixos de análise teóricos, e de forma a 
poder evidenciar as consequências do Estado competitivo na educação, é necessário 
considerar o mandato – o que se deseja conseguir para os sistemas educativos –; a 
sua capacidade – o que considera factível conseguir –; e a sua governação – ou seja, 
como se alcançam esses objectivos.  
 O mandato da educação é abordado pela AGEE através dos três problemas 
fundamentais da educação: o apoio ao regime de acumulação de capital15; a garantia 
de um certo nível de ordem social; e legitimação do sistema16. (Dale, 2002). Estes 
                                               
15 - Boyer entende por regime de acumulação o “conjunto das regularidades que permitem uma acumulação mais ou 
menos coerente do capital, isto é, que amortecem e esbatem no tempo os desequilíbrios gerados constantemente pelo 
próprio processo de formação do capital”, apresentando as seguintes características: “um tipo de organização da 
produção intra e inter empresas (...)”; “um horizonte temporal que serve de referência às decisões de investimento dos 
empresários (...)”; “uma repartição dos rendimentos entre salários, lucros e impostos (...)”; “o volume e a composição 
de procura efectiva (...)”; “as relações entre os modos de produção pré-capitalistas e o capitalismo” (Boyer, 1994, citado 
por Antunes, 2005b). Na actualidade o regime de acumulação tradicional tende a entrar num novo paradigma, 
potenciado pelas alterações da organizações e processos de trabalho, e com consequências profundas no regime de 
acumulação. Assim, os processos de trabalho tendem a pautar-se por uma especialização flexível, consequência das 
mudanças do mercado e do consumismo. O modelo fordista de produção em massa tende a ser ultrapassado devido 
ao enraizamento das tecnologias nas organizações, tornando-as mais flexíveis, assim como os próprios processos de 
trabalho. Por sua vez, o novo regime de acumulação adapta-se a estes novos padrões de consumo e processos de 
trabalho, ao criar novos sectores produtivos, e novos serviços financeiros, subordinados pela inovação tecnológica e 
organizacional. (Antunes, 2004).  
16 - Robertson & Dale (2001) afirmam que o problema de legitimação e controlo social têm vindo a sofrer mudanças, 
consequentes dos problemas estruturais do apoio ao regime de acumulação por parte dos Estados. Assim, assiste-
se a uma crescente regulação, a que os autores designam por quadros de regulação. Nestes quadros de 
regulação, o Estado reduz voluntariamente o seu grau de envolvimento, para passar a coordenar as 
organizações e as actividades do sector. No entanto, estes quadros apresentam-se limitativos quanto ao 
grau de abrangência e eficácia, uma vez que se constroem a partir da lógica de mercado, onde o fracasso 
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problemas tomam forma e assumem prioridade de acordo com as políticas nacionais 
de cada país, no entanto, um dos efeitos da globalização no Estado Competidor é a 
inversão da ordem de prioridades, onde o apoio ao processo de acumulação de capital 
tem um papel destacado. Este apoio de acumulação varia de acordo com as formas 
que o Estado competitivo poderá assumir17.  
Quanto ao problema da legitimação este também assumiu diversas mudanças, 
sendo mais um problema de distribuição do que de legitimação, consequência da 
redução ao mínimo do gasto público e da desresponsabilização do Estado por uma 
vasta gama de serviços públicos. Os desafios do Estado de competição estão agora 
voltados para a construção de um mercado de educação, onde a distribuição de 
serviços públicos é realizada a partir da individualização de benefícios, quer seja 
através do mercado, quer através de meios reguladores. Consequentemente o 
problema da ordem social esbate-se com a necessidade de atenuar as diferenças 
entre ricos e pobres, onde o Estado fornece bolsas ou subsídios para os que não 
podem pagar (Dale, 2002). 
 Concomitantemente, a capacidade da educação também sofreu mudanças. Se 
com o Estado-nação, o objectivo da educação seria promover a extensão da justiça 
social, com o Estado competitivo a capacidade da educação alterou significativamente 
esta concepção, resumindo-se a três mudanças: a perda da fé na educação para 
alcançar a justiça social; a redução de recursos que afasta das agendas o projecto de 
justiça social; e por fim, uma redução da variação pedagógica e curricular, de forma a 
controlar e tornar mais rotineiro o trabalho dos professores (Dale, 2002). 
 Quanto à governação da educação, ou seja à coordenação da educação por 
parte de instituições, Dale afirma que é necessária uma análise clínica, para perceber 
as mudanças consequentes dos processos de financiamento e regulação da 
educação, e dos agentes que lhe estão directa ou indirectamente implicados, como o 
Estado, o mercado ou a comunidade. As relações entre estes processos e as 
instituições que os promovem não são claras e não se esgotam em termos como 
burocracia ou solidariedade, no entanto o autor avança com uma hipótese, que se tem 
                                                                                                                                         
de uns justifica o sucesso de outros. Quer isto dizer que, para resolver estes problemas, o Estado assume uma 
racionalidade política anterior e isola determinados grupos e indivíduos para identificar e resolver os problemas. Dessa 
forma, o Estado despolitiza e relocaliza o poder no beneficio dos indivíduos e dos grupos, enfatizando um discurso de 
responsabilidade e espírito empreendedor, afim de reconstruir a sua legitimidade. Assim este discurso de 
responsabilidade individual enraíza-se no seio da comunidade, quase como uma ideia do senso comum, onde o 
sucesso escolar é determinado a partir das escolhas da comunidade e do próprio indivíduo.  
17 - Segundo Dale (2002) o Estado pode assumir três formas: uma versão schumpeteriana, caracterizando-se por um 
alto nível de intervenção estatal, que resultaria nas sinergias da educação, dos sistemas nacionais de inovação, e da 
investigação e desenvolvimento; uma versão neoliberal que projecta a educação para as mãos do mercado; e uma 
versão neoproudhonista em que a educação contribui para o desenvolvimento de operários qualificados e de 
competências várias. Por sua vez, Antunes (2004), baseado em Cox, apresenta duas variações de Estado competitivo, 
nomeadamente o Estado hiperliberal e o capitalismo de Estado. O primeiro separa rigidamente a economia do Estado, 
ao apostar numa desregulação do mercado, privilegiando uma relação próxima e de aliança entre o poder político e os 
grupos económicos. Enquanto que o segundo procura antever uma forte intervenção do poder político afim de 
relacionar as forças sociais com os objectivos da competitividade da economia nacional.  
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mostrado a mais expressiva na governação da educação, nomeadamente, as 
mutações que o Estado tem vindo a sofrer – de burocrático a competidor, e também 
regulador, que afectam os processos e a actuação de outras instituições.  
Como foi referido o Estado tem sofrido alterações quanto à sua natureza, papel 
e lugar, despoletadas pelos efeitos da globalização. Não obstante, as consequências 
destas alterações assentam nos modos de governação do próprio Estado, onde a 
governação da educação já não se localiza unicamente a nível nacional, passando-se 
de um Estado que fazia tudo para um coordenador da coordenação, mais 
propriamente, um Estado, que determina quem deve fazer o quê.  
Na AGEE, a governação18 assume carácter primordial para compreender os 
efeitos da globalização, as suas implicações na moldagem da natureza e papel dos 
Estados, e consequentemente para os sistemas educativos. Segundo Dale (1999; 
2002; 2005) os efeitos da globalização sobre a governação e os sistemas educativos 
podem ser vislumbrados a partir de diferentes escalas e ter efeitos directos, colaterais 
e indirectos. Os efeitos directos são aqueles que são específicos, intencionais e 
previsíveis, potenciados pela governação transnacional das organizações oficiais, 
podendo por exemplo, tornar a educação numa mercadoria no mercado global. Por 
sua vez, os efeitos colaterais são acontecimentos previsíveis, no entanto não 
específicos e não intencionais, como a migração ou o trabalho infantil. Por fim, os 
efeitos indirectos assumem-se como previsíveis, intencionais e não específicos e têm 
origem a partir de três acontecimentos interligados – projecto neoliberal, as respostas 
colectivas dos Estados, ao cederem a sua autonomia e soberania, e a globalização da 
produção. Como consequência, “…o projecto neoliberal, envolve mudanças nos 
padrões de governação dos sistemas educativos; o segundo, a colectivização do risco 
e partilha dos benefícios da globalização, envolve mudanças na escala dessa 
                                               
18 - Os estudos sobre a governação por Roger Dale iniciaram-se na década de 90, a fim de compreender o papel do 
Estado nos sistemas nacionais, tendo em conta as suas relações com outros domínios sociais, como o mercado 
(privatização) ou a comunidade. Assim, começou por estudar a operacionalização dos sistemas educativos e as suas 
componentes, nomeadamente o financiamento, a oferta e a regulação. Na análise destas componentes Dale chegou à 
conclusão que o Estado não as controlava na totalidade, dividindo o esforço entre o próprio Estado, a comunidade, o 
mercado e a família. Tal análise levou à compreensão, quer das mudanças nas relações entre estado e educação, quer 
da coordenação da educação. Assim, o Estado assumia-se já como coordenador da coordenação. Assim, 
primeiramente a ideia de que numa era globalizante a morte do Estado está anunciada é desprezada e justificada por 
esta abordagem. O que realmente existe é uma perda de poder perante organizações supranacionais, o que leva a que 
se entenda o conceito de governação não numa escala nacional, mas em escalas globais, identificando diferentes 
formas de governação a todos os níveis de governação emergentes. (Dale, 2005). Tal consideração levou a que se 
considerasse na relação definida anteriormente uma outra dimensão, especificamente as escalas de governação 
(supranacional, nacional e sub nacional). A Estratégia de Lisboa, em 2000, veio a enfatizar e a tornar mais claros estes 
processos de governação, na medida em que permite, segundo Dale (2005), afigurar uma governação pluriescalar, 
porque acontece a várias escalas; porque implica diversas localizações na mesma escala; e porque assume modos 
diferentes da burocracia do Estado. Assim, “O que estamos agora a testemunhar é não apenas um desvio do estado, 
que assume a responsabilidade directa por todas as actividades, e da própria regra para o estado que determina quem 
assumirá a responsabilidade por elas, mas que as combinações à escala nacional de actividades e instituições de 
governação têm de ser aumentadas pelo reconhecimento de que, potencialmente, qualquer uma ou todas estas 
actividades podem ser geridas a uma escala diferente.” (idem, p. 63). Apesar de o Estado perder poder, não quer dizer 
que este não tenha autoridade e responsabilidade na coordenação da coordenação, o que leva Dale a caracterizá-lo 
como ectópico. (2005).  
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governação; e o terceiro, a globalização da produção, envolve simultaneamente, 
mudanças em ambos.” (Dale, 2005, p. 59).  
 Em jeito de conclusão, a AGEE defende que a globalização trouxe uma 
mudança de paradigma, em que o Estado, apesar de ceder a sua soberania e 
autoridade, continua a ter um papel preponderante na acção política nacional, 
inclusive nas agendas educativas, sendo também um agente da globalização. O que 
mudou não foi a “morte anunciada do Estado”, mas antes a alteração de papéis e de 
lugar. Assim, a globalização não conduz a uma homogeneidade entre os sistemas 
educativos nacionais, mas a uma adaptação, e a novas formas de responder aos 
problemas que existem. A natureza, a fonte e o grau em que são afectados os 
sistemas educativos podem ser analisados a partir das escalas ou níveis de 
governação, e consequentemente através dos efeitos directos e indirectos da 
globalização nos sistemas nacionais de ensino, daí a pertinência desta teoria para a 
investigação em causa.   
 
3. Um mundo homogeneizado ou um globo diversificado? Da convergência à 
divergência e a regulação em questão 
 
As duas teorias resumidamente caracterizadas constituem um ponto de partida 
chave para a compreensão das mudanças globais e regionais, que permitirão a 
análise do objecto de estudo. Entre elas existem relativas semelhanças, mas as 
diferenças são especialmente significativas para o decurso da análise.  
Apesar de ambas partilharem a convicção de que as políticas educativas nacionais 
são afectadas por forças supranacionais e que os sistemas educativos se moldam a 
partir de forças nacionais e externas, as duas abordagens diferem quanto à natureza 
da globalização, à compreensão da educação e à relação estabelecida entre as duas.  
Para os institucionalistas mundiais, a globalização é percebida como um fenómeno 
causal, originado pela adesão dos países ao projecto de Modernidade, que teve raízes 
na cultura europeia. Essa cultura europeia progressivamente tornou-se mundial, 
partilhando um conjunto de valores, normas e padrões que penetraram todas as áreas 
da vida moderna. Não obstante, fará todo o sentido mobilizar a teoria da convergência 
de Halls, na qual a abordagem institucionalista se enquadra. Segundo o autor, quanto 
mais forem os contactos internacionais entre os vários países, maiores serão as 
hipóteses destes países virem a cooperar, abdicando da sua autonomia, levando 
assim, a uma convergência de interesses e a uma homogeneização dos sistemas 
educativos (Azevedo, 2007). 
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Apesar da AGEE aceitar que a globalização levou a que existissem diversas 
semelhanças estruturais, afirma que a globalização é um processo diversificado, e que 
os seus efeitos também o são. Ao contrário dos institucionalistas, para a AGEE, “a 
globalização é um conjunto de dispositivos político-económicos para a organização da 
economia global, conduzido pela necessidade de manter o sistema capitalista, mais do 
que qualquer outro conjunto de valores.” (Dale, 2001, p.146). Assim, as principais 
mudanças que ocorrem nas políticas e processos nacionais são respostas derivadas 
da pressão económica e da percepção do interesse nacional próprio.  
O principal argumento da AGEE considera a busca incessante pelo lucro a força 
motora da globalização. Ou seja, mais do que um fenómeno cultural de padronização 
de valores, a globalização é consequência de um conjunto de actividades económicas, 
políticas e culturais, que relacionadas entre si contribuem e criam as condições 
necessárias para a sobrevivência do sistema capitalista. Segundo Dale (2001) estas 
actividades podem ser caracterizadas como hiper-liberalismo, governação sem 
governo, mercadorização e consumismo. Assim, mais do que um fenómeno 
puramente económico, a globalização é também um fenómeno político-económico, 
criando por um lado, uma economia global sem precedentes e estruturas políticas que 
suportem esse sistema. Como consequência, surgem novas formas de governação 
transnacionais, especificamente organizações oficiais, e supranacionais, como é o 
caso da TNALC, CEAP e UE. Tal resulta da força do sistema capitalista que está para 
além da capacidade individual dos Estados, fazendo surgir assim, novas formas de 
regulação. Ao contrário do que os institucionalistas mundiais enfatizam sobre a perda 
de poder, autonomia e soberania dos Estados-nação, como uma morte anunciada de 
Estado, a AGEE, por sua vez, defende que os Estados têm um papel essencial na 
construção e sobrevivência do sistema, uma vez que apoiam o regime de acumulação, 
asseguram que o contexto não inibe a sua expansão e fornecem uma base de 
legitimação para o sistema como um todo. As formas como solucionam estes 
problemas são contraditórias e é através das contradições que subjazem as dinâmicas 
e diversidade dos sistemas educativos nacionais. Por sua vez, as mudanças são 
entendidas pela AGEE segundo níveis, especificamente o global, regional e nacional, 
onde as implicações de um nível tem consequências claras, directas e possivelmente 
contraditórias noutro nível. 
É de ressalvar que a AGEE não considera que estas mudanças ocorrem única e 
exclusivamente segundo forças materiais, no entanto, estas forças materiais moldam 
as estruturas culturais e sociais, mormente no que respeita aos mecanismos que 
utiliza para adequar as organizações e instituições ao seu dispor. Como o próprio 
autor defende, esta selecção de mecanismos, mais do que inclusiva é sobretudo 
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exclusiva, afirmando que “…a política mundial retém, como membros de pleno direito, 
regimes perversos e repressivos no sentido de antecipar a possibilidade da sua 
substituição por regimes menos dóceis à expansão da economia global; e os 
poderosos estados individuais estão preparados para fazer vista grossa dos abusos 
sobre os direitos humanos se a chamada de atenção para eles puder eventualmente 
fazer perder mercados e lucros.” (Dale, 2001, p. 149).  
Quanto à natureza da educação, os institucionalistas mundiais circunscrevem a 
análise da escolarização de massas às categorias curriculares entre os sistemas 
educativos, sem que por isso, consigam perceber o significado dessas categorias nos 
diversos países. Consequentemente, encerram as mudanças da escolarização de 
massas na sala de aula, centrando-se única e exclusivamente naquilo que é esperado 
para a educação enquanto instrumento para a concretização do projecto de 
Modernidade. 
Por sua vez, a AGEE fornece uma visão mais ampla do domínio educativo, ao 
preocupar-se também como o mandato da educação, mas sobretudo quanto à sua 
capacidade, ou seja, aos processos e formas de financiamento, e à governação da 
educação, quer a nível nacional, quer supra e transnacional. 
Uma das ideias mais significativas da AGEE, na forma como entende a 
educação, é o seu carácter político. A educação sempre foi e contínua a ser 
governada pelo Estado, no entanto, com a sua perda de autonomia, este tende a criar 
novas formas de responsabilização. Assim, o intenso debate sobre a política educativa 
não se debruça tanto sobre o conteúdo desejável para a educação, mas sobre o 
regime de governação, especificamente o seu financiamento e regulação. Tal questão 
surge perfeitamente cristalizada nas palavras de Dale: “…o processo de determinar o 
conteúdo e o processo da educação são poderosamente moldados e limitados pelas 
políticas educativas, pelo processo de determinação das funções a serem 
desempenhadas, pela importância do consequente provimento dos seus recursos, 
pelo sistema educativo como parte de um quadro nacional regulador mais amplo (…)” 
onde “…todos os quadros regulatórios nacionais são agora, em maior ou menor 
medida, moldados e delimitados por forças supranacionais, assim como por forças 
político-económicas nacionais.” (Dale, 2001, p. 151).  
 Concomitantemente, as duas abordagens diferem na forma como relacionam a 
globalização e educação. Enquanto que os institucionalistas mundiais procuram 
unicamente estabelecer uma relação causal entre a influência da difusão de uma 
cultura mundial ocidental nos sistemas educativos, sem que por isso consigam 
explicar os seus efeitos, a AGEE procura identificar uma mudança de paradigma, que 
chega com a globalização, e que altera profundamente o papel do estado tanto a nível 
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nacional, como internacional. Assim, enquanto que os institucionalistas mundiais 
procuram mostrar a incapacidade dos modelos tradicionais, fazendo surgir novas 
mudanças ao nível nacional, a AGEE pretende estabelecer ligações entre as 
mudanças na economia global que afectam e por sua vez criam respostas, na política 
e práticas educativas. (Dale, 2001). 
 É a partir desta comparação, que se torna então possível responder à questão: 
um mundo homogeneizado ou um globo diversificado? Inicialmente torna-se 
necessário distinguir o que significa mundial e global. O termo mundial expressa, a 
partir da abordagem institucionalista, uma visão de uma sociedade e política 
internacional, composta por Estados-nação individuais autónomos, que 
progressivamente tem vindo a evidenciar uma convergência de processos variados, 
que contribuem para uma homogeneização. Por sua vez, o termo global, para a 
AGEE, entende um conjunto de forças económicas que operam supra e 
transnacionalmente, e que rompem ou ultrapassam as fronteiras nacionais, e 
reconstroem a relação entre os Estados (Dale, 2001). Esta abordagem claramente 
defende uma diversidade de processos e acções, que mais do que contribuir para uma 
homogeneização, contribui para uma divergência, alimentada por diversos factores 
nacionais próprios. Por sua vez, defende que os Estados cederam parte do seu poder 
e soberania a outras organizações, cujos efeitos externos19 nas políticas educativas 
são entendidas como efeitos da globalização, e que podem sim, ao contrário da 
homogeneidade, revelar um carácter convergente.  
 Ao direccionar o foco de atenção para o caso paradigmático da União Europeia 
e do efeito de harmonização evidenciam-se, ao mesmo tempo, e em diversos níveis e 
circunstâncias, processos de convergência e divergência. Assim, quais os efeitos das 
políticas e processos supra e transnacionais, nas agendas dos Estados e dos 
sistemas educativos?  
 Neste ponto, Dale (2002) afirma que é necessária uma investigação mais 
aprofundada no âmbito nacional, tendo em conta as transformações globais. No 
entanto Azevedo (2007) e Dale (2005), avançam com uma linha teórica de Schriewer, 
designada por “coerência social”, que permite perceber estes processos no âmbito 
                                               
19 - Os efeitos externos nas políticas educativas que Dale (1999) identifica são cinco: harmonização, que é evidenciado 
de forma paradigmática no caso da União Europeia, uma vez que um determinado conjunto de pressões e problemas, 
gera um conjunto diversificado de respostas por parte dos Estados; disseminação, ou seja, na construção e orientação 
de agendas rigidamente direccionadas para os Estados, como os indicadores internacionais para os sistemas 
educativos; estandardização, por exemplo, valores culturais e o isomorfismo educativo dos currículos escolares; 
instalação de interdependências, ou seja, a difusão para além dos Estados de questões como o ambiente, direitos 
humanos e paz, que assenta num conjunto internacional ou multinacional de políticas e processos; e a imposição, 
como por exemplo, as políticas económicas da OMC.  
 50 
nacional. O que ambos os autores defendem é que os sistemas educativos são um 
instrumento do Estado que criam, “…por uma lado, um sentimento de uma 
comunidade de destino partilhado, no sentido de protecção de fontes de risco tanto 
externas como internas, e por outro, um sentido de «identidade nacional» (…) e 
definem quem «nós» somos. (Dale, 2005). Esta linha teórica é particularmente 
pertinente, na medida em que atenta a uma interpretação nacional das directrizes 
supra e transnacionais. De um modo geral, quando as directrizes convergentes, por 
exemplo da União Europeia, passam as barreiras geográficas de uma nação, essas 
directrizes são aplicadas de forma diferente, passando a ser divergentes. Como 
Boaventura Sousa Santos refere “a inclusão de uma dada sociedade numa categoria 
transnacional deve acautelar a especificidade do processo histórico de cada 
sociedade. Pese embora o impacte globalizante da lógica do sistema mundial, as 
diferentes sociedades evoluem segundo processos históricos diferentes, obedecendo 
a ritmos e direcções também diferentes20”. (1985, citado por Azevedo, 2007).  
 Dada a diversidade de acções e vozes num determinado e único contexto, 
como então identificar processos supra e transnacionais e consequentes mudanças 
nos sistemas educativos nacionais, segundo os diversos níveis de acção? 
 É neste quadro de intensas e extensas mudanças que surge necessária a 
mobilização do conceito de regulação defendido pelo autor João Barroso. Assim, para 
descrever estes fenómenos diferenciados e interdependentes é crucial conhecer, por 
um lado, “…os modos como são produzidas e aplicadas as regras que orientam a 
acção dos actores…”, e por outro “…os modos como esses mesmos actores se 
apropriam delas.” (Barroso, 2006a, p. 12).   
Explicitamente, nos modos de produção de regras estão patentes as 
dimensões de coordenação, controlo e influência exercida por quem tem uma 
autoridade legítima, e entende-se como “o conjunto de acções decididas e executadas 
por uma instância (…) para orientar as acções e interacções dos actores sobre os 
                                               
20 - Perante esta afirmação torna-se interessante desfragmentar o conceito de globalização permitindo um 
olhar mais atento e próximo à realidade social, de forma a poder identificar determinados processos perante uma 
panóplia de acontecimentos indissociáveis. Assim, segundo (Antunes, 2001) os modos de produção da globalização 
podem estender-se a quatro níveis: localismo globalizado – efeito de expansão de uma realidade local para todo o 
globo –, globalismo localizado – consequências das regulações transnacionais em condições locais – o cosmopolitismo 
– o envolvimento de diversas entidades, organizações e actores na defesa dos interesses comuns – e o património 
comum da humanidade – temas relacionados com o global e que por isso mesmo afecta a todos, como o ambiente. 
Por sua vez, e segundo o mesmo autor, será possível também perspectivar, através dos processos sociais envolvidos, 
se as dinâmicas se desenvolvem a partir de uma globalização de-cima-para-baixo, orientada segundo um carácter 
hegemónico, ou por sua vez, se orientam segundo um carácter contra-hegemónico, ou seja, se uma globalização de 
baixo-para-cima.   
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quais detém uma certa autoridade.” (Maroy e Dupriez, 2000, citado por Barroso, 
2006a, p. 13). Ao integrar este conceito na problemática em causa, estas instâncias 
poderão ser, quer as organizações oficiais, quer as regionais, como o caso da União 
Europeia, e deixa em aberto a possibilidade de se poder entender, quer directrizes 
convergentes para todos os países, quer divergentes.  
 Por sua vez, os modos como os actores interpretam essas regras é visto como 
uma regulação situacional, activa e autónoma, como uma processo de construção de 
regras de jogo. Este processo implica, quer a definição, quer o (re)ajustamento dessas 
regras, por parte dos actores, dada a pluralidade de interesses e finalidades. Assim, a 
definição destas regras poderá ser objectivada a partir da acção dos Estados 
nacionais, e consequentemente esse (re)ajustamento, a forma como as regras são 
interpretadas por quem as traduz em acções, justificando a divergência evidenciada 
nas nações.   
 É através do conceito de regulação que será possível abrir a black box do 
Estado (Dale, 1999), pois o conceito de regulação na análise das políticas públicas 
permite, quer apreender o Estado pela sua acção – determinantes e funcionamento, 
quer pelos seus instrumentos – quer pelas técnicas, conteúdos e projectos de actor. 
(Barroso, 2006a).  
 Quanto aos níveis a que as mudanças ocorrem, o conceito de regulação 
permite definir dois níveis de análise distintos, de forma a compreender os fenómenos 
interdependentes, que ocorrem, isoladamente. Assim, Barroso (2006b) distingue 
regulação transnacional de regulação nacional. Por regulação transnacional entende-
se “…conjunto de normas, discursos e instrumentos que são produzidos e circulam 
nos fóruns de decisão e consulta internacionais, no domínio da educação, que são 
tomados pelos políticos, funcionários ou especialistas nacionais, como “obrigação“ e 
“legitimação” para adoptarem ou proporem decisões ao nível do funcionamento do 
sistema educativo.” (Barroso, 2006b, p.44 e 45). Através deste conceito será possível 
compreender os processos de europeização e de harmonização das políticas 
educativas do objecto em estudo e, por sua vez, analisar as mudanças no sistema 
educativo português, decorrentes destes processos. 
Concomitantemente, por regulação nacional entende-se “…o modo como as 
autoridades públicas exercem a coordenação, o controlo e a influência sobre o sistema 
educativo, orientando através de normas, injunções e constrangimentos o contexto da 
acção dos diferentes actores sociais e seus resultados.” (Barroso, 2006b, p.50). 
Através deste conceito será possível evidenciar o hibridismo das políticas educativas, 
na medida em que expõe a inter-relação entre os processos de globalização e 
localização, assim como evidencia modos de regulação distintos, por um lado a 
 52 
regulação burocrática e centralizada e, por outro, a promoção da descentralização e 
da autonomia institucional. 
 
4. As faces de uma política educativa globalizada: entre o foco de decisão global 
e regional 
 
 As políticas educativas deixaram de ser, paulatinamente, uma preocupação 
puramente nacional, para se projectarem num cenário global, onde as decisões são 
redistribuídas por diversas e diferentes escalas. Uma das consequências da 
globalização debruça-se exactamente sobre esta questão, uma vez que a educação, 
de todas as actividades sociais, era a que permanecia intocável no domínio nacional. 
No entanto, esta tendência tende a ser revertida a partir dos anos sessenta, grande 
parte devido à influência das organizações internacionais (OI), conferindo 
progressivamente uma projecção internacional sem precedentes. Tal facto, deve-se 
maioritariamente à construção do projecto de Modernidade para a educação, por parte 
dos países da periferia. Na incapacidade de construírem um modelo educativo 
moderno per si, recorriam à assistência técnica das organizações internacionais, afim 
de se igualarem aos países mais industrializados.   
Tal assistência fez com que a educação se projectasse num cenário global, 
tornando-se num “ (…) instrumento obrigatório de auto-realização individual, do 
progresso social e da prosperidade económica.” (Teodoro, 2001, p. 127). Através da 
construção de um núcleo sólido de teorias da modernização (teoria do capital humano 
e planificação da educação), estabeleceu-se uma racionalidade científica que procurou 
construir leis gerais para a educação. Estas tinham como objectivo guiar as reformas 
educativas de cada país, apresentando-se como uma forma dos estados nacionais 
legitimarem as suas políticas. Para além de uma forma de legitimação, as organização 
internacionais, através dos seus relatórios e publicações promoveram(em) “…uma 
normalização das políticas educativas nacionais, estabelecendo uma agenda que fixa 
não apenas as prioridades mas igualmente as formas como os problemas se colocam 
e equacionam, e que constituem uma forma de fixação de um mandato, mais ou 
menos explícito conforme a centralidade dos países.” (Teodoro, 2001, p. 128).  
Estas organizações são ampla e mundialmente conhecidas, como é o caso do 
Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial (BM), a Organização Mundial 
do Comércio (OMC), a Organização das Nações Unidas (ONU), a UNESCO, a OCDE, 
etc, e na última década têm conferido especial atenção às problemáticas da educação, 
alterando e fazendo romper novas formas e modos de governação das políticas 
públicas educativas. São elas compostas por um conjunto de estados que pretendem 
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manter e expandir o sistema capitalista, mantendo um lugar privilegiado nessa corrida, 
e ao mesmo tempo protegendo-se dos efeitos coercivos do próprio sistema. (Dale & 
Roberston, 2002).  
Apesar dos diversos graus de interesse por parte das organizações 
internacionais, estas detêm um papel determinante na forma como conduzem as 
políticas públicas. Como Dale & Robertson (2007b) referem a educação para a OCDE 
deixou de ter uma função de ”Cinderela”, fazendo parte de uma pequena parcela do 
Directório Económico e Social, para passar a ter uma função principal, sendo 
posteriormente criado um Directório autónomo e com direitos próprios.  
Também Robertson (2006) destaca o papel da OMC na construção e difusão 
da educação como uma mercadoria, sendo um dos serviços que mais contribui para a 
competitividade económica. Através desta organização internacional e das políticas 
liberalistas dos estados nacionais, constitui-se o mercado da educação21, composto 
por serviços de tecnologia, livros, serviços de testagem, provisão de escolas e de 
universidades (Heyneman, 2001, em Robertson, 2006), que veio assim projectar a 
educação no mundo, não apenas como um direito fundamental, mas também como 
uma actividade económica.  
Perante tais exemplos, qual a influência destas organizações na definição do 
papel da educação? Como é esta entendida e qual a sua função? Para o debate, 
torna-se necessário perceber o poder destas organizações na forma como alteram, 
modificam e usam conceitos, influências e mecanismos. 
Segundo Dale & Robertson (2007b) existem duas questões que atravessam as 
organizações internacionais no domínio da educação. Em primeiro lugar são muito 
diferentes entre si e em diversos níveis, e todas elas registam ou alterações profundas 
na sua acção no campo da educação ou um interesse relativamente recente na 
construção das políticas educativas. O interesse destas organizações internacionais 
incide na forma como montam e fazem actuar os seus mecanismos, em que níveis, 
sobre quem e sob que circunstâncias. Para os autores, torna-se pertinente 
perspectivar estas instituições não como actores similares, mas como parte de uma 
vasta e complexa rede de forças sociais e padrões que se modificam ao longo do 
tempo. Como Dale (2002) apresenta, a globalização na maior parte da literatura é 
entendida como um “processo sem sujeito”, o que torna confuso e difícil perceber o 
alcance da globalização na educação. Assim, torna-se crucial associar um rosto à 
                                               
21 - É interessante atentar ao desenvolvimento do mercado da educação apontado por Roberston (2006). 
Segundo a autora, países como a Austrália, Nova Zelândia e Reino Unido apresentam um índice  muito 
elevado de competitividade no mercado educativo, investindo e dependendo na exportação de serviços 
educativos, fazendo com que o mercado global de estudantes nos Estados Unidos da América caísse de 
40% para 30% entre a década de 80 e 90.   
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globalização, do qual as organizações internacionais, com as suas dinâmicas próprias, 
fazem parte.  
 Na impossibilidade de analisar criteriosamente o alcance, poder e acções 
próprias de cada uma das organizações, existe um traço comum entre elas na forma 
como perspectivam a educação, que se tem vindo a afigurar como um padrão na 
última década. Todas as organizações internacionais que se debruçam sobre as 
temáticas da educação apresentam uma agenda comum, que modificam fortemente a 
relação entre as OI’s e as políticas educativas. Não obstante, “Common to all of the 
organizations discussed is a world-view based on the cognitive assumptions of the dominant 
strands of the economics profession, the existence of a global market and the need to expand it 
to create further opportunities for the preferred market-based solutions, as well as the central 
importance of education in contributing to economic development.” (Dale & Robertson, 
2007b, p. 3). 
 Para o alcance destas mudanças, Dale & Robertson (2007b) e Dale (2005) 
apresentam um conceito particularmente interessante – regras de reconhecimento e 
de realização – desenvolvidos por Bernstein (1981), que nos permitem explicar, e de 
certo modo, aprofundar a constituição e proliferação da agenda comum para a 
educação, das organizações internacionais. Para Bernstein “As regras de 
reconhecimento estabelecem os meios para distinguir, e assim reconhecer, a 
especialidade que constitui um contexto, e as regras de realização regulam a criação e 
produção de relações especializadas interiores a esse contexto.” (cit. por Dale, 2005, 
p. 64).  
 Assim as regras de reconhecimento definem aquilo que é o sistema global, 
amplamente suportado pelo constitucionalismo neo-liberal, como as ideias inerentes 
ao capitalismo, as direccionadas às teorias do capital humano, e a ideia de que a 
educação contribui largamente para o desenvolvimento económico. As regras de 
reconhecimento não se esgotam unicamente na educação, mas estendem-se às suas 
políticas e aos seus modos de governação, afectando todas as escalas e níveis de 
actuação, inclusive o papel dos estados nacionais neste processo. Estas “regras do 
jogo” (Lukes, 2005, em Dale & Robertson, 2007b) são por sua vez apreendidas e 
servem como primeiro passo para a construção das regras de realização das 
organizações internacionais. Apesar de explicar a agenda comum para a educação 
das OI, este conceito não permite discernir se as suas acções são causa ou efeito, e 
qual o seu alcance e influências nas diferentes localizações.  
Em segundo lugar, apresentam uma vasta rede de ligações, que não se esgota 
no domínio global, mas que afecta quer o domínio nacional, quer local. Além das 
transformações das OI também os processos por onde actuam foram 
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significativamente alterados, recrutando novos actores no mercado, nomeadamente 
investidores privados nas universidades, empresas multinacionais, agências de 
crédito, entre outras, com um propósito claro – o interesse pela capitalização da 
educação22. Este acontecimento deve-se sobretudo à mudança de paradigma do 
Estado Keynesiano para o Estado Schumpteriano, que levou a uma redefinição da 
esfera económica, abarcando além de factores económicos, também factores não-
económicos, como a economia do conhecimento, transferência de conhecimentos, 
propriedade intelectual, inovação, empreendedorismo, etc. (Dale & Robertson, 2007b). 
Tais acontecimentos indicam-nos por um lado, a incrível extensão das ideias neo-
liberais aos assuntos ligados à arena intelectual e, por outro, a penetração destes 
novos actores nas áreas que anteriormente eram de exclusiva responsabilidade dos 
estados nacionais. Como Dale & Robertson 2007b) defendem “Thus, not only is there 
evidence of an emerging ‘globalizing education industry’, but this industry runs parallel 
with the existing sector, at the same time transforming that sector”. (p.5). 
Perante tais transformações quer na natureza das IO’s, quer nos novos e 
emergentes mercados no domínio da educação, qual os seus efeitos nas políticas 
educativas e nos modos de governação global?  
Desde os anos 80 que as regras de reconhecimento neoliberais operam em 
diversos níveis, inclusive o nacional, sendo as políticas e os modos de governação 
directamente influenciados por essas regras. O papel das organizações internacionais 
na definição destas políticas e modos de governação apresentam-se, segundo Dale & 
Robertson (2007b), como uma estrutura formal e adicional de autoridade e soberania, 
que fornece directrizes aos estados, sem que por isso afecte directamente a sua 
própria autoridade dentro do território nacional. Assim, os autores supra mencionados 
afirmam que existem duas características distintas na governação da educação, 
potenciadas pelas organizações internacionais.  
Uma primeira característica debruça-se sobre as questões formais, ou seja, a 
educação como uma questão específica da governação internacional, que permite 
verificar o porquê da educação ser um caso privilegiado para as organizações 
internacionais. Constata-se que as regras de reconhecimento pelas quais as OI se 
regem promovem mais a dimensão económica do que a social. Assim existem três 
                                               
22 - Uma das organizações internacionais que mais contribui para a capitalização da educação é a Organização 
Mundial do Comércio através do Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (AGCS), estendendo a sua acção à 
educação primária, secundária, universitária e de adultos (Robertson, 2006). Tal extensão retirou a autoridade 
governamental sobre o sector da educação fazendo estalar o debate entre quem vê a educação como um bem público 
ou um serviço privado. Ao transformar a educação num serviço comercializado e regulado por regras do comércio 
global, o impacto externo do AGCS nos sistemas educativos dos países do Terceiro Mundo é enorme, devido à 
facilidade com que empresas transnacionais podem comercializar e negociar a educação. Um outra questão apontada 
pela autora debruça-se sobre a dificuldade em que os países têm ao querer redesenhar ou mudar decisões, uma vez 
que a espera para um novo acordo é de três anos, e a mudança de um compromisso para outro implica uma 
indemnização às empresas que perderam futuros lucros.   
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premissas distintas que infligem pressões internas aos estados nacionais, e que 
evidenciam a extensão da governação internacional: a resistência nacional às 
influências externas apresenta-se como um grande obstáculo ao desenvolvimento da 
governação global, num mundo que confere exponencialmente grande importância à 
educação, a nível nacional e supranacional; por sua vez, não existindo um conceito 
universal de educação, constroem-se mecanismos, metas e indicadores para avaliar e 
comparar os diferentes sistemas educativos, sendo uma área muito produtiva e 
atractiva para as IO23, que acabam quer por pressionar, quer por legitimar as políticas 
dos estados; e por fim uma outra premissa ligada à incapacidade de definir ou 
codificar o conceito de educação, fez com que esta se tornasse uma presa fácil para 
os actores do mercado da educação, que facilmente passaram a controlá-lo, mais do 
que os políticos ou os consumidores.    
Concomitantemente, tais pressões inseridas nos processos de globalização 
afectam e modificam as escalas e o lugar da educação, tornando o palco global da 
nova ordem educativa numa arena onde se assiste a uma luta entre níveis, fronteiras e 
condições do debate político. Segundo Dale & Robertson (2007b,) duas conclusões 
parecem afigurar-se perante este cenário. Em primeiro lugar, as ideias neo-liberais 
transferiram o poder e a responsabilidade outrora do estado, para o mercado, na 
forma como este conduz os bens públicos e os serviços, e em segundo, o 
constitucionalismo económico não se confina ao nível nacional, mas antes ao nível 
global, através da acção da OMC, que transformou a educação num sector de 
serviços e indústria, que protege investidores e lucros, ao invés de cidadãos e 
conhecimento.24 
                                               
23 - Um dos exemplos mais significativos dos estudos comparativos realizados pelas organizações internacionais, neste 
caso realizado pela OCDE, é o PISA (Programme for International Student Assesment). Natércio & Costa (2009) 
apresentam os incríveis níveis de influência deste instrumento nas decisões políticas do XVII Governo Constitucional 
Português, e na sua utilidade enquanto promotor e legitimador de acções políticas. Segundo os autores, o PISA veio 
alterar e reconfigurar as formas de decisão política baseada em números e questões pragmáticas, constituindo-se 
também como um motor para legitimar diversas políticas, nomeadamente: “o reajustamento do quadro de habilitações 
para a docência; as alterações das condições de acesso aos cursos de formação de professores do 1º ciclo; os 
programas de Formação de Professores; a formação contínua e a alteração do grupo de docência para o ensino da 
Matemática, no 2º ciclo, bem como as novas regras de acesso e progressão à carreira; a implementação do Plano de 
Acção para a Matemática, do Plano Nacional de Leitura e do Novo modelo de Avaliação do Desempenho Docente; a 
redimensionação das cargas horárias e as mudanças na organização curricular; o prolongamento do horário das 
escolas do 1ºCEB, onde se insere o conceito de Escola a Tempo Inteiro; a iniciativa “e -escolinha”; o alargamento da 
acção social escolar; o relançamento dos Territórios Educativos e a revalorização dos edifícios escolares.” (Natércio & 
Costa, 2009, p. 61).  
 
24 - Robertson (2006) denuncia a situação através do recurso ao direito da educação, afirmando que a liberalização do 
comércio de serviços, sem uma adequada regulação governamental, pode ter efeitos indesejáveis. Existe uma ênfase 
clara nos aspectos comerciais do sector da educação, em detrimento dos direitos humanos, onde a acção do AGCS 
tem consequências profundas nos sectores marginalizadas e mais pobres da educação, incluindo pessoas indígenas, 
mulheres, jovens mulheres, e idosos. Assim, “…if a child does not get the education he/she is entitled to according to 
the Convention of the Human Rights of the Child there is no way to force tha government to meet its commitments. 
However, if a company trading in education services loses its right to trade in a particular country, that country where 
the company is based will have, according to the WTO rules, the right to compensation. Rules concerning trade seem to 
be much stronger in international law than rules concerning human rights.” (Fredrikssen, 2003, cit. in Robertson, 2006, 
p. 13).  
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 Assim, nas questões formais da governação global verifica-se uma 
sobredeterminação do domínio económico em detrimento do político, o que surge 
perfeitamente cristalino nas palavras de Jayasuriya (2001, cit. in Dale & Robertson, 
2007b) “…a form of economic constitucionalism that gives a juridical cast to economic 
institutions, placing these institutions beyond politics.” (p. 6).  
 Seguidamente, uma segunda característica da governação global da educação 
esbate-se com as questões substantivas, ou seja, aquilo que resulta do trabalho das 
OI na educação. Segundo os autores, existem duas características cruciais 
desenvolvidas pelas regras de reconhecimento ao longo dos últimos anos. Uma 
assenta na ideia de que o conhecimento é visto como a chave para o desenvolvimento 
económico, e que a sua produção se tornou central para o trabalho dos sistemas 
educativos. A segunda gira em torno da ideia de que, para além de ser necessário 
redefinir os propósitos da educação, também existe a necessidade de reestruturar os 
sistemas de educação que se foram desenvolvendo para servir um vasto leque de 
necessidades, e que agora, segundo algumas OI, não se ajustam com a nova 
economia. 
 Estas características têm-se enraizado profundamente na forma como a 
educação é percebida e pode ser resumida a duas prioridades afectas ao trabalho das 
organizações internacionais no campo da educação, especificamente a economia do 
conhecimento e a aprendizagem ao longo da vida (ALV). Juntas, apresentam-se como 
o grande desafio nas agendas das OI, afim de transformarem os sistemas educativos. 
Como Dale & Robertson (2007b) apontam é extremamente difícil modificar os 
sistemas educativos nacionais, uma vez que estes estão intrinsecamente arraigados 
nos estados nacionais, já que anteriormente a uma governação global, a sua função 
seria a de legitimar e redistribuir. Para contornar esta tendência, as OI ao invés de 
tentarem modificar os sistemas educativos e consequentemente desafiar a autoridade 
e soberania nacional, procuram oferecer alternativas ao criarem práticas e discursos 
paralelos, do qual o PISA é o melhor exemplo. Para além das diversas investidas para 
a mudança do sistema educativo, também o conceito de aprendizagem ao longo da 
vida é alvo de interpretações que afecta, quer o nível formal, quer substantivo da 
governação global da educação. Ao longo dos diversos anos, os discursos ligados à 
aprendizagem ao longo da vida são versões simplificadas das teorias do capital 
humano, surgindo como uma resposta para o desemprego. Para os autores, a ALV 
surge como a pedra basilar para a política da produção social, que responsabiliza a 
força do trabalho e a própria capacidade do indivíduo de manter o seu emprego 
através da aprendizagem ao longo da vida. Ao nível formal esta concepção está fora 
do sistema tradicional de educação nacional, abrindo margens para que surjam 
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actores do mercado global que se apropriem e tornem o sector numa actividade 
separada do estado.  
 Perante o poder e influência das organizações internacionais na governação 
global da educação, facilmente se entende a necessidade de se criarem blocos 
regionais, dado que qualquer estado, individualmente, jamais conseguiria sobreviver à 
competitividade do mercado global. Apesar de se apresentar como uma ideia 
verdadeira, a questão não é tão simples assim, uma vez que no processo de 
globalização, do qual as organizações internacionais fazem parte, não existe 
propriamente uma hierarquia de cima para baixo, mas antes diversos níveis, espaços 
e escalas de governação da educação que afectam e influenciam os restantes. Numa 
complexa teia de redes a regionalização, mais propriamente o caso da União 
Europeia, é entendida como um paradoxo, uma vez que é ao mesmo tempo, por um 
lado a reacção ao processo de globalização, e por outro a sua mais avançada 
expressão. (Castells, 2000, cit. in Rosamond, 2005).  
Segundo Rosamond (2005), este paradoxo pode ser legível a partir de duas 
ópticas. Enquanto realização do processo de globalização, o autor defende que a 
União Europeia se apresenta como uma ordem de mercado liberal que acentua a sua 
acção na competitividade com os outros dois blocos regionais. Além disso, apresenta 
múltiplos níveis políticos através do continente, consequentes das políticas ortodoxas 
associadas à política económica do século XX, e da emergência de formas híbridas de 
governação. Dale (2009a) manifesta uma óptica diferente, uma vez que para si, a 
globalização não se resume única e exclusivamente a questões económicas e 
competitivas, assim como a governação global não se esgota entre os blocos 
regionais, mas antes nas diversas escalas planetárias, incluindo organizações 
internacionais e estados nacionais. Por sua vez, manifesta que o projecto político para 
a União Europeia denominado Estratégia de Lisboa, não pretende atingir a 
competitividade através de uma soma de estados, mas antes através da Europa. Tal 
concepção não admite a ideia de múltiplos níveis políticos, mas uma mudança de 
governação nacional para governação europeia incipiente.  
 Concomitantemente enquanto reacção ao processo de globalização, a União 
Europeia é vista como uma resposta colectiva dos estados membros a determinados 
conjuntos variados de imperativos económicos transnacionais. Para Dale (2009a), a 
resposta mais óbvia a esta óptica assenta na ideia de que os estados voluntariamente 
cedem parte da sua soberania e autoridade em benefício da “segurança colectiva”, de 
forma a tornarem-se em força mais competitivos com os Estados Unidos da América e 
Japão. No entanto, esta forma de entender a relação entre o global-regional-nacional, 
onde a União Europeia parece desempenhar um papel de mediador entre o global e 
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nacional perde sentido ao atentarmos ao seu projecto político (Estratégia de Lisboa), 
uma vez que este se estende além de questões económicas e competitivas. Apesar de 
ser este o seu mote, o projecto político da UE é também atravessado por questões 
sociais, apresentando-se por isso, segundo Dale (2009a), mais humano e equitativo, 
do que qualquer outro projecto dos blocos regionais. Ao contrário do TNALC e da 
CEAC, que foram criados com uma intenção clara de resposta a imperativos 
económicos, a União Europeia tem uma base política, económica e cultural, que se 
apresenta como uma espécie de laboratório de globalização, nas palavras de 
Rosamond (2002, em Dale, 2009a) e uma alternativa de modelo político e económico 
aos modernismo imperial dos Estados Unidos da América (Wagner, 2007, cit in Dale, 
2009a). A educação surge então como um meio para garantir o sucesso desse 
projecto, através da construção e criação de competências e da fundamentação da 
ideia de Europa. Assim, o projecto da União Europeia apresenta-se não segundo a 
forma de uma reacção à globalização, mas como um projecto alternativo, que apesar 
de se focar maioritariamente em factores económicos, se estende a outras questões, 
especificamente políticas, culturais e sociais.  
Para finalizar o debate, que dará início ao segundo capítulo da presente 
investigação, importa reter duas ideias essenciais.  
A primeira prende-se com a questão dos diversos níveis e escalas em que 
ocorre a governação global da educação. Ao contrário do que é visto em grande parte 
da literatura, a governação global da educação não existe segundo uma relação 
hierárquica concebida rigidamente, mas antes numa intensa, confusa e complexa rede 
de relações dinâmicas entre as diversas escalas que acabam por se influenciar e 
afectar reciprocamente. Tal prova subjaz na identidade política, económica e cultural 
própria da União Europeia, que define não um projecto para os Estados membros, 
mas para a Europa, acentuando um nível de governação europeu ainda em 
desenvolvimento. Com isto pretende-se afirmar que, apesar da perda voluntária de 
autonomia e soberania, os estados nacionais não deixam de ter um papel importante 
na condução do processo de globalização da educação. Quer isto dizer, que apesar 
de existir uma agenda globalmente estruturada para a educação, na qual as 
organizações internacionais e os blocos regionais têm um papel fundamental (veja-se 
regras de reconhecimento e regras de realização), não existe um acentuado grau de 
convergência das políticas educativas entre estados nacionais. Como Dale & 
Robertson (2002) afirmam, as actividades dos blocos regionais contribuem por uma 
lado, para fortalecimento da agenda global, apresentado um leque diferente de 
prioridades para cada país, e por outro lado, não inibem em grande força a contínua 
divergência na implementação da agenda.  
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 A segunda ideia apresenta-se como uma introdução para o seguinte capítulo, e 
debruça-se sobre o caso da União Europeia e a sua influência perante os estados 
nacionais. Será que qualquer um dos estados membros está a fazer alguma coisa em 




































A edificação do projecto Europa – A articulação com os imperativos 
mundiais e a transformação dos modos de governação  
 
 Uma vez definidas e apresentadas quer as regras de reconhecimento que 
foram desenvolvidas e difundidas pelo processo de globalização quer os referentes 
teóricos que permitem perceber as vozes que reclamam uma nova ordem educativa 
mundial, chegou o momento de perceber de que forma a União Europeia, enquanto 
bloco regional, apreende essas mesmas regras, e como é que isso se traduz em 
regras de realização.  
 Para o efeito pretende-se perceber e delinear os momentos marcantes que 
assinalam o romper de processos de europeização e o seu fortalecimento, até ao 
despontar de uma nova forma de governação a nível supranacional, que legitima a sua 
acção através dos ecos que lhe chegam de fora.  
 Ao longo do presente capítulo serão apresentados argumentos e evidências 
que simbolizam uma nova fase da União Europeia na formulação das políticas 
educativas, quer europeias, quer nacionais. È esta fase assinalada, em primeiro lugar, 
pela construção de um novo espaço político-económico, que tenta responder aos 
imperativos económicos mundiais ao desejar-se colocar em primeiro lugar na corrida 
pelo regime de acumulação. Em segundo lugar, é expressão de um novo nível de 
actuação política, cuja necessidade não se centra somente num nível comunitário, 
mas antes europeu, ao nível da educação e da formação. E por fim, representa a 
edificação de um projecto europeu que se traduz na criação de um novo espaço, 
designado Espaço Europeu de Educação, que não se confunde com os sistemas 
nacionais, cujos contornos políticos ainda estão difíceis de identificar. (Antunes, 
2005a).  
 O presente capítulo tem assim como objectivo a compreensão das mudanças 
que ocorreram nos últimos anos ao nível europeu, de modo a que se apresentem 
pistas e cenários que permitam perceber e enquadrar a necessidade e (re)construção 
do objecto de estudo em causa. Assim, este capítulo compreende uma breve incursão 
histórica pelo trajecto e importância conferida à educação por parte da União Europeia 
até aos últimos anos, para depois se definir os contornos que justificam a Estratégia 
de Lisboa, documento central na edificação do projecto Europa. Por sua vez, as 
mudanças despoletadas por esse mesmo documento permitirão uma análise e uma 
definição do Espaço Europeu da Educação e da Política Educativa Europeia, 
recorrendo a uma análise ao programa Educação e Formação 2010, que marca 
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incontornavelmente o campo da educação e formação na Europa, assim como uma 
análise do meio privilegiado que a União Europeia escolheu para guiar, montar, 
conduzir e avaliar os seus objectivos, especificamente o Método Aberto de 
Coordenação.   
 
 1. Entre a Europa possível e Europa dos seus sonhos – Do romper do processo 
de europeização à governação supranacional 
  
“We are not making a coalition of states, but we are uniting people” 
Jean Monnet, (cit. por Pépin 2006)  
  
A melhor maneira de começar a desenvolver este ponto de análise será atentar 
às palavras de Monnet, um dos arquitectos do projecto Europa. Assim, o desejo de 
unir pessoas despoletou após o final da II Guerra Mundial, primeiramente com o 
Tratado que instituiu a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, assinado em 1951, 
e subsequentemente com o Tratado de Roma, em 1957, que funda a Comunidade 
Económica Europeia (CEE). Inicialmente o escopo da CEE centrava-se única e 
exclusivamente em questões económicas, antevendo o rápido crescimento 
económico, consequente da liberalização dos mercados (Dale & Robertson, 2002). À 
medida que se desenvolviam preocupações e orientações para as instituições 
comunitárias centradas no domínio económico e na constituição do mercado comum, 
com a eliminação de barreiras alfandegárias e legais, as políticas educativas 
permaneciam intocáveis pela Comissão, deixadas ao critério e acção dos estados 
nacionais. Assim o sonho manifestado por Monnet de unir pessoas tornou-se na 
Europa que foi possível construir. Por mais de uma década, as políticas educativas 
mantiveram-se no domínio exclusivo nacional. Pépin (2006) expressa a fragilidade do 
assunto a partir da intenção de se construir uma Universidade Europeia (Universidade 
Europeia em Florença), cujo processo se iniciou em 1955 estendendo-se até 1972. 
Também Nóvoa (2002) afirma que um dos assuntos mais contestados na arena da 
Europa foi e continua a ser a educação, devido quer ao valor imaginário de cada 
estado nacional, quer ainda à resistência por uma política comum. A opinião dos 
cidadãos europeus foi clara num dos resultados do Eurobarómetro, manifestando o 
interesse de que as políticas educativas deveriam permanecer ao nível nacional de 
cada Estado-membro.  
Apesar do terreno pantanoso e dos múltiplos discursos contraditórios sobre a 
educação, é na década de 70 que surgem os primeiros indícios dos processos de 
europeização das políticas públicas educativas. Anteriormente a este marcante e 
 63 
decisivo momento na história da educação na União Europeia, deram-se os primeiros 
passos para o começo de uma política comum para a formação profissional, ao serem 
definidos dez princípios para o desenvolvimento dessa política.25 (Pépin, 2006). 
O início dos anos 70 assinala o primeiro momento de iniciativas comunitárias 
na área da educação, que se estende até 1986, com a assinatura do Acto Único 
Europeu e tem como principal pano de fundo a institucionalização da educação como 
área de cooperação e acção comunitária.  
Em 1971, através de um grupo de trabalho da Comissão Europeia, deram-se 
os primeiros passos para a construção de um Centro Europeu para o Desenvolvimento 
da Educação (actual European Comission Directorate-General Education and Culture), 
que tinha como objectivo político uma proposta de atenção para a educação, e um 
campo de construção de culturas da Nova Europa, congruente com o processo de 
integração, capaz de tornar a Europa um espaço comum (Nóvoa & Lawn, 2002). 
Como objectivo técnico, pretendia-se construir uma estrutura de financiamento para 
estabelecer formas de cooperação no campo da educação (Lawn, 2002). Desde esse 
desejo manifestado pelo primeiro encontro de Ministros da Educação, segue-se o 
segundo encontro de Ministros de Educação, que elabora um relatório final para 
apresentar à Comissão Europeia, com a intenção de fomentar a cooperação no âmbito 
da educação. (Antunes, 2004). É no decorrer dos anos seguintes que se regista um 
vasto número de projectos-piloto, encontros e seminários, tendo como fim a discussão 
da dimensão europeia da educação, da mobilidade estudantil, do bilinguismo e da 
compilação de estatísticas. É este período marcado por uma extensa participação dos 
administradores dos sistemas educativos e por uma dificuldade em definir conceitos 
como os de formação profissional, formação universitária, educação contínua, 
educação primária e secundária (Nóvoa e Lawn, 2002). 
Em 1976, é adoptado o primeiro Programa de Acção sugerindo seis acções 
prioritárias na educação a nível comunitário, nomeadamente a educação de crianças 
de trabalhadores imigrantes; estreitamento das relações entre sistemas educativos na 
Europa; compilação documental e estatística; ensino superior; aprendizagem de 
línguas estrangeiras; e igualdade de oportunidades (Pépin, 2006). Seria este o 
primeiro momento da adopção de um conjunto de acções a executar pelos estados-
membros a nível comunitário, que além das seis prioridades viriam a incluir também os 
problemas da transição da população jovem para a vida activa e a passagem da idade 
                                               
25 - Essa primeira estrutura legal expressaria a necessidade de uma articulação entre a formação profissional e a 
educação em geral, que só se viria a confirmar em 1976. Além disso, em 1963 criou-se um fórum de cooperação 
(Advisory Comittee on Vocational Training) que incluía diversos parceiros sociais na tentativa de desenvolver a 
cooperação nesta área. Este fórum viria a constituir-se em 1975, no Centro Europeu para o Desenvolvimento da 
Formação Profissional (Cedefop), tendo como base a preocupação na resolução dos problemas sociais, consequentes 
das duas crises petrolíferas.  
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escolar para a vida activa, cujos resultados dos projectos-piloto previam a avaliação e 
desenvolvimento de políticas nacionais (Antunes, 2004). Na tentativa de resolver os 
problemas da crise que se afigurava na época, cujo maior destaque nas políticas 
sociais viria a incidir no desemprego, os projectos mostravam-se incapazes de dar 
continuidade ao trabalho, devido à falta de condições, mormente na inexistência de 
estruturas legais que permitissem o seu avanço. Tal resultou numa crise institucional, 
que paralisou o decurso dos projectos, e que só viria a ser retomada no início da 
década de 80.  
Os primeiros anos da década de 80 são marcados por uma intensa 
preocupação no estabelecimento de uma nova perspectiva de cooperação na 
educação. (Pépin, 2006; Antunes, 2004). Em 1981, criou-se o Directório Geral para o 
Emprego, Assuntos Sociais e Educação, que viria a esbater a fronteira entre a 
educação e a formação profissional, que anteriormente estavam separadas. Já em 
1973 com o relatório For a Community Policy in Education foi manifestado o desejo de 
se juntarem, uma vez que separadas apresentavam-se como um maior obstáculo à 
criação de uma política comum (Ertl, 2007). Concomitante com esta junção foi também 
a inclusão de uma referência à dimensão europeia da educação (Antunes, 2004), e a 
preocupação com a inclusão escolar de deficientes, assim como com o analfabetismo.  
 Assistiu-se assim, a uma exploração de novas regulações entre o Estado, a 
Sociedade Civil e as comunidades educativas. Estas novas regulações tinham no seu 
âmago uma preocupação, quer pela modernização das nações, quer pelo aumento da 
viabilidade dos sistemas económicos com os mercados nacionais. Estas medidas 
foram pautadas por uma lógica racionalista e por uma necessidade de responder aos 
desafios económicos, aspectos presentes em todos os esforços na reorganização dos 
sistemas educativos (Nóvoa, 1994). 
Neste ciclo que se encerra em 1986, a preocupação em estabelecer uma área 
de cooperação e uma acção comunitária permitiu a emergência de novas formas de 
actuação e aperfeiçoam-se procedimentos que, na perspectiva de Beukel (1993, em 
Antunes, 2004), conduzem à institucionalização da educação. Esta institucionalização 
da educação é visível a partir dos diversos projectos e acções que têm em vista tornar 
as políticas educativas uma questão comunitária. Para o efeito são criados e usados 
normas, organizações, enquadramentos que regulam a forma como a educação é 
considerada, rotinas institucionais, e conjuntos de regras que têm como efeito o 
constrangimento da actividade e modelagem de expectativas. Entre este ciclo 
institucional o autor aponta como processos decisivos, a expansão da actividade 
(inter)organizacional, a crescente intensificação da interacção entre os responsáveis 
políticos pela educação com os Estados-membros e o envolvimento da Comissão na 
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delineação e supervisão de iniciativas. Criam-se então estádios pré-decisionais no 
processo de elaboração da decisão em educação entre a Comunidade e os Estados-
membros. Para Pépin (2006), este período foi particularmente importante para a 
educação na União Europeia uma vez que montaram os alicerces de uma estrutura de 
cooperação que aplicou, ainda sem o ter definido, o princípio da subsidiariedade. 
Em 1986, com o aumento do papel da economia na sociedade, é assinado o 
Acto Único Europeu, que define as fases e os calendários, entre os Estados-membros, 
para a criação do Mercado Único Europeu, em Janeiro de 1993. Afigurava-se então 
um processo de integração europeia que tinha interesse em fazer da Europa uma 
entidade supranacional económica e política26, dando início a um processo complexo, 
onde se assiste a uma transferência de jurisdição para as instituições europeias, 
resultando na redução da soberania nacional e na autonomia dos Estados.  
O período que antecede a assinatura do Tratado de Maastricht é marcado pela 
emergência de diversos Programas de Acção para a educação e formação 
profissional. O programa Comett deu início a uma diversidade de programas, como 
Erasmus, PETRA, ‘Youth for Europe’, Lingua, Eurotecnet e FORCE. Apesar da falta de 
uma estrutura legal, os Programas de Acção foram suportados com base no Artigo 
128 do Tratado de Roma, respeitante à construção de uma política comum de 
formação profissional, assim como no artigo 235 do mesmo Tratado, afim de legitimar 
acções necessárias para atingir os objectivos da Comunidade (Antunes, 2004).  
 Tais medidas tinham como objectivo alterar a escala de cooperação e o seu 
potencial entre os diversos Estados-membros, assim como a promoção livre da 
mobilidade de pessoas e a importância dos recursos humanos no sucesso económico 
(Pépin, 2006). Para Beukel (1993, em Antunes, 2004) os Programas de Acção 
apresentam-se como novas formas de europeização, uma vez que as escolhas das 
políticas educativas apresentam-se sob a forma de Programas, existe uma crescente 
complexificação da estrutura organizacional, o número de actores na participação dos 
sistemas educativos dos Estados-membros tende a aumentar e, por fim, a 
caracterização de um discurso de europeização, alargando a educação num alargado 
contexto político, ideológico e cultural. Concomitantemente, através da produção de 
diversos documentos,  a Comissão intensifica diversas linhas gerais para a política 
educativa dos Estados-membros, cujos temas se debruçam sobre o ensino superior, a 
formação profissional e o ensino aberto e à distância.  
 Se o período da década de 70 até à primeira metade da década de 80 é 
pautado pela institucionalização da educação, enquanto área de cooperação e acção 
                                               
26 - Para esse fim, a Comissão Europeia pretendia mudar para uma moeda única; remover as tarifas entre os Estados; 
adoptar políticas estrangeiras comuns; e adoptar estruturas legais comuns. (Nóvoa, 1994).   
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comunitária, o período que o preecede, até 1992, é marcado por uma intervenção 
política comunitária no domínio da educação, cujas mudanças mais significativas são: 
a multiplicidade de decisões do Conselho Europeu para a adopção de Programas de 
Acção, afim de criar resultados coesos com as agendas comunitárias; a produção em 
massa de documentos direccionados à educação; a ampliação de questões, com uma 
expressa emergência de temáticas novas, onde são definidos princípios, orientações e 
preocupações; e por fim, a passagem das intenções ligadas aos sistemas educativos 
nacionais para o âmbito comunitário (Antunes, 2004). Assiste-se, assim, a uma 
deslocação, num primeiro momento no estabelecimento de agendas e prioridades 
comuns aos Estados-membros (anos 70 até 1986), para num segundo momento se 
estabelecer uma agenda e política comunitárias para a educação (a partir de 1986 até 
1992).   
 Estas duas primeiras etapas constituem-se assim, por um lado como o romper, 
e por outro como a afirmação do processo de europeização das políticas públicas 
educativas que, apesar de ainda não apresentar uma estrutura legal, são decisivas no 
processo de influência e decisão das políticas públicas nacionais.  
 Este período de incubação das políticas comunitárias para a educação, ao qual 
Nóvoa e DeJong-Lambert (2003) designam por estado líquido de políticas, veio a 
acentuar-se ainda mais com a assinatura do Tratado de Maastricht que, pela primeira 
vez em toda a história da União Europeia, inclui um artigo sobre educação. O artigo 
126 define então que “A Comunidade contribuirá para o desenvolvimento de uma 
educação de qualidade, incentivando a cooperação entre Estados-membros e, se 
necessário, apoiando e completando a sua acção, respeitando integralmente a 
responsabilidade dos Estados-membros pelo conteúdo do ensino e pela organização 
do sistema educativo, bem como a sua diversidade cultural e linguística.”27 (Comissão 
Europeia, 1992). O artigo prevê a intervenção no desenvolvimento da dimensão 
europeia da educação; no encorajamento na mobilidade de estudantes e professores; 
e na promoção da troca de informações e de experiências, excluindo qualquer tipo de 
harmonização de leis e regulações nos Estados-membros. Esta evidência é 
particularmente interessante, uma vez que o artigo do Tratado de Maastricht não veio 
criar uma estrutura legal para a educação ao nível europeu, mas sim definir 
competências específicas da própria União Europeia na área da educação. Segundo 
Antunes (2005c; 2008), este artigo tem pertinência na medida em que serviu para 
legitimar a intervenção que tinha sido desenvolvida nos últimos vinte anos, por um 
lado, e para ampliar e estender o seu alcance, por outro.  
                                               
27 - Também no mesmo Tratado existe um artigo direccionado à formação profissional, especificamente o artigo 127, 
destino ao desenvolvimento de uma política de formação profissional, afim de apoiar e complementar a acção dos 
Estados-membros, segundo os mesmos princípios de responsabilização na implementação e organização das acções.  
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 Como consequência, o Tratado de Maastricht marca um novo ciclo na história 
da União Europeia por três razões distintas. Em primeiro lugar, assinala um marco 
decisivo na mudança de designação de Comissão Económica Europeia, para União 
Europeia, devido à influência do pensamento de Jean Monnet na concretização do seu 
sonho de reunir as pessoas. Mais do que um bloco regional económico, a União 
Europeia, centrada na ideia de “coesão social” como resposta aos problemas da 
reestruturação económica, passou também a incidir a sua acção na união política e 
social. A mudança de designação é entendida por Dale & Robertson (2002), como o 
reflexo de uma preocupação mais social. Por sua vez, o Tratado foi necessário para 
uma reestruturação interna que permitisse o alcance referido por Antunes. Por último, 
e não menos importante, começam a surgir na década de 90, os discursos ligados ao 
processo de globalização e seus desafios, assim como o desenvolvimento da 
sociedade de informação. Associados a estes conceitos, surgem outros dois que se 
apresentam como o âmago dos discursos da União Europeia na área da educação, 
especificamente a sociedade do conhecimento e a aprendizagem ao longo da vida 
(Pépin, 2006), que preparam o terreno para a construção de um projecto político 
europeu para a educação, que viria a firmar-se em 2000, pela designação de 
Estratégia de Lisboa.   
 Com o Livro Branco sobre o Crescimento, Competitividade e Emprego de 
Jacques Delors em 1993, e com o Livro Branco Ensinar e Aprender: Rumo à 
Sociedade Cognitiva (1995) é posta uma considerável ênfase no papel dos sistemas 
de educação e formação profissional como sector chave para a promoção da 
competitividade da economia europeia (Pépin, 2006; Antunes, 2005c; 2008). 
Concomitantemente, assiste-se a uma nova vaga de Programas de Acção, agora 
reestruturados sob a designação de Erasmus para a educação, e Leonardo da Vinci 
para a formação profissional.  
 Este período que se estende até 1998/9 é marcado por uma recontextualização 
de políticas comunitárias (Antunes, 2004b). Assiste-se a uma grande intervenção por 
parte da União Europeia na educação, onde as regras de realização são, em grande 
medida, direccionadas para acções que desenvolvam os recursos humanos europeus, 
aspecto central na competitividade europeia, fundamentada e celebrada pelas regras 
de reconhecimento da económica difundidas mundialmente. Esta preocupação 
obsessiva (Antunes, 2005c; 2008) pela competitividade económica, veio a alastrar-se 
em todos os discursos, instituições, processos e conteúdos educativos e da formação, 
moldando e reconfigurando os documentos programáticos e as políticas comunitárias, 
a partir deste cenário das sociedades de informação em constante mudança, apelando 
para a aprendizagem ao longo da vida. Segundo Field (1998, em Antunes, 2005c), os 
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anos 90 despoletaram uma política deliberada e continuada, onde a educação se 
insere e é transversal a diversas políticas comunitárias, principalmente para as 
políticas sociais e de investigação e desenvolvimento tecnológico. Para Dale & 
Robertson (2002), os anos 90 marcam uma mudança significativa de uma cooperação 
vertical para uma cooperação horizontal e de um ideal de harmonização para um ideal 
de coordenação.  
 Esta recontextualização das políticas comunitárias contribuiu para consolidar o 
processo de europeização, através quer de uma legitimação jurídica e formal da 
educação incidindo nas competências da União Europeia, quer numa 
institucionalização de organismos e instrumentos que permitem a intervenção de 
diversas instituições. Quer a legitimação jurídica, quer a institucionalização de 
organismos e instrumentos é assegurada por uma panóplia de discursos, propostas e 
orientações, que progressivamente constroem um novo mandato para a educação. 
(Antunes, 2008).   
 Nos últimos dois anos da década de 90, assiste-se a um fortalecimento sem 
precedentes do processo de europeização, largamente preocupado em estabelecer 
uma cooperação reforçada, mais articulada e mais ampliada ao âmbito dos países 
envolvidos (Antunes, 2008). Este período é decisivo para o aumento da capacidade de 
influência e actuação ao nível não só dos Estados-membros, mas também do 
continente, assinalado por um diversificado conjunto de iniciativas. Em primeiro lugar, 
surge a Declaração de Sorbonne, em 1998, que tem como fim claro a harmonização 
das estruturas do ensino superior europeu, considerado como o primeiro passo para a 
construção daquilo a que viria a designar-se por a Área do Ensino Superior Europeu 
(Pégin, 2006). Consequentemente, surge em 1999 o designado Processo de Bolonha, 
que veio  modificar questões relacionadas com o ensino superior. Não se trata agora 
de uma questão de mobilidade e cooperação, mas antes de uma convergência entre 
sistemas. Por conseguinte, surge também em 1999 o documento lançado pelo 
Directório Geral da Educação e Cultura, designado Developing Quality Indicators for 
Education Systems que expressa a necessidade de desenvolvimento e 
estabelecimento de indicadores e marcas de referência (benchmarks) que viria 
posteriormente a consagrar-se no Método Aberto de Coordenação (MAC) (Dale & 
Robertson, 2002). Em 2000, é ratificada a Estratégia de Lisboa, que tem como 
objectivo tornar a Europa na “economia do conhecimento mais competitiva e dinâmica 
do mundo, capaz de gerar um crescimento económico sustentável com mais e 
melhores empregos e maior coesão social” (CE, 2000). As implicações concretas 
destas propostas para a educação assentam no aumento dos padrões de 
aprendizagem melhorando a qualidade da formação de professores, na promoção da 
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aprendizagem ao longo da vida, na actualização da definição de competências 
básicas, especialmente através das tecnologias da informação; na facilitação da 
mobilidade laboral e na introdução de mecanismos de garantia de qualidade para uma 
melhor compatibilização entre recursos e necessidades (Dale & Robertson, 2002). 
Segue-se em 2001/2 o Programa de Trabalho para a Educação e Formação 2010, que 
serve como documento de referência para as estratégias e acções a desenvolver até 
ao presente ano. Por fim, surge a Declaração de Copenhaga em 2002 que institui a 
necessidade de se criarem “…princípios comuns relativamente à validação das 
aprendizagens não‑formais e informais com a finalidade de assegurar uma maior 
comparabilidade entre as abordagens em diferentes países e a diferentes níveis” 
(Colardyn & Bjornavold,2005, cit. in Pires, 2007, p. 9), directamente relacionado com a 
área da formação profissional.  
 Para Antunes (2008, todas estes processos apresentam traços comuns e 
apesar de seguirem direcções similares, percorrem caminhos diferentes. Segundo a 
autora tal é justificado por três razões distintas. A primeira assenta na premissa de 
consolidar o bloco económico regional que ultrapassa a barreira político-económica da 
União Europeia, uma vez que o que se pretende é a projecção da Europa num mundo 
globalizado. Em segundo lugar, aponta-se a necessidade de se construir um nível de 
actuação político nunca antes visto na área da educação e formação, não comunitário, 
mas europeu. E por fim, a constituição de um novo espaço europeu, composto por 
diversas entidades que não se confundem com os sistemas educativos nacionais, 
legitimando propostas, projectos e iniciativas, apesar da própria definição ainda 
parecer longe de ser clara.  
 A partir do ano 2000, assiste-se a um momento nunca antes visto na história da 
União Europeia. Já não se trata de participações ou iniciativas que acentuam o 
processo de europeização, mas antes duma “…constituição formal e explícita de um 
nível de governação supranacional como locus de inscrição das políticas a 
desenvolver para os sistemas educativos e de formação.” (Antunes, 2008, p. 24.)  
Para Nóvoa e DeJong-Lambert (2003), a Estratégia de Lisboa apresenta-se 
como um ponto de viragem na integração das políticas educativas europeias, por dois 
motivos distintos. Um primeiro assenta na utilização do conceito de economia baseada 
no conhecimento como o meio para atingir a unionização, onde a educação foi 
escolhida para se “investir nas pessoas” como elemento privilegiado. Um segundo 
aspecto debruça-se sobre a adopção do MAC que veio a confirmar a governação 
supranacional de que fala Antunes, uma vez que se apresenta como um dispositivo 
que cria mecanismos para monitorizar e avaliar o progresso dos Estados-membros. 
Para os autores supra mencionados, a Estratégia de Lisboa representa assim um 
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estado sólido de políticas, onde a educação é assumida como um quarto pilar na 
construção europeia.28 
Mas que construção é essa? Que implicações estão inerentes à forte regulação 
e implementação das políticas públicas na educação? Que instrumentos são utilizados 
e como se define esta governação supranacional? 
Para responder a tais questões surge a necessidade de aprofundar e afinar 
conceitos, assim como diversas questões decisivas para o entendimento do efeito da 
Estratégia de Lisboa, quer na construção de um Espaço Europeu da Educação, quer 
na sua influência na definição de políticas públicas educativas dos estados nacionais.  
 
2. Definir o Espaço Europeu da Educação 
 
 O Espaço Europeu da Educação apresenta-se como uma expressão que 
encerra uma multiplicidade de questões históricas, políticas, económicas e sociais. O 
projecto para a Europa é concomitante com um longo processo de maturação 
desenvolvido por acções de cooperação e acção comunitárias para a educação, que 
paulatinamente permitiram a edificação de uma política comunitária, cuja expressão 
máxima se verifica a partir do ano 2000, com uma nova forma de conceber políticas, 
especificamente, através da governação supranacional. Para Dale (2009a), existe a 
necessidade de distinguir o termo governação do de governo. Através do conceito de 
governação, que se entende como “…coordination of activities and agents that make 
the work of organisations of all kinds possible” (Dale, 2009a, p. 28), é possível abrir o 
debate em torno das relações entre espaços, sujeitos e coordenação da educação, 
cujas consequências ainda permanecem na bruma.  
 A emergência de uma governação supranacional e de um projecto para a 
Europa inscreve-se num cenário mais amplo despoletado pelo desenvolvimento do 
projecto da globalização neoliberal, que reivindica um comércio livre de barreiras, que 
merece especial atenção.  
  Segundo Dale (2008; 2009a), a emergência do conceito de governação adveio 
com as alterações e mutações que o Estado de Bem-Estar tem sofrido ao longo do 
tempo, consequência da intensificação do neoliberalismo. Entre 1975 e 2000, 
assinalam-se como mudanças decisivas (Jessop, 1999, em Dale 2008; 2009a): uma 
alteração nas relações entre a economia e o Estado, ou seja, de um Estado que 
                                               
28 Pépin (2006) justifica o porquê da educação se apresentar para a Europa como o quarto pilar da edificação da “nova” 
Europa através de dados relativos ao financiamento. Resulta curioso observar que em 1986, aquando se assistia aos 
passos iniciais dos Programas de Acção, o orçamento por parte da Comissão Europeia destinado à educação era de 
0.1%. Por volta dos anos 90 o orçamento para a educação e formação rondava os 0.3% do orçamento total da 
Comissão Europeia. Com a terceira geração de Programas de Acção o orçamento subiu para 0.6%, e entre 2000 até 
2013 estima-se que o orçamento atinja ou supere o 1% do orçamento total da Comissão para a educação e formação.   
 71 
planificava e intervinha, para um Estado que passa a intervir o mínimo possível na 
economia, corroendo assim a base económica nacional onde assentam os recursos da 
educação; uma desresponsabilização por parte do Estado que passa a responsabilizar 
o indivíduo, principalmente na área do emprego, assim como uma deslocação da 
função da educação, que passa progressivamente a privilegiar a função económica à 
social; a destruição de barreiras através do papel cada vez mais poderoso das 
organizações internacionais em questões anteriormente nacionais, que alteram a 
perspectiva de supremacia nacional para uma perspectiva pós-nacional, onde o 
Estado deixa de ter o monopólio da governação da educação; e por fim, a natureza e 
fontes de governação através da proliferação de uma variedade de agentes e formas 
de actividades que se estendem além das fronteiras nacionais, como o caso da União 
Europeia e das organizações internacionais.  
 Concomitantes com as alterações que o Estado sofreu ao longo dos últimos 
anos, são também de assinalar as mudanças na concepção quanto ao mandato e 
capacidade dos sistemas educativos, e quanto ao valor atribuído ao contributo dos 
sistemas educativos (Dale, 2008), cujas alterações na arquitectura dos sistemas 
educativos e de formação se começa agora a descobrir.   
 Os sistemas educativos das sociedades contemporâneas29 são, na 
actualidade, alvo de um conjunto de críticas e de pressões, corolários das mudanças 
que o próprio Estado sofreu, das necessidades do regime de acumulação de capital, e 
de novas formas de governação mundial. Alguns dos argumentos apresentados 
debruçam-se na ideia de que a educação deve contribuir mais para a agenda da 
competitividade, assumindo que para o efeito, além do sector público, também o 
sector privado e o nível europeu devem contribuir para esta concepção. Apesar dos 
debates e das contínuas sugestões para a educação, o debate quanto ao seu 
mandato tem-se caracterizado como um esqueleto oco e impossibilitado de construir 
um acordo para os fins da educação e uma definição comum sobre o seu conteúdo 
(Dale, 2008). Na ausência de uma definição comum e num sistema educativo 
edificado a partir de uma base técnica, em conjunto com as pressões e discursos 
assentes na mudança da sua arquitectura, a única possibilidade que surge para que 
tal possa acontecer, assenta na construção e proliferação acentuada de ferramentas e 
técnicas que permitam avaliar a educação e a sua eficácia. (Dale, 2008). Esta questão 
é particularmente importante, quando se olha para os instrumentos que a União 
                                               
29 - Dale (2008) afirma que os sistemas educativos contemporâneos que se desenvolveram a partir da escolarização de 
massas e do modelo político do Estado de bem-estar caracterizam-se por uma relação entre modernidade e a 
educação; pelos problemas centrais da educação despoletados pela associação da educação ao regime de 
acumulação e desenvolvimento económico; por um conjunto de pressupostos e práticas organizacionais que se 
tornaram como os definidores de escola; e pela concepção da educação como repositório da tradição e identidade 
nacional.   
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Europeia construiu para estabelecer e dar continuidade à sua agenda para a 
educação, especificamente o Método Aberto de Coordenação.  
 Quanto às mudanças no valor atribuído ao contributo dos sistemas educativos, 
o interesse já não se centra na valorização da tradição e da identidade nacional, mas 
na visão de que a educação é o meio privilegiado para o sucesso das agendas de 
competitividade, da economia do conhecimento, e da aprendizagem ao longo da vida. 
Assim, os sistemas nacionais, ainda incapazes de servir tal propósito, apresentam-se 
como deficitários, cujo argumento legitima toda uma produção de documentos e 
estudos realizados pela OCDE e pela União Europeia. Tais estudos definem 
orientações e prioridades para os sistemas educativos, enfatizando a mudança e 
reclamando uma governação global para a educação.  
È através destas incógnitas e imprecisas definições, que atravessam o campo 
da educação, que o Espaço Europeu da Educação se constrói, edifica e legitima a sua 
acção. Uma das bases que começa por construir este espaço é o Tratado de 
Maastricht que reclama a necessidade do contributo da União Europeia para 
assegurar a qualidade dos sistemas educativos nacionais, sem que por isso 
intervenha directamente na acção dos Estados-membros, aplicando assim o principio 
de subsidiariedade. Para Dale (2008; 2009a) o que passou a servir para a Comissão 
inicialmente como uma forma de ampliar a agenda no domínio da educação através de 
ferramentas da avaliação da eficácia, passou em 2000, com a Estratégia de Lisboa, a 
uma política educativa europeia supranacional, baseada na coordenação política, 
substituindo a avaliação da eficácia nacional por metas, conteúdos e critérios de 
eficácia comuns.  
Com esta passagem para a afirmação de uma política educativa europeia, a 
UE assinala duas significativas mudanças: por um lado, a substituição do conceito de 
subsidiariedade pela supersidiariedade (Dale, 2008), deixando patente que os 
objectivos futuros para os sistemas educativos só poderiam ser alcançados a partir de 
um nível europeu e não nacional; e por outro lado, afirma a construção de um novo 
Espaço Europeu da Educação, ao conceber e definir uma divisão funcional e de 
escala do trabalho num espaço de governação educacional, através do Método Aberto 
de Coordenação.  
Com estas significativas mudanças interessa para a presente análise 
aprofundar o alcance das concepções para a educação afectas à Estratégia de Lisboa, 
e suas consequências no campo das políticas nacionais num cenário governado ao 
nível supranacional. 
Dale (2008) estabelece três momentos distintos na construção do novo Espaço 
Europeu da Educação. O primeiro momento que antecede a Estratégia de Lisboa, 
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denominado pelo autor como Pré-Lisboa, estende-se desde a assinatura do Tratado 
de Maastricht até ao ano 2000, e é caracterizado pela governação nacional através de 
grupos de trabalho dos Estados-membros que pretendiam conceber um conceito 
comum de educação, através de diversas experiências que permitissem avaliar a 
qualidade da educação. A expressão mais significativa deste primeiro momento para o 
segundo momento centra-se não na passagem para outro método, mas nos objectivos 
por si proclamados. Quer isto dizer que se nos anos 90 a avaliação da educação era 
dirigida aos sistemas educativos nacionais a nível nacional, com a Estratégia de 
Lisboa passou a incidir na identificação e na capacidade de atingir os objectivos 
cooperativamente, definidos pela União Europeia (Dale, 2008). O facto do conceito de 
qualidade e avaliação não ter sido definido, como assinala Nóvoa & DeJong-Lambert 
(2003), constitui-se como um método eficaz para a construção de políticas, pois acaba 
por não interferir com a autoridade nacional, na questão do conteúdo para a educação.  
Por sua vez, Dale (2008) assinala uma passagem de discurso que acaba por 
confundir o foco e o alcance do que se pretende com a avaliação da qualidade. 
Segundo o autor, aquando a publicação do relatório Dezasseis Indicadores de 
Qualidade para os Sistemas Educativos, em 2000, foram definidos indicadores que 
permitissem a troca de informação e aprendizagem dos estados com os outros, assim 
como as marcas de referência que possibilitassem a dotação das políticas com pontos 
de interesse comum. Porém, com este documento, assiste-se a um afastamento da 
avaliação da eficiência, que é reforçado quando se passam de indicadores de 
qualidade para indicadores que visam o alcance de cinco desafios para o futuro. È 
nesta passagem de abordagens, que substitui palavras como indicadores e marcas de 
referência por desafios, e interesses/aprendizagem mútua por agendas comuns, que 
se descobre o propósito real da Estratégia de Lisboa, especificamente aliar a 
educação a factores económicos, afim de construir uma Europa capaz de se mostrar 
competitiva numa sociedade de conhecimento em constante mutação.  
 O segundo momento definido pelo autor, inicia-se no ano 2000 com a 
ratificação da Estratégia de Lisboa, e prolonga-se até ao ano 2005. Este momento é 
marcado por uma governação educacional dirigida pelo Método Aberto de 
Coordenação através de benchmarks e na difusão de boas práticas, tendo como 
propósito a identificação de problemas e coordenação de política comuns, através de 
meios diferentes, que resulta numa divisão funcional e de escala da governação 
europeia. O marco característico deste momento na construção do projecto Europa 
assenta na construção e desenvolvimento do Método Aberto de Coordenação que 
tinha como fim ultrapassar as dificuldades na construção de uma política educativa 
europeia, especificamente o consenso e a regulação. (Dale, 2008). Através deste 
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método seria possível “…facilitating bottom-up policy learning and strengthening the 
EU’s social dimension through the regular exchange of information, deliberation, policy 
evaluation and ‘naming and shaming’ between the Member States.” (Büchs, 2008, p. 
765). Para o efeito, o MAC foi concebido para apoiar os Estados membros a 
desenvolverem as suas políticas e compreende a fixação de orientações para a União 
Europeia, definindo prazos para a consecução de objectivos a curto, médio e longo 
prazo, o estabelecimento de indicadores e benchmarks para os Estados-membros, 
sempre que se justifique, a transferência destas orientações europeias para as 
políticas nacionais; e por fim, a monitorização periódica, avaliação e revisão entre 
pares, afim de incentivar a aprendizagem mútua (Dale, 2008).  
 Este método é particularmente inovador pois permite contornar o problema da 
regulação, que se identificava como um maior entrave na prossecução dos objectivos 
políticos para a educação da União Europeia. A importância deste método para a 
construção do Espaço Europeu da Educação é notória pois fornece os meios que 
possibilitam a construção de unidade europeia, viabilizando também a diversidade 
nacional.  
 Uma ideia que merece especial atenção em relação ao MAC é apresentada por 
Offe (2003) quando afirma que o que entende por melhor prática, não é propriamente 
a aprendizagem mútua, “…but also “unlearn” and partially demolish entrenched 
institutional patterns” (p. 463). Para o autor, este é o maior objectivo do MAC e pode 
ser considerado como o seu currículo oculto, enfatizando processos de modernização, 
experimentação e inovação das políticas educativas. Assim, o MAC veio permitir a 
passagem de um jogo com regras, para um jogo sobre regras (Offe, 2003).  
 O terceiro momento assinalado por Dale (2008) corresponde à pós-revisão da 
Estratégia de Lisboa, a partir de 2005, dado ao seu fraco desenvolvimento entre os 
cinco anos anteriormente. Este período é marcado por um modo de governação 
através de um quadro de referência único, especificamente o programa Aprendizagem 
ao Longo da Vida, cujos propósitos são o alcance de objectivos comuns, através de 
vias e metas comuns, edificando o projecto Europa através de uma política social e 
política de conhecimento. ` 
 È neste momento que a aprendizagem ao longo da vida assume um notável e 
considerável peso sem precedentes na edificação do Projecto Europa. Após a revisão 
dos (poucos) progressos obtidos, o Conselho Europeu da Primavera em 2005, 
redirecciona quer os objectivos do programa, quer os meios para os atingir. Assim a 
ALV surge como o elemento privilegiado na construção de um novo programa, que 
marca a geração de novos programas para a educação entre 2007 e 2013. O 
programa, com o intuito de acelerar as reformas através de metas rígidas, enfatiza a 
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necessidade de se melhorar a governação, estabelecendo para o efeito metas de 
investimento, assim como a introdução de novos métodos de trabalho. 
 A importância conferida à ALV é notável apresentando-se como uma máxima 
que se adapta a quase tudo, sem que por isso preciso de explicações (Dehmel, em 
Dale, 2008). É a partir desta ideia que é possível perceber que a ALV não tem 
propriamente em si uma função educativa, mas antes social e política que legitima a 
acção da União Europeia no campo da educação e formação profissional. A par desta 
ideia Dale (2008) justifica o alargado interesse da ALV na construção do Espaço 
Europeu da Educação, a partir de três ideias chave. Em primeiro lugar, dado que a 
larga maioria dos Estados-membros apresenta políticas ligadas à ALV bastante 
rudimentares, a intervenção da União Europeia neste campo não parece infringir o 
princípio da subsidiariedade, nem ultrapassa as prerrogativas nacionais. Por sua vez, 
ao colocar a tónica do seu discurso no desenvolvimento de competências, deixa de 
parte a ideia de tentar implementar um conteúdo que poderia pôr em causa a 
autoridade nacional. Em segundo lugar, as promessas de resolver os problemas 
inerentes à Estratégia de Lisboa, vêem na ALV uma forma de transferir as 
responsabilidades sociais e políticas ligadas ao emprego, para o indivíduo, enfatizando 
para o efeito, a construção de uma política social produtiva (Dale, 2009a). Por fim, o 
recurso à ALV serve como último propósito para criticar a arquitectura dos sistemas 
educativos e legitimar a máxima aprender em qualquer lugar.  
 
3. A construção de uma Política Educativa Europeia – Um olhar aos 
procedimentos e ao método que lhe dão contornos  
 
 Para a construção do Espaço Europeu da Educação ser possível, desenvolveu-
se em concomitância uma Política Educativa Europeia que definiu um novo modo de 
governação supranacional que se verifica em diversos níveis. A criação deste espaço 
integra a construção, na sua essência, de um projecto hegemónico onde a educação 
tem um papel destacado para responder aos problemas por ele mencionados, na 
forma como é definida e em que contribui (Dale, 2008a). A forma como a política 
educativa europeia ganha sentido ficará mais clara no desenvolvimento dos seguintes 
pontos de análise. No entanto convém assinalar à partida que a política educativa 
europeia não se traduz na construção directa de políticas educativas para os Estados-
membros, mas antes em orientações, prioridades e objectivos, que têm no seu fim um 
sentido político.    
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3.1. O Programa de Trabalho para a Educação e Formação 2010: Entre o 
sentido implícito e o significado explícito   
 
 O Programa de Trabalho para a Educação e Formação para 2010 deve ser 
enquadrado em primeira instância, como um dos programas mais importantes no 
contexto europeu, devido ao papel decisivo que a educação e a formação detêm na 
concretização dos objectivos traçados pela Estratégia de Lisboa.   
 Em 2001, procedeu-se a uma reunião de Ministros de Educação que teve como 
principal objectivo a definição de metas a atingir até 2010 por parte dos sistemas 
nacionais de educação e formação. Foi este o primeiro passo para aquilo que viria em 
2002 a designar-se por Educação e Formação 2010, marcando peremptoriamente um 
novo rumo na política educativa europeia para a educação. Se anteriormente à 
Estratégia de Lisboa se assiste a uma gestação das políticas europeias ligadas à 
educação, com o programa Educação e Formação 2010 dá-se a maturidade de todo o 
processo de europeização desenvolvido por mais de 30 anos (Antunes, 2005b; 2008). 
Este ponto de viragem na condução das políticas educativas europeias veio confirmar 
o papel destacado que a educação e a formação profissional detêm para o sucesso 
económico futuro da Europa no mundo.  
 O primeiro objectivo deste programa pretendeu criar padrões educativos 
europeus numa estratégia simples e compreensiva, com dois tipos de actividade; por 
um lado, o trabalho em desafios comuns, e por outro o esforço por utilizar o potencial 
das actividades transnacionais na educação e formação profissional. Para a 
concretização de tais directrizes, a Comissão Europeia definiu três objectivos 
estratégicos que se prendem com: o aperfeiçoamento da qualidade e a eficácia dos 
sistemas de educação e formação na União Europeia; o acesso a todos aos sistemas 
de educação e formação e com a abertura dos sistemas de educação e formação a 
todo o mundo. Estes três objectivos são por sua vez repartidos em 13 objectivos e 43 
questões chave30 (Ertl, 2007). Para a concretização, monitorização e avaliação dos 
progressos alcançados implementa-se o Método Aberto de Coordenação, afim de 
identificar preocupações e objectivos comuns, disseminar boas práticas e medir o 
progresso alcançado através de instrumentos comparativos que permitam estabelecer 
termos comparativos entre os Estados-membros, e com o resto do mundo.  
 Nóvoa & DeJong-Lambert (2003) oferecem uma análise crítica arrojada que 
expressa a necessidade clara de se ler para além do que está escrito. Esta crítica é 
                                               
30 - O programa de trabalho define também indicadores para medir os progressos alcançados, dos quais se destacam, 
segundo Ertl (2007) – a percentagem de participação da população entre os 25 e os 64 anos na educação e formação 
profissional; a percentagem em horário laboral destinada à formação de empregados por cada grupo etário; a 
percentagem de estudantes e estagiários em períodos de formação inicial; e a proporção de estudantes e estagiários 
nacionais que frequentem períodos de estudo/trabalho em outro país da União Europeia.   
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realizada em torno do conteúdo da forma e da forma de conteúdo, apresentando por 
um lado o método e a estrutura do programa de trabalho, possibilitando a explicação 
do conteúdo; e por outro lado, a explicação em torno dos tês objectivos estratégicos, 
de forma a perceber as suas implicações na concepção da educação, assim como as 
relações de inter e intra relações dos estados Europeus.  
 Quanto ao conteúdo da forma, ele assenta numa estratégia simples e 
compreensiva, numa ênfase atribuída ao programa a partir de quatro ideias chave: 
identificar, disseminar, medir e comparar. Estas ideias que se transformam em 
instrumentos e procedimentos são expressas a partir do programa, segundo acordos 
entre ambas as partes, participação voluntária, parcerias e abordagens 
descentralizadas, vocabulário amplamente difundido por todo o programa. Está-se 
perante a prescrição do princípio de subsidiariedade, onde o papel da União Europeia 
será o de unicamente prestar auxílio no desenvolvimento das políticas dos Estados-
membros. Para os autores, esta estrutura que recorre no papel ao princípio da 
subsidiariedade, não passa ao seu exercício concreto, uma vez que, as políticas são 
definidas de acordo com os objectivos definidos a nível europeu. Para Antunes (2008), 
o programa Educação e Formação 2010 expressa a institucionalização de uma 
instância supranacional onde está claramente patente a sua influência na elaboração 
das políticas públicas nacionais. No que respeita ao método, este é definido através da 
construção de ferramentas, especificamente indicadores e marcas de referência, que 
se encontram presentes em toda a estrutura do documento. È através deste método 
que será possível pôr em prática as quatro ideias chave supra mencionadas, que nas 
palavras de Nóvoa & DeJong-Lambert (2003) servem para construir “modos de 
pensar” onde a forma define o conteúdo das políticas educativas.  
 Na análise do discurso retórico, os autores apontam três contradições que 
merecem especial atenção. A primeira assenta num discurso largamente conhecido, 
designado por aprender com o outro – “to learn from one to another, not to single out 
the good pupils form the bad” – (Le Magazine, 2004, cit. por Nóvoa & DeJong-Lambert, 
p. 59), aspecto marcante na disseminação de boas práticas, que se torna confuso 
quando se verifica que no Programa de Educação e Formação 2010, o modelo 
utilizado para acompanhar o progresso dos estados incide na média europeia e nas 
três melhores prestações, em competição directa com o resto do mundo, cujos únicos 
países apresentados no mesmo modelo são os EUA e o Japão. Assim, o que se 
pretende com tal acepção é a constituição de uma tabela classificativa para os países, 
processo também patente no Processo de Bolonha através de o scorecard. Por sua 
vez, a segunda ideia prende-se com uma regra de regulação elaborada a partir do 
discurso. Através de uma aproximação sofisticada, que deixa de lado as sanções, 
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acentuando um carácter voluntário na participação, o discurso como base de 
legitimação, seduzindo os Estados-membros para participarem num processo, à 
partida, sem obrigações compulsórias. Por fim, a harmonização dos dados estatísticos 
não tem como fim organizar e coleccionar dados, mas antes a construção de 
realidades educacionais, onde os indicadores de comparação se apresentam como 
uma poderosa forma na formulação de políticas educacionais.  
 Estas considerações são particularmente interessantes, na medida em que 
permitem perceber a intenção do discurso retórico utilizado pela União Europeia. Ao 
se empregar palavras como voluntário, troca, acordo, melhores práticas, a Comissão 
Europeia tem como objectivo anular a ideia de uniformidade e homogeneidade temida 
pelos estados nacionais, legitimando a sua acção através do argumento da melhoria 
da educação, que se apresenta na verdade como um modo de governação.  
 Quanto à análise da forma do conteúdo, Nóvoa & DeJong-Lambert (2003) 
analisam os três objectivos gerais do programa, afirmando que o discurso gira 
sistematicamente em torno das mesmas questões, considerando-o circular e 
redundante. O discurso debruça-se maioritariamente sobre a questão da qualidade e 
da aprendizagem ao longo da vida, acentuando por um lado, o carácter tendencioso 
para a avaliação, como uma forma inevitável de entender e conceber a educação, e 
por outro, introduzindo um novo nível pessoal e social nas questões da educação, 
conferindo um carácter de responsabilidade a cada indivíduo pela sua capacidade de 
adquirir e aperfeiçoar competências, assim como de assegurar a sua empregabilidade.  
 Assim, o primeiro objectivo – aperfeiçoar a qualidade – confere à avaliação de 
indicadores a única forma de medir o progresso alcançado pelos Estados-membros, o 
que para os autores simboliza um estabelecimento de uma política, sem que por isso 
seja definida. Na sua óptica, este processo é considerado como o mais efectivo para 
realizar mudanças nos sistemas educativos. Para Antunes (2008), esta forma de 
conceber as políticas educativas apresenta-se como tecnocrática, uma vez que 
constrói políticas a partir de “…objectivos assumidamente com o alcance de uma 
década, cuja prossecução será avaliada com base em resultados medidos segundo 
parâmetros e indicadores, geralmente de natureza quantitativa e cuja relevância ou 
relação com os objectivos são postulados mais do que demonstradas.” (p. 25).  
Por sua vez, o segundo objectivo – facilitar o acesso universal – marca a 
inclusão da aprendizagem ao longo da vida como uma forma de resolução do 
problema do desemprego. Não obstante, o conceito de “emprego” passa a ser um 
problema que deve ser resolvido por cada indivíduo, enfatizando o papel da educação 
e formação profissional e da aprendizagem ao longo da vida, como solução mágica 
para um dos maiores problemas estruturais da Europa, o desemprego. Esta resposta 
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ao desemprego assenta numa passagem de responsabilidade política e social para o 
indivíduo através do conceito empregabilidade. Como Alves (2007) assinala, o termo 
empregabilidade, desde sempre associado ao desemprego, assume na actualidade 
uma nova centralidade, devido à incapacidade dos estados nacionais, e 
consequentemente da própria União Europeia, de criarem empregos ou de resolver o 
problema estrutural do desemprego. Assim, a única saída reside na aposta da 
melhoria da empregabilidade individual, desresponsabilizando a sua acção e 
ocultando os problemas sociais e económicos da acumulação de capital. Perante tal 
concepção não é estranho considerar o combate à exclusão social como um dos 
aspectos centrais da Estratégia de Lisboa. 
O terceiro objectivo – abertura a todo o mundo – pretende fortalecer os laços 
entre a educação e o mundo do trabalho, enfatizando a aprendizagem de línguas 
estrangeiras, assim como o aumento da mobilidade e do intercâmbio. A mobilidade 
tem um papel destacado nesta perspectiva, uma vez que a abertura dos sistemas de 
educação e formação profissional pretende também a circulação livre de pessoas 
entre os Estados-membros, sendo ao mesmo tempo atractiva para os restantes países 
do mundo. O processo de Bolonha, com a harmonização do Ensino Superior, 
apresenta-se como um marco decisivo para este efeito, quer ao nível interno, quer 
externo. Por sua vez, os Programas de Acção destinados à educação, como o 
Erasmus, Erasmus Mundus, e Comenius, tem como fim reforçar a dimensão europeia 
e o estabelecimento de parcerias entre instituições de ensino. Também os Programas 
de Acção direccionados para a formação profissional, como o Leonardo da Vinci e o 
recente Grundtvig, pretendem reforçar esta dimensão. Tais procedimentos têm como 
interesse criar uma nova cidadania, que não se esgota nas barreiras nacionais, mas 
antes num nível europeu. Para Nóvoa & DeJong-Lambert (2003), a noção de 
cidadania está a deslocar-se de um terreno social e político para o individual, abrindo 
novos espaços para a identidade. Para Soysal (2002), o processo de identidade 
europeu é algo extremamente complexo que pode ser evidenciado a partir de dois 
níveis: através da localização e do conteúdo da identidade. Para o autor, a identidade 
europeia pode ser localizada em determinados níveis e encontrada na acção de 
diversas instituições nacionais e europeias. Por sua vez, a identidade pode estar 
manifesta no conteúdo quer dos currículos escolares, quer nos discursos empregues 
nas propostas para a educação. No programa Educação e Formação 2010, o discurso 
é atravessado por expressões como diversidade e sobreposição de identidades, 
geometria variável, múltiplas identidades, cidadania flexível, etc. (Nóvoa & DeJong-
Lambert, 2003).  
 80 
 O programa Educação e Formação 2010 evidencia assim, a centralidade da 
aprendizagem ao longo da vida para a edificação do projecto Europa através da 
educação. O uso e abuso deste conceito revelam duas questões principais. Por um 
lado, a construção de uma sociedade económica baseada no conhecimento e nos 
princípios de competitividade e empreendedorismo, e por outro a reorientação dos 
métodos pedagógicos, através das múltiplas utilizações do conceito de aprendizagem. 
Estas duas questões simbolizam a importância da educação para a economia, uma 
vez que se apresenta como sinónimo de empregabilidade sustentável. (Nóvoa & 
DeJong-Lambert). Convém ainda sublinhar, que esta tendência não se verifica 
unicamente na União Europeia, mas por todo o mundo em geral. Se atentarmos ao 
conceito de regras de reconhecimento e de realização apresentado por Bernstein 
(1996), facilmente se verifica que os processos desenvolvidos na área da educação 
são uma interpretação, por parte da União Europeia, das regras de reconhecimento, 
onde o programa Educação e Formação 2010 se apresenta como uma regra de 
realização. Este programa inscreve-se num conjunto mais alargado de políticas que 
constituem pela primeira vez, no caso da União Europeia, uma matriz de políticas 
educativas (Antunes, 2008) integrada num projecto mais amplo, especificamente numa 
agenda globalmente estruturada para a educação.  
 
3.2. Método Aberto de Coordenação – um caso paradigmático 
 
 O Método Aberto de Coordenação foi o meio escolhido como elemento 
privilegiado para a fixação de orientações, o estabelecimento de indicadores e 
benchmarks, a transferência das orientações europeias para as políticas nacionais, e 
para a monitorização, avaliação e revisão. Mas na realidade, as consequências do 
MAC estendem-se para além do seu carácter instrumentalista e do seu objectivo de 
implementar a Estratégia de Lisboa. Segundo Dale (2009b), o MAC constitui-se como 
um método que modifica e altera, ao mesmo tempo que actua, o Espaço Europeu da 
Educação, (re)definindo as relações entre a União Europeia e os Estados-membros. 
Como aponta Dehousse (2002, em Dale, 2009b), o objectivo do MAC não é o de 
somente implementar reformas em determinados campos, mas também criar um 
progresso equilibrado entre alguns contraditórios objectivos, especificamente 
competitividade económica, coesão social e protecção ambiental. Na sua óptica, esta 
relação de áreas dificilmente podem ser unidas, sem que por isso desenvolvam efeitos 
nefastos para uma das outras áreas, apontando esta incapacidade de definir 
prioridades, como um dos pontos fracos da Estratégia de Lisboa. Para Dale (2009b), a 
forma como o MAC responde a este dilema apresenta-se como uma estratégia de 
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responsabilidade que assume em si possíveis contornos de convergência, algo que 
não é defendido pela União Europeia através do uso do princípio da subsidiariedade e 
do recurso à expressão diversos sentidos para um fim único. Em primeiro lugar, um 
dos objectivos do MAC é identificar problemas, não nacionais, mas comuns, o que 
desde logo enfatiza aspectos convergentes na forma como esses problemas são 
identificados. Por sua vez, a forma como esses problemas são identificados sugere um 
nível europeu de análise, assim como nas acções para os resolver, assumindo a 
necessidade de tal se efectuar a partir de uma política educativa europeia, apesar de 
tal não poder ser manifestamente resolvido por políticas. Para o autor estes são os 
parâmetros que constituem o Espaço Europeu da Educação.  
 Para complexificar o debate, Dale (2009b) apresenta quatro argumentos que 
exprimem as consequências do MAC na educação e que são particularmente 
pertinentes para compreender a dimensão do nosso objecto de estudo.  
 O primeiro argumento entende o MAC como um método que constrói um 
paradigma paralelo à construção das políticas educativas nacionais. Quer isto dizer 
que a União Europeia desenvolveu um paradigma político para a educação, em 
grande medida sob a égide da aprendizagem ao longo da vida, em paralelo com os 
paradigmas políticos dos Estados-membros, resultando na criação de um espaço 
partilhado onde os estados moldam e formam as suas muito distintas políticas 
nacionais, através da coordenação da União Europeia. Este é um dos aspectos 
centrais da política educativa europeia. Assim, o que interessa analisar, não é a 
confirmação de que a União Europeia passou a desenvolver e decidir as políticas 
nacionais, mas antes distinguir o tipo de convergência, que política, o seu porquê, de 
onde vem, o que procura, e como é concebida para atingir o seu fim. Tal acepção é 
deveras pertinente porque grande parte da literatura não explica como é que a política 
educativa europeia funciona e actua a um nível local. Por sua vez, torna-se também 
necessário perceber como é que os instrumentos/mecanismos nacionais se 
relacionam com o MAC, reconhecendo que estes mecanismos não significam o 
mesmo em todas as circunstâncias e que o MAC é mais do que a soma dos seus 
instrumentos.  
 O segundo argumento entende o MAC como um programa ontológico e não 
como um simples programa. Quer isto dizer que ao contrário de um simples programa 
que define uma intervenção ou uma política, um programa ontológica baseia-se em 
razões e recursos. Assim, o MAC não explora modos de intervenção ou políticas a 
definir, mas razões e recursos para efectuar uma mudança.  
 A primeira razão assenta no desejo prolongado em levar a Estratégia de Lisboa 
tão longe quanto possível, onde o MAC se apresenta fortemente influenciado pelas 
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suas directrizes, principalmente pelo extenso recurso à competitividade, que influencia 
directamente a construção do projecto social europeu, entrando muitas vezes em 
contradição com o projecto económico, ou vice-versa. A segunda razão debruça-se 
sobre a importância do MAC enquanto elemento que confere competência à Europa, 
pois na impossibilidade de intervir directamente, precisa de se afirmar como um órgão 
capaz de administrar eficazmente o seu projecto.  
 Quanto aos seus recursos, estes já foram inicialmente referidos, mas convém 
apontar que existe uma forte ênfase na questão quantitativa dos resultados, o que leva 
a que o método comparativo entre países se constitua como uma forte e poderosa 
forma de governação supranacional (Nóvoa & DeJong-Lambert, 2003). 
 Quanto ao terceiro argumento, este acentua o carácter político que está 
inerente ao MAC. A Comissão Europeia edifica o seu método a partir de argumentos 
que se referiam o MAC como um método não político/apolítico ou despolitizado. No 
entanto, esta afirmação não é verdadeira, pois como aponta Radaelli (2003, em Dale, 
2009b) a escolha de indicadores que tenham em vista a construção de boas práticas e 
a definição de benchmarks para orientações aos dirigentes políticos têm no seu fim um 
sentido político, pois acaba por afirmar hierarquias, áreas prioritárias de intervenção 
que se traduzem em acções políticas.  
 Por fim, o quarto argumento debruça-se sobre a forma como o MAC pode ser 
entendido, ou seja, como um sistema de gestão ou como uma política. Neste sentido, 
Dale (2009b) indica que se verifica uma harmonização acentuada das políticas 
direccionadas para os sistemas educativos, o que se apresenta como uma meta-
harmonização, que centra mais o seu escopo nos indicadores de qualidade das 
políticas educativas, do que na qualidade educacional. Tal concepção, para além de 
acentuar os processos de europeização, possibilita também uma nova forma de 
governar os sistemas educativos nacionais.  
 Assim, o MAC apresenta-se como um caso paradigmático na União Europeia 
que progressivamente acentua o carácter interventivo da União Europeia nas políticas 
educativas nacionais, por um lado, e define novos modos de governação 
supranacional, quer para a própria União Europeia, quer para os estados nacionais. 
Como Dale (2009b) e Nóvoa & DeJong-Lambert (2003) defendem, o MAC, o Espaço 
Europeu da educação e a Política Educativa Europeia afirmam uma tendência que se 
traduz na constituição de um sector educativo europeu, onde papel do MAC será o do 





CAPÍTULO IV.  
Das regras de realização às regras de reconhecimento – a função 
atribuída à educação  
 
 Neste capítulo serão apresentados os resultados que permitirão responder à 
questão de partida. Uma vez apresentadas as referências conceptuais que permitem 
responder ao nível macro das questões orientadoras, serão apresentados 
posteriormente os dados relativos à racionalidade estratégica associada à Estratégia 
de Lisboa e ao Programa Novas Oportunidades, afim de perceber a relação que 
existem entre os dois. Assim, através da exploração de dados que reflectem um 
conjunto de processos, estruturas, medidas, marcas de referência e indicadores será 
possível, posteriormente, desvendar as racionalidades ideológicas subjacentes aos 
dois programas, onde serão apresentadas os dados relativos à análise crítica do 
discurso.  
 Associada à racionalidade estratégica encontram-se as categorias, regras de 
realização e Instrumentos/Marcas de Referência. A partir da reconstituição do 
percurso da Estratégia de Lisboa e do Programa Novas Oportunidades será possível 
apresentar a racionalidade estratégica nos dois programas, e consequentemente 
perceber se existe uma relação entre os dois. A reconstituição do percurso da 
Estratégia de Lisboa será realizada tendo em conta a sua fase embrionária (anos 90), 
infância (2000-2005), adolescência (2005-2008) e idade jovem adulta (2008-2010), 
caracterizadas respectivamente por Dale (2008) como Pré-Lisboa, Lisboa, e Pós-
Lisboa. Quanto ao percurso do Programa Novas Oportunidades, este será 
apresentado, também segundo a sua fase embrionária (Anos 90-2005), infância (2005-
2008) e adolescência (2008-2010).  
 Uma vez descobertas as racionalidades estratégicas e a relação entre os dois 
programas, será por sua vez apresentada a racionalidade ideológica por detrás de 
ambos, e de igual forma, a existência de uma relação. Esta análise será possível a 
partir das regras de reconhecimentos, que permitirão identificar a função e o papel 








1. Entre a Estratégia de Lisboa e o Programa Novas Oportunidades – a 
reconstituição de um processo complexo e inacabado 
 
 1.1. Estratégia de Lisboa 
  
 1.1.1. Fase embrionária (anos 90) – Da cooperação à coordenação e a 
afirmação de um projecto económico 
 
 A entrada no novo milénio veio consolidar a maturação de um projecto político 
para a educação e formação de adultos, que tem a sua origem com a assinatura do 
Tratado de Maastricht, em 1992, e que culmina com a ratificação da Estratégia de 
Lisboa, em 2000. Este período, tal como designa Antunes (2004b) é marcado por uma 
recontextualização das políticas comunitárias, onde se inicia uma reforma nos 
sistemas educativos a nível europeu e que compreende uma estreita ligação com as 
medidas direccionadas ao emprego. Assim, até 1997, a União Europeia publica uma 
série de documentos que tem como objectivo enfatizar a necessidade de se 
construírem articulações que permitam a cooperação entre as áreas de emprego, 
educação e formação profissional. Destacam-se como principais documentos o Livro 
Branco sobre o Crescimento, Competitividade e Emprego de Jacques Delors em 1993, 
e com o Livro Branco Ensinar e Aprender: Rumo à Sociedade Cognitiva (1995), que 
assinalam o início da construção de políticas comunitárias, seguindo uma lógica de 
desenvolvimento de recursos humanos através da formação profissional. Estas 
preocupações surgem legitimadas e como resultantes, de uma intensificação dos 
processos de globalização, que reclamam uma Sociedade do Conhecimento, e uma 
população guiada pela Aprendizagem ao Longo da Vida, para promover a 
competitividade da economia europeia (Antunes, 2005c, 2008), cuja estratégia passa 
por uma reforma dos sistemas educativos a nível europeu.  
 Só em 1997, com a Cimeira do Emprego em Luxemburgo, realizada em 
Novembro e que antecipa a entrada em vigor do Tratado de Amesterdão, se 
concretiza o desejo de fortalecer os laços de cooperação entre os Estados-membros, 
definindo uma estratégia coordenada para o emprego, na qual resultou a Estratégia 
Europeia de Emprego. Esta estratégia definiu como objectivo a redução do 
desemprego num espaço de cinco anos, apostando numa mão-de-obra qualificada, 
centrado em quatro pilares: empregabilidade, desenvolvimento do espírito empresarial, 
adaptabilidade e igualdade de oportunidades. Para a concretização desses objectivos 
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à escala nacional/europeia, nasce o MAC31, estabelecendo metas quantitativas 
comuns a atingir, uma vigilância ao nível europeu e uma abordagem integrada, 
definindo que: “as acções tomadas ao nível do emprego devem ser coerentes com as 
áreas próximas como as políticas sociais, a educação, o regime fiscal, a política de 
empresa e o desenvolvimento regional.” (Processo de Luxemburgo, 1997).  
Se até 1997, a acção da união Europeia incidia sobretudo em actividades de 
cooperação, através do Fundo Social Europeu, é com o processo de Luxemburgo que 
a UE passa a assumir actividades de coordenação à escala europeia. Segundo 
Zohlnhöfer & Ostheim (2005), o processo de Luxemburgo e a adopção do MAC 
assumem-se como o princípio de um processo de coordenação suave nas políticas de 
emprego. Na óptica dos autores, este processo de coordenação suave tem como 
efeito a construção de políticas a partir de um modo de transferência coerciva 
indirecta32, cujo efeito “...may force actors to acknowledge unpleasant facts, they may 
be used in naming and shaming processes, and the technocratic rationale of 
benchmarking may help in gaining acceptance for painful reforms” (Zohlnhöfer & 
Ostheim, 2005, p. 149). 
  Para o campo da educação e formação é entre 1998 e 2000 que surgem 
acções para a criação de um Espaço Europeu do Ensino Superior (EEES), com a 
Declaração de Sorbonne e o Processo de Bolonha, e se cria o Developing Quality 
Indicators for Education Systems, que viria em 2002 a consagrar-se no Programa 
Educação e Formação 2010. Para Dale & Robertson (2002), estas acções são 
entendidas como a passagem de ideal de harmonização, para um ideal de 
coordenação. Como indica Antunes (2008), estes últimos anos da década de 90 
acabam por marcar uma intensificação do processo de europeização, com uma forte 
abordagem discursiva para o desenvolvimento dos recursos humanos, como factor 
chave para a competitividade europeia, (re)defenindo as competências da UE jurídica 
e formalmente.  
                                               
31 - A origem do MAC, apesar de só ser referenciada com esta designação no Processo de Luxemburgo, remonta ao Conselho Europeu de 
Essen, em 1994, que delineou a EEE, e que reforçou a necessidade de se estabelecer uma coordenação que se centrasse “numa questão de 
interesse comum”. No Processo de Luxemburgo essas medidas são postas em prática, onde é definido que os Estados-membros terão de efectuar 
um Plano Nacional de Emprego, que posteriormente será avaliado pela Comissão. Em 1998, com o Processo Cardiff, o MAC surge outra vez, mas 
para criar linhas de orientação quanto a questões económicas, como os mercados, serviços, produtos e capital, centrando-se mais em questões 
económicas do que no emprego. É em 1999, que a estratégia para o emprego e a estratégia para a economia se funde em uma, com o Processo 
de Colónia, e constrói um projecto macroeconómico, designado Pacto Europeu para o Emprego, onde se insere a questão do emprego, cujas 
linhas de orientação e monitorização são definidas pelo MAC. Estes três processos marcam quer a origem, quer a confirmação de um método, que 
estabelece um novo modo de governação para a União Europeia, que viria a ser alargado para outros domínios com a ratificação da Estratégia de 
Lisboa. (Hodson & Maher, 2001).  
32 - Para Zohlnhöfer & Ostheim, transferência de políticas é entendido como é que o conhecimento sobre políticas, administração, instituições e 
ideias para a montagem de políticas é usado para as desenvolver efectivamente. Esta transferência pode ser feita voluntária ou coercivamente. No 
entanto esta transferência de políticas não é entendida na óptica dos autores, como coerção directa, mas antes indirecta, que envolve um conjunto 
de mecanismos de coerção indirecta, entre os quais a mais expressiva, a percepção dos Estados-membros poderem falhar perante os seus 
vizinhos ou competidores. (2005)  
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 Esta nota introdutória que antecede a entrada no novo milénio serve para 
deixar claro alguns acontecimentos importantes, nomeadamente: 1) a forte 
componente discursiva centrada em designações como globalização, sociedade do 
conhecimento, urgência de reformas, competitividade económica e desenvolvimento 
de recursos humanos33; 2) a percepção de que as reformas teriam de incidir numa 
reestruturação ao nível económico, e que outros domínios de acção deveriam 
acompanhar essas reformas; 3) a origem do MAC como instrumento para a 
coordenação das políticas comunitárias económicas, sendo posteriormente adoptado 
pela Estratégia de Lisboa a outros domínios; 4) o lugar privilegiado que UE confere à 
reestruturação económica no seu projecto político, perspectivando a educação e 
formação como um factor determinante para a sua concretização. Estas 
considerações vão ao encontro do que Field (1998, in Antunes, 2005c) expressa, ao 
afirmar que a educação se insere e é transversal a diversas políticas, inclusive a 
económica, afirmando o carácter instrumental e utilitarista que é conferido à educação 
na viragem do milénio, esboçando os contornos de um novo mandato para a educação 
(Antunes, 2008), que serão desenvolvidos na década seguinte.  
 
 1.1.2 Infância (2000-2005): A relação tripartida dos processos para a educação 
e formação 
 
 O ano de 2000 é celebrado com a ratificação da Estratégia de Lisboa com um 
novo objectivo estratégico: “…tornar-se no espaço económico mais dinâmico e 
competitivo do mundo baseado no conhecimento e capaz de garantir um crescimento 
económico sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social.” 
(CE, 2000, p. 2). Como foi referido anteriormente, a Estratégia de Lisboa apresenta-se 
como uma consolidação de um projecto político a ser construído na década de 90, 
definido por Nóvoa e DeJong-Lambert (2003) como um estado sólido de políticas, que 
reúne um programa estrutural de reformas a vários domínios.  
 Para a concretização do projecto Europeu, o Conselho Europeu de Lisboa 
apresenta a necessidade de se construir uma estratégia global que promova:  
 
                                               
33 - Em 1999 foi aprovado o documento Agenda 2000, já com orientações estratégicas, cujas medidas para a educação eram destinadas para 
“…promover os recursos humanos, isto é, todo o tipo de iniciativas que tornam os cidadãos mais qualificados para o trabalho.” (p. 12). As medidas 
para este domínio, que seriam sujeitas a financiamento, teriam como objectivo a construção de “políticas activas de combate ao desemprego a 
nível do mercado de trabalho; promoção de oportunidades iguais para todos no acesso ao mercado de trabalho; ajuda à melhoria das perspectivas 
de emprego das pessoas através de sistemas de educação e formação ao longo de toda a vida; medidas para prever e apoiar o ajustamento às 
mudanças económicas e sociais; acções positivas para o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho”. (p. 12).  
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“ – Preparar a transição para uma economia e uma sociedade 
baseadas no conhecimento, através da aplicação de melhores 
políticas no domínio da sociedade da informação e da I&D, bem 
como da aceleração do processo de reforma estrutural para fomentar 
a competitividade e a inovação e da conclusão do mercado interno; 
– Modernizar o modelo social europeu, investindo nas pessoas e 
combatendo a exclusão social; 
– Sustentar as sãs perspectivas económicas e as favoráveis 
previsões de crescimento, aplicando uma adequada combinação de 
políticas macroeconómicas.” (CE de Lisboa, 2000, p 2). 
 
 Este projecto, lançado no ano 2000, tem assim como pilares estruturais quer a 
promoção do emprego, problema estrutural do continente europeu, quer o crescimento 
económico. Esta relação entre promoção de emprego e crescimento económico é 
largamente difundida nas Conclusões da Presidência de Lisboa, em 2000, tendo como 
propósito a adopção de uma estratégia que promova a coesão regional da União 
Europeia num contexto macroeconómico saudável, afim de registar um crescimento de 
3% nos próximos anos (CE de Lisboa, 2000).  
 Para que esta realidade seja possível a Estratégia de Lisboa lança as regras 
para se jogar na próxima década a partir de dois eixos: preparação da transição para 
uma economia competitiva, dinâmica e baseada no conhecimento e a modernização 
do modelo social europeu através do investimento nas pessoas e da construção de um 
Estado-providência activo e dinâmico.  
 Apesar de não ser o eixo do foco de análise, interessa referi-lo, de forma a 
proporcionar inicialmente uma visão integrada do que é a Estratégia de Lisboa. Desse 
modo, no primeiro eixo de acção, são delineadas as áreas de intervenção, 
nomeadamente: a sociedade de informação, com forte incidência para a construção de 
um plano designado eEuropa, que permita a difusão e o acesso às novas tecnologias 
de informação, em escolas, empresas e particulares; a criação de um Espaço Europeu 
de Investigação e de Inovação, a partir de um investimento na investigação e em 
estratégias nacionais para a construção de estruturas de criação e difusão de 
conhecimento; a criação de um ambiente favorável ao lançamento e ao 
desenvolvimento de empresas inovadoras, especialmente as PME; reformas 
económicas, com vista a um mercado interno completo e plenamente operacional; 
mercados financeiros eficientes e integrados; e a coordenação das políticas 
macroeconómicas: consolidação orçamental, qualidade e sustentabilidade das 
finanças públicas. (idem.)  
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 Quanto ao segundo eixo de acção, aquele onde a nossa atenção vai incidir, as 
áreas de intervenção são: educação e formação para a vida e o trabalho na sociedade 
do conhecimento; mais e melhores empregos para a Europa; modernizar a protecção 
social e promover a inclusão social. (idem.)  
 A pertinência do estudo incide precisamente neste segundo eixo, 
nomeadamente na área da educação e formação, embora se centre também na área 
do emprego, não fossem estas acções unidas pela aprendizagem ao longo da vida.  
 Dessa forma, para a área da educação e formação foram definidas 6 marcas 
de referência, de modo a reajustar os sistemas de educação e formação às 
necessidades imperativas da sociedade do conhecimento, nomeadamente:  
  
“ – Um aumento anual substancial do investimento per capita em 
recursos humanos; 
– O número de jovens da faixa etária dos 18-24 anos que apenas têm 
estudos secundários de nível inferior e que não estão a prosseguir os 
estudos ou a formação deverá ser reduzido para metade até 2010; 
– As escolas e os centros de formação, todos eles ligados à Internet, 
deverão ser transformados em centros locais de aprendizagem 
polivalentes, acessíveis a todos, utilizando os métodos mais 
apropriados para abordar um vasto leque de grupos-alvo; deverão ser 
criadas parcerias de aprendizagem entre escolas, centros de 
formação, firmas e unidades de investigação para o seu benefício 
mútuo; 
– As novas competências básicas, que serão proporcionadas através 
da aprendizagem ao longo da vida, deverão ser definidas num quadro 
europeu: competências em TI, línguas estrangeiras, cultura 
tecnológica, espírito empresarial e competências sociais; deverá ser 
criado um diploma europeu de competências básicas em TI, com 
procedimentos descentralizados de certificação, a fim de promover a 
literacia digital em toda a União; 
– Deverão ser definidos, até final de 2000, os meios de promover a 
mobilidade dos estudantes, professores e pessoal de formação e 
investigação tanto através de uma melhor utilização dos actuais 
programas comunitários (Sócrates, Leonardo e Juventude para a 
Europa), como através da remoção de obstáculos e de uma maior 
transparência no reconhecimento das habilitações e dos períodos de 
estudos e de formação; deverão ser adoptadas medidas destinadas a 
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remover os obstáculos à mobilidade dos professores até 2002 e a 
atrair professores altamente qualificados; 
– Deverá ser desenvolvida uma norma europeia comum para os 
curricula vitae, a utilizar numa base voluntária, de forma a facilitar a 
mobilidade por meio da ajuda à avaliação dos conhecimentos 
adquiridos, tanto pelos estabelecimentos de ensino e formação como 
pelos empregadores.” (idem, p. 10 e 11). 
  
 A apresentação destas marcas de referência é acompanhada por uma 
recomendação do Conselho Europeu ao Conselho de Educação para se proceder a 
uma reflexão geral sobre os objectivos futuros dos sistemas da educação e formação, 
que respeita quer a diversidade nacional, quer as linhas de orientação do Processo de 
Luxemburgo e de Cardiff, especificamente a Estratégia de Emprego Europeia. A partir 
deste momento está assinalado o início de um processo que procura articular o 
emprego à educação, e para o efeito proceder-se a uma reforma ou reestruturação 
dos sistemas educativos afim de ir ao encontro das necessidades exigidas pela 
sociedade do conhecimento.  
 Para o acompanhamento destas medidas, para além de uma reunião na 
Primavera de cada ano do Conselho Europeu para avaliar os progressos, a Comissão 
Europeia é responsável pela elaboração de um relatório anual quanto aos progressos 
alcançados para os dois eixos e respectivas áreas de acção. (idem.)  
 Por sua vez, para a implementação das marcas de referência, o MAC é 
transferido do Processo de Cardiff para a Estratégia de Lisboa afim de difundir 
melhores práticas e favorecer a convergência entre os principais objectivos da UE, 
surgindo com um novo impulso e com “um reforço do papel de orientação e 
coordenação desempenhado pelo Conselho Europeu”34 (idem, p.3). 
Concomitantemente, são chamados a intervir neste processo novos actores, para 
além do próprio Estado, “ (…) principalmente sector privado, bem como nas parcerias 
sector público-sector privado.” (idem, p. 15).  
 A Estratégia de Lisboa assinala assim, a construção de uma reforma que como 
defende Antunes (2008), aponta a necessidade de se construir um nível de actuação 
político nunca antes visto na área da educação e formação a nível europeu, 
                                               
34 - Este novo impulso do MAC, segundo o documento, tem como finalidade a divulgação de boas práticas de forma a ajudar os Estados-membros 
a desenvolverem as suas políticas nacionais. Para o efeito, a União Europeia tem como função definir orientações, com calendários específicos 
para a concretização de objectivos a curto, médio e longo prazo; o estabelecimento de indicadores quantitativos e qualitativos e benchmarks entre 
os melhores do mundo; e que se proceda periodicamente à monitorização, à avaliação e à análise. Para os Estados-membros, “…essas 
orientações europeias devem ser traduzidas em políticas nacionais e regionais, por via da definição de metas específicas e da adopção de 
medidas, tendo em conta as diferenças nacionais e regionais” (CE de Lisboa, 2000,  p. 3).  
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apresentando as primeiras regras do jogo para a construção de um novo espaço 
europeu, composto por diversas entidades que não se confundem com os sistemas 
educativos nacionais, mas que no entanto actuam sobre eles.  
 Com as recomendações do Conselho Europeu de Lisboa em Março e de Santa 
Maria da Feira em Junho de 2000, criou-se em 2001 o documento The concrete future 
objectives of education and training systems, para ser aprovado no Conselho Europeu 
de Estocolmo, a 23 e 24 de Março do mesmo ano, de forma a definir estratégias e 
acções para a reforma dos sistemas educativos até 2010. Sob a égide das mudanças 
proclamadas em prol da globalização é defendida a urgência de mudanças 
perspectivas em torno de quatro desafios (mudanças nas competências laborais 
exigidas pelas empresas; mudanças na estrutura demográfica; exclusão social e a 
necessidade para a igualdade de oportunidades; e o alargamento da União Europeia), 
exigindo que os sistemas de educação e formação adoptem três objectivos 
estratégicos, especificamente, melhorar a qualidade e eficácia dos sistemas da 
educação e formação; facilitar o acesso a todos nos sistemas de educação e 
formação; e abrir os sistemas ao mundo35.  
 As medidas deste documento procuram essencialmente promover a 
competitividade no EEE, enfatizando sobretudo a utilização e o recurso às novas 
tecnologias de informação, e ao desenvolvimento de capacidades e competências de 
todos os indivíduos36.  
 Este primeiro documento de suporte serve como um rascunho inicial daquilo a 
viria a ser o Programa de Trabalho para a Educação e Formação de 2010. Anterior à 
reunião do Conselho Europeu de Barcelona, a 15 e 16 de Março de 2002, foi 
elaborado o Detailed Work Programme on the Follow-Up of the Objectives of 
Education and Training Systems in Europe, onde foram apresentados indicadores para 
a concretização dos 13 objectivos estratégicos, “…focusing on common concerns 
while respecting national diversity, with a view to contributing to the Luxembourg and 
Cardiff processes and presenting a broader report to the European Council in the 
                                               
35 - Estes três objectivos dividem-se por sua vez, em 13 objectivos. Para o primeiro compreendem-se: a) melhorar o sistema de educação e 
formação para professores e formadores; b) desenvolver competências para a sociedade do conhecimento (literacia, numeracia, actualizar a 
definição de competências básicas para a sociedade do conhecimento, mantendo a capacidade para aprender); c) assegurar o acesso às TI a 
todos (equipar as escolas e os centros de aprendizagem, e capacitar os professores para as usar); d) aumentar o recrutamento de estudos 
técnicos e científicos; e) e fazer o melhor uso dos recursos (assegurar a qualidade e eficácia do uso de recursos. O segundo engloba: a) abrir o 
ambiente de aprendizagem; b) tornar a aprendizagem mais atractiva; e c) promover a cidadania activa, a igualdade de oportunidades e a coesão 
social. O terceiro abrange: a) fortalecer as ligações entre o mundo do trabalho, investigação e a sociedade em geral, b) desenvolver o espírito 
empreendedor; c) Melhorar a aprendizagem de língua estrangeira; d) Aumentar a mobilidade e intercâmbios; e) fortalecer a cooperação europeia. 
(Council of Education, 2001).  
36 - Este primeiro documento expressa a centralidade que as TI desempenham na reestruturação dos sistemas de educação e formação 
europeus. No Conselho Europeu de Estocolmo em 2001, o aperfeiçoamento das competências digitais assume-se como “ (…) uma prioridade 
absoluta para tornar a União na economia baseada no conhecimento mais competitiva e dinâmica do mundo.” (CE de Estocolmo, 2001b), dando 
origem posteriormente ao programa eEuropa.  
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Spring of 2001”. (Council of Education, 2002, p. 5). Os três objectivos iniciais, que se 
fragmentaram em treze objectivos estratégicos, foram por sua vez divididos em 30 
objectivos e 42 questões chave. Assim, surge o Programa Educação e Formação 
2010, associado também à Comunicação da Comissão Europeia Making a European 
Area of Lifelong Learning a Reality (2001), que apresenta a ALV como um elemento 
chave na condução da Estratégia de Lisboa, afirmando a necessidade de se construir 
uma Área Europeia de Aprendizagem ao Longo da Vida, a partir de uma Estrutura de 
ALV. Esta estrutura assenta sobretudo na criação de sistemas de reconhecimento e 
validação de competências, assim como na transparência das certificações, onde são 
dadas orientações para os Estados-membros, que viriam a ser reforçadas com o 
Processo de Copenhaga, apresentado posteriormente.  
 Para a concretização deste programa, o MAC surge como um instrumento de 
regulação transnacional, com fim a desenvolver “ (…) on common challenges aimed at 
supporting Member States in improving their own education and training systems, and 
efforts to release the potential of transnational activity in education and training. 
(Council of Education, 2002, p. 11). Segundo a argumentação da Comissão Europeia, 
o MAC procura estabelecer uma convergência transnacional no domínio da educação 
e formação, com particularidades específicas ao nível nacional.  
 Concomitantemente, este Programa foi aprovado no Conselho Europeu de 
Barcelona, definindo um objectivo para a área da educação e formação, 
especificamente “ (…) fazer dos sistemas de educação e formação europeus uma 
"referência mundial de qualidade, até 2010" (CCE, 2002, p. 19). No mesmo ano, são 
lançadas as marcas de referência37 (benchmarks) para o campo da educação e 
formação, já com as formas de monitorização e os procedimentos comparativos em 
relação à média da União Europeia, das três melhores prestações da Europa, e aos 
dois melhores do mundo, EUA e Japão.  
 Assim, são criadas seis áreas de actuação – 1) investimento na educação e 
formação; 2) abandono escolar precoce; 3) diplomados em Matemática, Ciências e 
Tecnologias; 4) População que concluiu o Ensino Secundário; 5) Competências-
Chave; e 6) Aprendizagem ao Longo da Vida, traduzidas nas seguintes marcas de 
referência38:  
 
                                               
37 - Segundo a Comissão das Comunidades Europeias (2002), o termo  “(…) marcas de referência é utilizado com referência a objectivos 
concretos com base nos quais é possível medir os progressos realizados. O conceito é utilizado quando são apresentados dados comparativos 
com vista a identificar o nível relativo de desempenho de cada país da UE ou no contexto mais vasto da Europa. Sempre que possível, a 
comparação será feita com o "resto do mundo", representado pelos Estados Unidos e o Japão, utilizando-se para cada indicador dados relativos à 
média dos 15 Estados-Membros da UE e à média dos três Estados-Membros com melhores resultados.” (p. 7) 
38 - As marcas de referência para o objecto de estudo não serão ainda identificadas, uma vez que o processo de reestruturação só termina em 
2003.  
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“ – Até 2010, todos os Estados-Membros deverão reduzir os níveis de 
abandono escolar precoce, no mínimo, para metade, com referência 
à taxa registada no ano 2000, de forma a atingir uma taxa média UE 
igual ou inferior a 10%. 
– Até 2010, todos os Estados-Membros terão reduzido pelo menos a 
metade o desequilíbrio entre homens e mulheres nos diplomados na 
área da Matemática, Ciências e Tecnologias, assegurado 
simultaneamente um aumento global significativo do número total de 
diplomados em relação ao ano 2000. 
– Até 2010, os Estados-Membros deverão garantir uma percentagem 
média na UE de cidadãos de 25-64 com habilitações mínimas 
correspondentes ao ensino secundário superior igual ou superior a 
80%. 
– Até 2010, a percentagem de alunos de 15 anos com fraco 
aproveitamento escolar em leitura, matemática e ciências será 
reduzida, no mínimo, para metade, em cada Estado-Membro. 
– Até 2010, o nível médio europeu de participação na aprendizagem 
ao longo da vida deverá ser equivalente, no mínimo, a 15% da 
população adulta em idade activa (25-64 anos), não devendo em 
nenhum país ser inferior a 10%.“ (CCE, 2002, p. 4). 
 
No final do ano 2002, é celebrada a Declaração de Copenhaga, que confere à 
formação profissional um papel central no desenvolvimento das medidas definidas em 
Lisboa, principalmente para a empregabilidade. Assim, são definidas como prioridades 
a construção da dimensão europeia a partir da mobilidade, a transparência, 
informação e aconselhamento, através da construção de instrumentos como o 
currículo europeu, os suplementos ao diploma e certificados, a construção de uma 
estrutura comum europeia e estratégias de aconselhamento, o reconhecimento de 
competências e qualificações, investindo na transparência e transferência entre outros 
países, definindo princípios comuns de certificação e medidas comuns, incluindo um 
sistema de créditos para a educação e formação profissional e princípios comuns para 
a validação de experiências não formais e informais e, por fim, a garantia de 
qualidade, a partir na criação de modelos e métodos, assim como critérios e princípios 
comuns para a qualidade na educação e formação profissional (Copenhagen 
Declaration, 2002).  
 Ao atentar-se nestas medidas que têm na sua base a criação de estruturas 
comuns a todos os países da União Europeia, facilmente se descobre a influência 
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desta entidade na construção de processos de convergência, que têm como fim a 
construção de um mercado de trabalho europeu. Na óptica de Antunes (2008b), a 
Declaração de Copenhaga, à semelhança do Processo de Bolonha, é a maior 
operação de harmonização das formações, dos certificados e das qualificações 
testemunhada até ao momento no contexto Europeu, acentuando quer a forte 
europeização das políticas públicas, quer o papel da UE nos modos de governação 
educacional.  
 À medida que a Estratégia de Lisboa começa a ganhar contornos normativos e 
formais, quanto às orientações direccionadas aos Estados-membros, os resultados 
alcançados até 2003 eram caracterizados como lentos e com necessidade de 
actuação premente. Esta urgência foi expressa aquando da apresentação das seis 
áreas de actuação e das marcas de referência, abrindo o ano 2003 com um 
documento dedicado à necessidade de se investir mais na educação e formação 
profissional e na qualificação de recursos humanos, quer na despesa pública, quer 
privada. A Comunicação da Comissão Investir eficazmente na educação e na 
formação: um imperativo para a Europa (2003) marca o início de uma “obsessão” pelo 
investimento em recursos humanos e no capital humano, que se prolonga até ao final 
da década.  
 Por sua vez, as orientações direccionadas aos Estados-membros apresentam-
se como uma chamada de atenção, de modo a que estes respeitem os objectivos e 
que tenham em atenção a dimensão europeia, discurso também presente no Conselho 
Europeu de Bruxelas, a 20 e 21 de Março, em 2003, relevando a necessidade de se 
pôr em prática os princípios definidos na Declaração de Copenhaga.   
Assim, o documento da CEU (2003) - Council Conclusions on Reference Levels 
of European Average Performance in Education and Training (Benchmarks). - redefine 
as marcas de referência, enfatizando a necessidade de dar continuidade aos 
objectivos acordados em Lisboa, assumindo o papel central dos indicadores e das 
marcas de referência para a concretização de medidas.  
Assim as marcas de referência redefinidas e inalteráveis até 2010 são:  
 
“ – Até 2010, a taxa média de jovens que abandonam a escola 
prematuramente na União Europeia não deverá exceder 10%;  
- Até 2010, o número total de licenciados em matemática, ciência e 
tecnologia na União Europeia deve aumentar, em pelo menos 15%, e 
o desequilíbrio entre os sexos nestas áreas deve ser reduzida; 
- Até 2010, pelo menos 85% dos jovens de 22 anos na União 
Europeia deverão ter concluído o ensino secundário;  
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- Até 2010, a percentagem de alunos com 15 anos de idade com falta 
de competências de leitura na União Europeia deverá ser reduzido 
em pelo menos 20% em comparação com 2000;  
- Até 2010, a média taxa de participação para a aprendizagem ao 
longo da vida deve ser de pelo menos 12,5% da população adulta em 
idade activa (25-64 anos).” (CEU, 2003, p. 4-6). 
 
Através de uma comparação entre as marcas de referência definidas em 2002 
e as redefinidas em 2003, regista-se que não existem grandes alterações, a não ser 
na direccionada para o público do ensino secundário, especificamente, a mudança no 
grupo etário, que de 25-64 anos passa para os jovens com 22 anos de idade.  
 Quais as mudanças que estão na origem desta alteração, sendo a única marca 
de referência, a sofrer alterações? Estarão os processos desenvolvidos pela 
Declaração de Copenhaga na origem da reorientação das marcas de referência para 
os adultos com idades compreendidas entre 25-64 anos? Ou por sua vez, terá sido 
redefinida devido à aprovação do Programa Educação e Formação 2010, que não 
identifica directamente as acções destinadas para este grupo? Ou será, que a 
passagem de discurso se deve à preocupação centralizada no abandono escolar?  
 Em 2003, assiste-se a uma relação tripartida de medidas a que os sistemas de 
educação e formação têm de responder. Em primeiro lugar, encontram-se as marcas 
de referências adoptadas em 2000, pela Estratégia de Lisboa. Em segundo lugar, a 
objectivação do Programa Educação e Formação 2010, que divide as prioridades em 3 
objectivos estratégicos, que posteriormente se dividem em 13 gerais e 30 específicos, 
42 questões chave e indicadores a medir. E, por último, a Declaração de Copenhaga 
que veio desvincular, em parte, a formação profissional das medidas destinadas aos 
sistemas educativos e formativos.  
  A redefinição desta marca de referência está na origem da adaptação destes 
três processos que parecem ainda não estar unidos. Segundo o documento da CEC 
do Grupo de Trabalho sobre a Implementação do Programa Educação e Formação 
2010 (2003), os programas ainda permanecem separados porque o Processo de 
Copenhaga ainda estava a ser desenvolvido sob orientações dos Grupos de Trabalho 
da Comissão Europeia. O Processo de Copenhaga que começa a ganhar contornos 
no ano 2003, marca o início da construção de uma estrutura comum de qualificações e 
competências, enfatizando a importância do reconhecimento de aprendizagens não 
formais e informais, e respectiva validação e certificação. Segundo o relatório, “Given 
the general rising of educational standards and achievements in most Member States, 
many measures are concerned with adults with no, or only low-level, 
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qualifications who risk are being left behind. These measures involve accessing 
formal initial education programmes or specific vocational or general adult education in 
various formal and informal settings.” (CEC, 2003, p. 55).   
 Tal confirmação explica parte da transformação, uma vez que ao adoptar uma 
marca de referência para a população com igual ou menos de 22 anos com o nível de 
ensino secundário, faz com que os Estados-membros tomem medidas para tornar o 
12º ano como escolaridade obrigatória, assim como, para resolver o problema do 
abandono escolar, problema central no discurso da UE. Tal consideração, pode 
confirmar-se a partir dos resultados apresentados nesse mesmo ano e no mesmo 
relatório, uma vez que essa marca de referência surge associada aos números de 
abandono escolar:  
 
“Need to raise Europeans' level of education and give everyone a set 
of key competences: 
– Only 75.4% of the Union's 22-year old have completed higher 
secondary education (European benchmark: 85%); 
– The proportion of the young in the Union which still leave school 
prematurely is still too high (at 18,8% compared to the European 
benchmark of 10%).” (idem, p. 37) 
 
 A partir de 2003, os adultos com menos do que o ensino secundário como nível 
de qualificação encontram-se dispersos pelas marcas de referência, mostrando que 
este paralelismo entre as marcas de referência e os indicadores do programa mostram 
o processo de readaptação das directrizes para a educação e formação, resultado de 
uma necessidade de se definirem indicadores mais específicos, que permitam uma 
monitorização, concretização e avaliação mais forte e direccionada.   
 Ainda em 2003, os indicadores do Programa de Educação e Formação 2010 
ganham finalmente forma, estando relacionados com as marcas de referência, sendo 
definidos 29 indicadores39, que estão na origem de uma reordenação das 
responsabilidades dirigidas aos Estados-membros, que passam a ser alvo de 
concretização e monitorização, de forma a alcançar as marcas de referência 
                                               
39 - O Programa de Educação e Formação 2010 em 2001 começou por apresentar 3 objectivos estratégicos, divididos em 13 objectivos 
específicos. Posteriormente, estes 13 objectivos foram repartidos em 30, em 42 questões chave e indicadores. O conjunto destes indicadores 
apresentava-se disperso e pouco específico, daí a construção de uma lista de 29 indicadores que direccionassem as medidas dos Estados-
membros, para acções mais precisas na construção de políticas educativas.  Segundo a CEC (2003) as considerações do Grupo de Trabalho da 
Comissão “…this has led to a preliminary list of 29 relevant indicators and made it possible to identify the areas which will require new 
developments. The adoption by the (Education) Council on 5 May 2003 of five new common reference levels (benchmarks) is an additional step 
towards the actual implementation of the open method of coordination in education and training. (.p. 9). No Anexo 9 encontram-se a lista dos 29 
indicadores.   
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redefinidas em Bruxelas. Quer isto dizer que as mudanças exigidas para o campo da 
educação e formação na Europa, apresentam-se envoltas em processos cada vez 
mais condensados e com uma grande projecção da importância do MAC, quer para a 
avaliação do progresso dos Estados-membros, quer para a difusão das boas práticas.   
  Na passagem para o ano 2004, o trabalho concretizado pela EU surge 
finalmente concluído no que respeita às marcas de referência e praticamente 
finalizado no que respeita aos indicadores do Programa de Educação e Formação 
2010, e a importância conferida ao último, para atingir os objectivos da Estratégia de 
Lisboa. Assim resulta pertinente enquadrar, finalmente, as marcas de referências e os 
indicadores que justificam a construção do Programa Novas Oportunidades em 
Portugal. Tendo em conta que este divide o seu foco de acção em dois eixos, jovens e 
adultos, importa delimitar as linhas de orientação europeias que influenciam a 
construção das políticas educativas para o caso deste programa em Portugal.   
 Para o eixo dos jovens as marcas de referência e respectivos indicadores que 







Quadro 2. Apresentação das marcas de referência e indicadores do Programa Educação e Formação 2010 que estão associados ao Programa Novas Oportunidades para o eixo dos jovens. Fonte: Detailed Work Programme on the Follow-Up of the Objectives 
of Education and Training Systems in Europe, 2002. e Implementation of the "Education & Training 2010" programme Supporting document for the draft joint interim report on the implementation of the detailed work programme on the follow-up of the objectives 
of education and training systems in Europe,  
 
Objectivos, Questões Chave e Indicadores do Programa Educação e Trabalho 2010, definidos em 2003 
 Marcas de Referências(re)defenidas 








Até 2010, pelo menos 85% 
de pessoas com 22 anos 
de idade devem ter 
completo o Ensino 






Objectivo 1.  
 
Melhorar a qualidade e 
eficácia dos sistemas da 






capacidades para a 
Sociedade do 
Conhecimento   
 
 
1. Identificar novas capacidades básicas, e como 
é que essas capacidades, juntamente com as 
tradicionais, podem ser melhor integradas no 
currículo, aprendidas e mantidas durante a vida; 
 
2. Assegurar que as capacidades básicas sejam 
genuinamente acessíveis para todos, incluindo 
os menos favorecidos, os com necessidades 
especiais, os que abandonam precocemente a 
escola, e os adultos;  
 
3. Promover a validação oficial de capacidades 
básicas, de forma a promover a contínua 






Indicador nº 4 – Completar o Ensino Secundário; 
 
 - Percentagem de pessoas com 22 anos que 









Até 2010, deve ser 
alcançada uma taxa média 
europeia não superior a 






Objectivo 2 – Facilitar o 
acesso a todos nos 













1. Encorajar os jovens a permanecer nos 
sistemas educativos depois de terminarem a 
educação compulsória; motivar e permitir que os 
adultos participem em actividades de 
aprendizagem durante a vida adulta; 
 
2. Desenvolver formas para a validação oficial de 
aprendizagens experiências não formais; 
 
3. Encontrar formas de tornar a aprendizagem 
mais atractiva, quer nos sistemas educativos e 
formativos, quer fora deles; 
 
4. Promover a aprendizagem cultural para todos 






Indicador nº 23 – Abandono escolar precoce 
 
 
- Percentagem da população entre os 18 e 24 anos 
com o Ensino Básico e que não se encontram nos 




O Quadro 2 apresenta as orientações definidas pela União Europeia e que estão 
associadas à construção do Programa Novas Oportunidades em Portugal, para o eixo 
dos jovens. Como se verifica, o eixo dos jovens contempla a concretização de duas 
marcas de referência destinadas ao aumento do número de jovens para a conclusão 
do Ensino Secundário, e a descida das taxas de abandono escolar.  
  Para a Concelho Europeu (CEU2004) a conclusão do Ensino Secundário pela 
grande maioria das pessoas é fundamental para concretizar os objectivos de Lisboa, 
uma vez que “Without high levels of general education especially among the active 
population, the dynamism and competitiveness of the economy and the society at large 
would be jeopardized. This is why completion of upper secondary education was 
singled out by the Ministers for education as one of the main areas for European 
Benchmarks.” (idem, p. 24 e 25). Assim, e segundo a lógica da Comissão, para que as 
pessoas possam enfrentar os desafios da sociedade do conhecimento necessitam de 
desenvolver competências chave, daí esta marca de referência se encontrar no 
objectivo 1, e no objectivo concreto 1.2. do programa Educação e Formação 2010. O 
desenvolvimento de competências base, nos domínios estabelecidos pela Comissão, 
apresenta-se como uma transferência multifuncional de um conjunto de 
conhecimentos, capacidades e atitudes que os indivíduos necessitam para o 
desenvolvimento pessoal, para a inclusão social e para a empregabilidade, e a sua 
não concretização pode fazer com que a dinâmica e a competitividade da sociedade 
de conhecimento se perca. (CEU, 2004).  
   Para esta marca de referência – jovens com 22 anos com o Ensino Secundário 
completo, os resultados apresentados ainda estavam longe de conseguir atingir as 
metas. No quadro geral da UE, especificamente os 15 Estados-membros, a média 
apresentava o valor de 76,6%, enquanto que o valor de Portugal era de 44,2%, sendo 
o número mais reduzido do grupo de países. (CEU, 2004, dados relativos a 2002). 
  Quanto à segunda marca de referência destinada à redução do abandono 
escolar, esta é concomitante com a anterior, uma vez que os resultados são 
analisados a partir do número de pessoas entre os 18 e 24 anos que não tem o Ensino 
Secundário e não estão inseridos nos sistemas de educação e formação. Assim, o 
Conselho Europeu procura tornar os sistemas mais atractivos, afim de que os 
indivíduos compreendam a importância da educação e formação ao longo da vida para 
o desenvolvimento de elevadas competências para elevada empregabilidade.  
  Os resultados para esta marca de referência e respectivo indicador apresentam 
uma média da UE que se coloca em 18.8%, enquanto que a de Portugal indica um 
valor de 45.5%, apresentado também o valor mais elevado dos Estados-membros 
(CEU, 2004, dados relativos a 2002).  
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Objectivos, Questões Chave e Indicadores do Programa Educação e Trabalho 2010, definidos em 2003 
 Marcas de 
Referências(re)defenidas 













Até 2010, pelo menos 85% 
de pessoas com 22 anos 
de idade devem ter 
completo o Ensino 








Objectivo 1. Melhorar a 
qualidade e eficácia dos 









capacidades para a 
Sociedade do 
Conhecimento   
 
 
1. Identificar novas capacidades básicas, e como 
é que essas capacidades, juntamente com as 
tradicionais, podem ser melhor integradas no 
currículo, aprendidas e mantidas durante a vida; 
 
2. Assegurar que as capacidades básicas sejam 
genuinamente acessíveis para todos, incluindo 
os menos favorecidos, os com necessidades 
especiais, os que abandonam precocemente a 
escola, e os adultos;  
 
3. Promover a validação oficial de capacidades 
básicas, de forma a promover a contínua 
educação, formação e empregabilidade.  
 
 
Indicador nº 9 – Participação em educação e 
formação inicial para pessoas pouco qualificadas  
 
 - Percentagem de adultos com menos do que o 
Ensino Secundário que participaram em qualquer 
estrutura de educação e formação nas últimas 4 
semanas por grupo de idade (25-34, 35-54 e 55-64)  
 
 
Estes indicadores surgem associados para a 
população jovem e adulta, e inscrevem-se na 
necessidade do desenvolvimento de competências, 
nomeadamente: a comunicação na língua materna; 
comunicação da língua estrangeira; conhecimento e 
capacidades básicas em matemática, ciência e 
tecnologia; capacidades para as Tecnologias de 
Informação; aprender a aprender; capacidades 







Até 2010, o nível de 
participação em 
aprendizagem ao longo da 
vida deve ser pelo menos 
de 12,5% na população 









Objectivo 2 – Facilitar o 
acesso a todos nos 















1. Permitir o acesso à aprendizagem ao longo da 
vida promovendo informação, aconselhamento e 
acompanhamento nas oportunidades de 
aprendizagem disponíveis 
 
2. Construir modalidades de educação e 
formação para que os adultos possam 
efectivamente participar e combinar a sua 
participação na aprendizagem com outras 
responsabilidades e actividades 
 
3. Assegurar que a aprendizagem é acessível 
para todos, de forma a responder aos desafios 
da sociedade do conhecimento 
 
4. Promover caminhos flexíveis de 
aprendizagem;  
 
5. Promover redes entre instituições de educação 
e formação a vários níveis no contexto da 
aprendizagem ao longo da vida.  
 
Indicador nº 19 – Participação na aprendizagem ao 
longo da vida  
 
Este indicador divide-se em dois eixos de análise: 
 
- Percentagem da população entre os 25-64 anos que 
participaram em educação e formação nas 4 semanas 
anteriores ao questionário; 
 
- Percentagem da população entre 25-64 anos com 
menos do que o Ensino Secundário, que participaram 
em educação e formação, nas 4 semanas anteriores 
ao questionário.  
 
O foco de atenção reside neste último indicador, uma 
vez que o primeiro eixo, centra-se em pessoas com o 
ensino secundário completo, ou com uma qualificação 
superior, que participam em actividades de formação 
 
Quadro nº 3. Apresentação das macas de referência e indicadores do Programa Educação e Formação 2010 que estão associadas ao  Programa Novas Oportunidades, para o eixo dos adultos. Fonte: Detailed Work Programme on the Follow-up of the 
Objectives of Education and Training Systems in Europe, 2002, e Implementation of the “education & Training 2010” programme. Supporting document for draft joint interim report on the implementation of the detailed work programme on the follow-up of the 
objectives of education and training systems.  
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No que se refere aos adultos não existe, ao nível da UE uma marca de 
referência concreta, antes apresentam-se dispersas em duas marcas de referência, 
uma igual para o eixo dos jovens. O facto da marca de referência se centrar no grupo 
de jovens com idade igual ou inferior e englobar um indicador que apure a participação 
da população adulta em estruturas de educação e formação, é justificada pela UE, 
pela necessidade de se adoptar uma perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, 
afirmando que “Research demonstrates that participation in lifelong learning is closely 
linked to successful participation in previous education and to the skills level reached at 
the end of initial education.” (CEUa, 2004, p. 22). Assim, procura-se integrar os adultos 
pouco escolarizados em estruturas de aprendizagem, para que estes desenvolvam 
competências básicas, e para que progressivamente, acompanhem outras 
modalidades de aprendizagem.  
 O facto do indicador nº 9 ser igual ao indicador nº 19 expressa essa 
necessidade, afim de que os adultos percorram caminhos formativos para 
desenvolverem essas competências básicas, cuja racionalidade estratégica é igual à 
utilizada nos jovens.  
 Os resultados para estes indicadores, em 2002, tendo em conta as ISCED 0-
240, apresentam um valor de 2.1% na média dos 15 Estados-membros, e um valor de 
0.8% para Portugal, assumindo-se como um dos valores mais baixos da E. Em 2002, 
o nível de pessoas com idades entre 25 e 64 anos com o Ensino Secundário na União 
Europeia era de 64.6%, contra os 55.4% de 1995 (CEC, 2004a).  
 Perante os resultados caracterizados pelo Conselho Europeu de Bruxelas de 
2003 como lentos, e com uma estrutura (in)definida para o campo da educação e 
formação, o Conselho Europeu dedicou o ano de 2004 a reforçar a urgência para que 
os Estados-membros criassem medidas para atingir os objectivos de Lisboa. Assim, 
no documento "EDUCATION & TRAINING 2010" THE SUCCESS OF THE LISBON 
STRATEGY HINGES ON URGENT REFORMS (2004b) apresentado pelo Conselho 
Europeu está patente a urgência transformada em advertência aos Estados-membros, 
para que estes invistam no domínio da educação e formação, de modo a criar  uma 
estratégia de aprendizagem ao longo da vida, que se traduza numa estrutura para 
permitir o reconhecimento de qualificações e competências ao nível europeu; a 
transformação dos sistemas de educação e formação, segundo os objectivos do 
programa; e reforçar os esforços para uma coordenação efectiva que se traduza na 
concretização dos princípios de Lisboa. Assim, segundo o CEU (2004b) “ (…) in order 
                                               
40 ISCED designa-se por International Standard Classification of Education definido pela UNESCO em 1997 e tem como objectivo permitir a 
comparação de dados estatísticos entre os diversos sistemas de educação e formação (UNESCO, 1997) O nível 0 representa a educação pré-
primária; o nível 1 representa o Ensino Primário; e o nível 2 o Ensino Básico.   
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to support the efforts of the Member States, the following three levers should be acted 
upon simultaneously and without delay: concentrate reforms and investment on the key 
areas; make lifelong learning a concrete reality; establish at last a Europe of education 
and training.” (p.22). 
 Por seu turno, o Conselho Europeu de Bruxelas de 2004, também foi dedicado 
ao processo de aceleração de reformas, marcando peremptoriamente as prioridades 
estratégicas para o próximo ciclo:   
 
“39. Investir mais e melhor no capital humano é essencial para o 
crescimento e a produtividade, bem como para promover a integração 
e a inclusão sociais. Se se pretende que a UE se torne na mais 
avançada economia do mundo baseada no conhecimento, a educação 
e a formação terão de desempenhar um papel vital. O Conselho 
Europeu sublinha a necessidade de reformas e de investimentos nas 
áreas chave da sociedade do conhecimento. Reconhece ainda que a 
aprendizagem ao longo da vida tem efeitos positivos na produtividade e 
na oferta de emprego; é favorável à aprovação de um programa 
integrado da UE em 2005, assim como à implementação de estratégias 
nacionais em todos os Estados-Membros até 2006.” (CE, 2004, p. 12). 
 
 A infância da Estratégia de Lisboa é então marcada por esta relação tripartida 
entre os objectivos de Lisboa, o Programa Educação e Formação 2010 e o Processo 
de Copenhaga, que marcam, por um lado, a centralidade da educação e formação 
para o investimento no capital humano e para a promoção da competitividade na 
economia do conhecimento, e por outro, os processos cada vez mais fortes e 
acentuados de coordenação por parte da União Europeia.  
O ponto de aglutinação, segundo a racionalidade estratégica da União 
Europeia, para dotar os recursos humanos para que estes se tornem mais produtivos, 
centra-se sobretudo na Formação Profissional41 (FP), a partir do fortalecimento do 
Processo de Copenhaga. Na sua revisão, em Novembro de 2004, em Maastricht, fica 
clara a importância da FP para modernizar o sistema europeu de emprego, a partir da 
definição de quatro objectivos a realizar: atrair empregados e indivíduos para uma rota 
vocacional, de modo a aumentar a participação na FP; atingir elevados níveis de 
                                               
41 - No final de 2004 é lançado um documento pela Comissão Europeia, designado Achieving the Lisbon goal: the contribution of VET, que explora 
os instrumentos, prioridades, oportunidades, parceiros e mais valias da FP para a contribuição dos objectivos de Lisboa. Deste modo a Formação 
Profissional começa a ser entendida para o novo período como uma aglutinação entre o sistemas de educação e formação com o mercado de 
trabalho, afim de promover o emprego, o que faz da Formação Profissional um domínio central no novo período de reformas. O documento pode 
ser consultado a partir de: http://ec.europa.eu/education/policies/2010/studies/maastricht_en.pdf  
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qualidade e inovação nos sistemas da FP, para beneficiar todos os aprendentes e 
tornar a FP europeia globalmente competitiva; ligar a FP com os requisitos da 
sociedade de conhecimento do mercado de trabalho para uma força de trabalho 
altamente qualificada; qualificar cerca de 80 milhões de europeus entre os 25 e 64 
anos de idade na Europa, com baixas qualificações, para aumentar a participação no 
mercado de trabalho (Comunicado de Maastricht, 2004). 
A consolidação do Processo de Copenhaga marca assim um novo ciclo, onde 
a FP assume um papel preponderante para a modernização dos sistemas de 
emprego nacionais e europeus.  
 Com o fortalecimento do Processo de Copenhaga e da importância da FP, e 
dados os fracos avanços noutros indicadores do programa Educação e Formação 
2010, no final de Novembro de 2004, a CEC expressa a necessidade de se incluírem 
novos indicadores, quer para a FP, quer para a Educação, de modo a permitir uma 
maior comparabilidade e qualidade, em particular no campo da aprendizagem ao 
longo da vida. Assim, surge a recomendação de se integrarem novos 9 indicadores, 
especificamente: 1) competências chave, particularmente aprender a aprender; 2) 
eficiência no investimento; 3) tecnologias da informação e comunicação; 4) 
mobilidade; 5) educação de adultos; 6) educação e formação profissional; 7) línguas; 
8) desenvolvimento profissional de professores e formadores; e 9) inclusão social e 
cidadania activa. (CEC, 2004b).  
O ano 2005 chega com as recomendações do Conselho Europeu de Bruxelas 
de 22 e 23 de Março, que reforça a necessidade e a urgência da mudança, afirmando 
que “ (…) a Europa deve renovar as bases da sua competitividade, aumentar o seu 
potencial de crescimento, bem como a sua produtividade, e reforçar a coesão social, 
apostando sobretudo no conhecimento, na inovação e na valorização do capital 
humano” (CE de Bruxelas, 2005). 
 Para o efeito, o relançamento da Estratégia de Lisboa para os próximos 5 anos 
assenta sobretudo na promoção da investigação e conhecimento para o reforço da 
competitividade económica, na construção efectiva de um mercado interno e na 
atracção do maior número de pessoas para o mercado de trabalho. Para a 
concretização desta última orientação, a educação e formação apresentam-se como 
áreas chave, sendo afirmada a necessidade de redobrar esforços no sentido de 
aumentar o nível geral de instrução e reduzir o número de jovens que abandonam 
prematuramente a escola, fazer da ALV uma oportunidade para todos, facilitando o 
acesso a todos, incluindo os menos qualificados; de se promover o Europass no 
reconhecimento das qualificações para fomentar a mobilidade.  
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 Em 2005, a ALV torna-se o foco central de atenção por parte do Conselho, 
sendo caracterizada como uma condição sine qua non. Esta centralidade que a ALV 
assume para este novo período é claramente expressa no documento elaborado pela 
CCE no início de 2005 – Trabalhando juntos para o crescimento e o emprego. Um 
novo começo para a Estratégia de Lisboa, que se debruça sobre a articulação entre o 
emprego e a qualificação elevada de indivíduos para atingir os objectivos de Lisboa. 
Para o efeito, a CCE afirma a urgência da construção de uma estrutura de 
aprendizagem ao longo da vida europeia, sendo pedido aos Estados-membros que 
completem uma estrutura nacional, até 2006.  
 A chamada de atenção que atravessou o ano 2004 e é reforçada no Conselho 
Europeu de 2005 foi acompanhada pela necessidade de se definirem processos que 
permitissem uma melhor governação. Desse modo, o CE (2005) enfatizou a 
necessidade de facilitar a identificação das prioridades; melhorar a execução dessas 
prioridades no terreno, zelando por um maior envolvimento dos Estados-membros; 
racionalizar o processo de acompanhamento, para melhor compreender a forma como 
a estratégia é aplicada a nível nacional.  
 Este reforço na cooperação é promovido através de orientações integradas 
para os Estados-membros, que se identificam em dois níveis: Orientações Gerais das 
Políticas Económicas (OGPE) e Orientações para o Emprego (OE). Neste último estão 
inseridas as orientações para a educação e formação, definidas para um período de 3 
anos. Cabe aos Estados-membros: elaborar um plano nacional de reforma, a 
apresentar ao CE no final de 2005; definir um coordenador nacional da Estratégia de 
Lisboa42; apresentar um relatório anual dos progressos realizados a nível nacional; e 
seguir o programa comunitário de Lisboa definido pela Comissão, que englobará todas 
as acções a empreender a nível comunitário, tendo em conta a necessidade de 
convergência das políticas (CE, 2005). 
 O ano de 2005, marca o relançamento da Estratégia de Lisboa, com um 
conjunto de acções mais integrado e definido, onde as áreas prioritárias são 
condensadas a partir de dois níveis, economia e emprego. A educação e formação 
surgem como uma estratégia para o emprego, cuja relação tripartida dos processos – 
Lisboa, Programa Educação e Formação 2010 e Copenhaga – contribui para a 
reforma dos sistemas educativos e formativos, que explicitamente passam a ser 
entendidos como um instrumento para o desenvolvimento de competências, obtenção 
de qualificações e promoção de emprego.  
                                               
42 - O coordenador português da Estratégia de Lisboa, cuja missão é a de elaborar, coordenar e monitorizar a implementação o programa 
nacional, é o Professor Catedrático da Universidade de Évora, Carlos Zorrinho O documento das Orientações Integradas para o Crescimento e 
Emprego no ciclo de 2005/08 pode ser consultado em http://www.gepe.min-edu.pt/np4/?newsId=255&fileName=OICE20052008.pdf. De um modo 
geral, as indicações presentes neste documento são as mesmas definidas pelo Conselho Europeu na Primavera de 2005, em Bruxelas.   
 104 
 Concomitantemente, esta reformulação de orientações é assinalada por um 
ideal de coordenação cada vez mais forte que, com a nomeação de um coordenador 
nacional, já não se esgota no domínio central da União Europeia, mas passa a 
estender-se e enraizar-se na acção dos Estados-membros. Assim de uma lógica de 
monitorização e avaliação que tinha como índole a concretização de políticas públicas 
implicitamente, a acção da União Europeia, com o relançamento da Estratégia de 
Lisboa, passa para uma lógica de concretização explícita.  
    
1.1.3. Adolescência (2005-2007): A hegemonia da Aprendizagem ao Longo da 
Vida e a constituição de uma estrutura europeia de formação profissional   
 
 Com uma estrutura política praticamente finalizada e orientações quase 
definidas para o campo da educação e formação, a União Europeia centra agora 
esforços na criação de uma estrutura de aprendizagem ao longo da vida, onde a 
Formação Profissional se apresenta, na óptica da UE, como uma poderosa ferramenta 
para dotar os indivíduos de competências e qualificações, através dos dispositivos de 
formação inicial e reconhecimento adquiridos, para adultos pouco qualificados, e 
dispositivos de formação profissional contínua em centros de aprendizagem e 
empresas.  
 Concomitantemente, aquilo que anteriormente se designavam por 
recomendações e linhas de orientação passam a ser obrigações que os Estados-
membros têm de implementar. A necessidade de se construir um plano de acção 
nacional, um relatório de progresso anual, um coordenador nacional e um relatório 
comunitário a que os Estados devem obedecer, assume-se como um conjunto de 
técnicas de vigilância e controle para a execução dos objectivos europeus. Por sua 
vez, a nomeação de um coordenador nacional expressa também a transferência de 
responsabilidades e competências, que anteriormente eram exclusivas do Conselho 
Europeu, para os Estados-membros. Esta transferência tem como finalidade, quer a 
legitimação da Estratégia de Lisboa no território nacional, quer a construção de um 
dispositivo nacional para monitorizar e avaliar os progressos nacionais, como uma 
espécie de MAC reduzido à escala nacional.   
 No mesmo ano é publicado o segundo relatório de avaliação de progresso do 
Programa Educação e Formação 2010, cujos resultados para as marcas de referência 
e indicadores em estudo, são referentes aos anos de 2004.  
 Para o eixo dos jovens, os resultados para a marca de referência – Até 2010, 
pelo menos 85% de pessoas com 22 anos de idade devem ter completo o Ensino Secundário 
na União Europeia – são apresentados segundo o indicador nº 4 – Percentagem de 
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pessoas com 22 anos que completaram pelo menos o Ensino Secundário – e apresentam 
uma descida de 76.6% em 2002, para 76.4% em 2004, na União Europeia. No caso de 
Portugal, este apresenta uma subida, de 4.8% entre 2002 (44.2%) e 2004 (49%). 
(CEC, 2005).  
 Quanto à marca de referência destinada ao abandono escolar precoce – Até 
2010, deve ser alcançada uma taxa média europeia não superior a 10% de abandono escolar 
precoce – os resultados medidos a partir do indicador nº 23 – Percentagem da população 
entre os 18 e 24 anos com o Ensino Básico e que não se encontra nos sistemas de educação e 
formação – apresentam um valor de 15.9% em 2004, em comparação aos 18.8% em 
2002, na União Europeia. Em Portugal, assiste-se a uma descida de 6.1% de 2002 
(45.5%) para 2004 (39.4%). (CEC, 2005). 
 Para o eixo dos adultos, os resultados para a marca de referência – Até 2010, 
pelo menos 85% de pessoas com 22 anos de idade devem ter completo o Ensino Secundário 
na União Europeia – e – Até 2010, o nível de participação em aprendizagem ao longo da vida 
deve ser pelo menos de 12,5% na população adulta activa (grupo etário 25-64) – medidos 
pelo indicador nº 9 e nº 19 – Percentagem da população entre 25-64 anos com menos do 
que o Ensino Secundário, que participou em educação e formação, nas 4 semanas anteriores 
ao questionário – apresentam valores 2.5% para a União Europeia em 2004, face a 
2.1% em 2002; e para o caso português, o número duplicou apresentando um valor de 
1.6%, face a 0.8%, em 2002. (CEC, 2005).  
 Para a CEC (2005) a importância da qualificação de pessoas pouco 
escolarizadas, como foi expresso anteriormente, visa a aquisição de competências 
para a promoção da empregabilidade, assim como, a aproximação da aprendizagem 
ao longo da vida, uma vez que, “Typically, people with higher education levels are 
more easily reached by, and more receptive to measures to encourage participation in 
education and training. The fact that many initiatives do not reach people with a low 
initial level of education is a key challenge for policy-makers.” (p. 74). 
 O ano de 2006 é dedicado à construção de uma estrutura efectiva de 
Aprendizagem ao Longo da vida, como é apresentado pelo Conselho Europeu: “Os 
investimentos em educação e formação geram rendimentos elevados, que 
ultrapassam grandemente os custos e que terão repercussões muito para além de 
2010. Deverão, pois, incidir nos sectores com benefícios sociais e económicos mais 
elevados. A educação e a formação devem ocupar uma posição central na agenda de 
reforma de Lisboa; neste contexto, será fundamental o Programa de Aprendizagem ao 
Longo da Vida 2007-2013.” (CE de Bruxelas, 2006, p. 8).  
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 Assim, juntamente com a terceira revisão da Declaração de Copenhaga, em 
Helsínquia43, a ALV e a FP começam a ganhar centralidade na promoção de 
competências e qualificações através de experiências formais, não formais e 
informais, iniciais ou contínuas. Segundo o Comunicado de Helsínquia, “As estratégias 
de Aprendizagem ao longo da vida devem assegurar o bom funcionamento do 
mercado de formação, assim como a aquisição de uma base alargada de 
competências.” (p. 2).  
 No seguimento do Comunicado de Copenhaga que apresenta objectivos e 
linhas de acção gerais e do Comunicado de Maastricht, que anuncia objectivos mais 
específicos, são elaboradas recomendações para que se crie um Espaço de Educação 
e Formação Profissional com quadros e instrumentos comuns, baseado nos princípios 
de transparência, qualidade e reconhecimento, que se traduzem nos seguintes 
objectivos específicos, a ser revistos a 2008, em Bordéus:  
 
1. Prestígio, estatuto e atractividade da EFP (Educação e Formação 
Profissional). Neste contexto a tónica deve ser colocada na boa 
gestão dos sistemas, nas instituições e/ou prestadores de formação. 
2. Desenvolvimento, experimentação e aplicação de instrumentos 
europeus comuns. O objectivo deve ser aplicar os instrumentos 
acordados até 2010. 
3. Uma abordagem mais sistematizada para reforçar a aprendizagem 
mútua. Para alcançar este objectivo uma atenção particular deve ser 
dada à melhoria da comparabilidade e da fiabilidade das estatísticas 
sobre EFP, até 2008. 
4. Obter o envolvimento activo de todos os intervenientes, à medida 
que o processo de Copenhaga avança para a sua fase de aplicação. 
(Comunicado de Helsínquia, p. 5). 
 
 Com o primeiro objectivo procura-se, sobretudo, criar estruturas de formação 
profissional nas escolas, com informação e orientação profissional para os estudantes; 
a criação de laços entre a FP inicial e contínua e o mercado de trabalho; e o 
reconhecimento de aprendizagens. O segundo objectivo expressa a necessidade de 
se criarem instrumentos como, um sistema europeu de créditos de aprendizagem, 
como forma de acumulação e transferência de créditos, semelhante ao desenvolvido 
no Ensino Superior; a utilização da Rede Europeia para a Garantia de Qualidade da 
                                               
43 - A partir de 2007, alguns dos progressos dos Estados-membros resultantes do Processo de Copenhaga, passam a estar inseridos nos 
relatórios de progresso do Programa Educação e Formação 2010.  
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EFP; a aplicação de um Quadro Europeu de Qualificações; e a construção do 
Europass. Para o terceiro objectivo as medidas assentam na construção de normas 
europeias e difusão de conceitos e modelos comuns, afim de conferir uma 
transparência na EFP. Quanto ao quarto objectivo, à semelhança dos processos 
desenvolvidos para a Estratégia de Lisboa, procura-se fomentar o investimento 
público, privado e público-privado.  
 Os resultados de 2006 relativos a 2005, no terceiro relatório dedicado ao 
acompanhamento dos progressos do programa Educação e Formação 2010, 
apresentam para o eixo dos jovens, referentes à marca de referência da obtenção do 
ensino secundário por 85% de pessoas com 22 anos até 2010 (indicador nº 4), um 
valor de 77.3% para União Europeia, face aos 76,4% de 2004. Para esta marca de 
referência, a CEC afirma que apesar de Portugal se apresentar como um dos países 
com valores mais baixos, obteve nos últimos anos um aumento considerável, obtendo 
uma descida pouco notória de 2004 (49%) para 2005 (48.4%). Apresenta como 
recomendações a criação de medidas inovadoras para superar a estagnação das 
taxas de conclusão de alguns países e para suprir o baixo nível de qualificações do 
sexo masculino e de crianças emigrantes.  
Quanto à marca de referência para reduzir o abandono escolar pelo menos 
10% até 2010 (indicador nº 23), a EU apresentava um valor de 14.9% em 2005, face 
aos 15.9% de 2004. Por sua vez, Portugal apresentava um valor de 38.6% em 2005, 
face aos 39.4% em 2004. Para esta marca de referência a CEC afirma que ainda 
existe trabalho a fazer, apresentando algumas considerações: a extensão da 
escolaridade obrigatória até aos 18 anos pode ter um impacto positivo na redução do 
abandono escolar; o acesso fácil e viável à educação de “segunda oportunidade” 
influência positivamente os jovens que deixaram a escola sem completar o ensino 
secundário; e, as pessoas com mais de trinta anos de idade tendem a ser menos 
receptivas à educação formal.  
Quanto ao eixo dos adultos, os indicadores (nº9 e nº 19) e a marca de 
referência – Até 2010, o nível de participação em aprendizagem ao longo da vida deve ser 
pelo menos de 12,5% na população adulta activa (grupo etário 25-64) – apresentam para a 
União Europeia um valor 3.4%, face a 2.5%, em 2004. Portugal apresenta um valor de 
1.7%, em 2005, um ponto percentual a mais do que em 2004. As considerações para 
este grupo residem na percepção de que as pessoas pouco qualificadas com menos 
de 30 anos de idade tendem a seguir percursos formativos formais, tornando-se 
incomum a partir dessa idade, e que as pessoas pouco qualificadas tendem a procurar 
menos a educação e formação do que as mais qualificadas.  
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No final de 2006, a criação do Espaço Europeu de Aprendizagem ao Longo da 
Vida começa a ganhar forma com a Decisão do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 15 de Novembro, de estabelecer um programa de acção no domínio da ALV, para 
o período de 2007-2013. Nesta decisão são reforçados os objectivos do processo de 
Copenhaga, assim como a apresentação dos sub programas (Erasmus, Leonardo da 
Vinci, Comenius e Grundtvig, transversal e Jean Monnet) destinados aos diversos 
grupos populacionais e institucionais, enfatizando-se a construção de projectos e 
parcerias multilaterais, bilaterais, unilaterais, nacionais e redes multilaterais entre os 
diversos Estados-membros. Por sua vez, para a concretização deste objectivos os 
Estados-membros teriam de seguir um conjunto de recomendações, entre as quais a 
criação de uma agência nacional para a gestão dos subprogramas, o que para 
Portugal resultou na criação da Agência PROALV a 9 de Maio de 2007.  
A transição do ano de 2006 para 2007 marca um novo ponto de viragem na 
redefinição dos indicadores do Programa de Educação e Formação 2010, devido 
principalmente à inclusão do processo de Copenhaga neste programa, e da 
importância da ALV e da FP no desenvolvimento de competências e promoção da 
empregabilidade. Tal já tinha sido manifestado pela Comissão Europeia das 
Comunidades (2004b), assim como pelas Conclusões do Conselho de 24 de Maio de 
2005, sobre os novos indicadores em matéria de educação e formação. Esta viragem 
é assinalada por uma necessidade em se “ (…) desenvolver um quadro coerente de 
indicadores e de marcos de referência para acompanhar o desempenho e o progresso 
no domínio da educação e da formação (…) que poderá ser um projecto a longo 
prazo, com uma duração de 5 a 10 anos; (Conclusões do Conselho, 2005, p. 7). Tal 
redefinição resulta também, de um segundo momento de articulação entre o Programa 
Educação e Formação 2010 com o Processo de Copenhaga, que começa agora a 
ganhar visibilidade nas acções dos Estados-membros, passíveis de serem avaliados 
estatisticamente.  
 Assim, a 25 de Maio de 2007 são aprovados 20 novos indicadores, que 
passam a ter como objectivo, a: “fundamentar do ponto de vista estatístico as 
principais orientações políticas; analisar a evolução dos objectivos Lisboa, tanto a nível 
da EU como nacional; identificar exemplos de bom desempenho que possam ser 
objecto de uma análise e intercâmbio interpares; e comparar o desempenho da EU 
com o dos países terceiros, nomeadamente os EUA e o Japão.” (CEC, 2007, p. 3). Por 
sua vez, os 13 objectivos estratégicos foram substituídos por 8 grandes políticas 
chave. São eles: 1) Melhorar a equidade na educação e formação; 2) promover a 
eficiência na educação e formação; 3) fazer da aprendizagem ao longo da vida uma 
realidade concreta; 4) desenvolver competências chave entre os jovens; 5) modernizar 
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a educação escolar; 6) modernizar o ensino e a formação profissional (processo de 
Copenhaga); 7) modernizar o ensino superior (processo de Bolonha); e 8) 
Empregabilidade.44 (CEC, 2007).  
 A passagem de 13 objectivos estratégicos, para 8 domínios políticos chave 
oferecem claras evidências do fortalecimento da UE na construção de políticas 
educativas, uma vez que de estratégia, se passa para políticas. Assim, não se trata de 
oferecer linhas de orientação (guidelines) para a concretização das marcas de 
referência, mas enfatizar a acção política em domínios específicos e concretos para 
alcançar os objectivos de Lisboa.  Por sua vez, a passagem de 29 indicadores para 
20, enfatizam as áreas prioritárias de actuação, cujas orientações devem ser seguidas 
pelos Estados-membros, sendo expressão de uma governação e regulação 
transnacional reforçada.  
 Para a compreensão do objecto de estudo em causa, é necessário direccionar 
o foco de atenção para os novos indicadores que lhe estão associados. Para o efeito, 
o Quadro 2 e o Quadro 3 foram reformulados de acordo com as novas orientações do 
programa Educação e Trabalho 2010. Assim para o eixo dos jovens foram 
apresentadas as seguintes alterações: 
Quadro 4. Marcas de referência, domínios políticos chave e indicadores do programa Educação e Formação 2010, (re)definidos 
em 2007 associados ao Programa Novas Oportunidades, para o eixo dos jovens. Fonte: Elaborado a partir do documento da CEC 
– Comunicação da Comissão. Um quadro coerente de indicadores e valores de referência para avaliar os progressos alcançados 
na realização dos objectivos de Lisboa no domínio da educação e formação. (2007)  
                                               
44 Lista completa dos oito domínios políticos chave e correspondência dos 16 indicadores, aprovados em 2007 – Anexo 10 
 
Domínios políticos chave e Indicadores do Programa Educação e Trabalho 
2010, (re)definidos em 2007 
 Marcas de 
Referências(re)defenidas 
em 2003 







Fazer da aprendizagem 




Indicador nº 9 – Taxas de conclusão do ensino 
secundário pelos jovens 
 
 - Percentagem de jovens com 22 anos que 






Até 2010, pelo menos 85% 
de pessoas com 22 anos de 
idade devem ter completo o 







Modernizar o ensino e a 
formação profissional 
(processo de Copenhaga) 
 
 
Indicador nº13 – Estratificação dos sistemas de 
ensino  
 
- Percentagem de jovens que terminaram o ensino 
secundário (divido pelas vias profissionais)  
 
 
Até 2010, deve ser 
alcançada uma taxa média 
europeia não superior a 







Melhorar a equidade na 




Indicador nº 3 – Abandono escolar precoce 
 
 
- Percentagem da população entre os 18 e 24 anos com 
o Ensino Básico e que não se encontram nos sistemas 




A partir do quadro 4 é possível evidenciar que a maior alteração reside no 
desenvolvimento de um novo indicador que pretende explorar a percentagem de 
jovens que terminaram o ensino secundário através de vias profissionalizantes. Esta 
alteração expressa efectivamente a inclusão do processo de Copenhaga no 
programa, marcada pela lógica de investimento no capital humano e no 
desenvolvimento de competências para o mercado de trabalho e para a promoção da 
empregabilidade. A inclusão deste novo indicador pode também estar associado ao 
objectivo da UE, para tornar os sistemas educativos mais atractivos, podendo 
descobrir alguma relação com a marca de referência do abandono escolar.  
 Os resultados de 2007, relativos ao ano de 2006, para o indicador nº 9 
apresentavam um total de 77.8%, face aos 77.3% de 2005, para a UE, enquanto que 
Portugal apresentava um valor de 49.6%, 48.4% em 2005. (CEC, 2007).   
 Para o indicador nº 13, os dados apresentados em 2007 são referentes ao ano 
de 2004. Dos 76.4% de jovens que terminaram o ensino secundário, 55.8% estavam 
inseridos em vias profissionalizantes na União Europeia, enquanto que dos 49% de 
alunos em Portugal que concluíram o secundário, apenas 9.1% seguiram vias 
profissionalizantes. (CEC, 2007).  
 Por fim, para o indicador nº 3 os dados relativos a 2006, a União Europeia 
apresenta uma subida de abandono escolar de 14.9% em 2005, para 15.3% em 2006, 
subida esta também manifestada em Portugal, de 38.6% em 2005, para 39.2% em 
2006.  
 Concomitantemente para o eixo dos adultos as alterações registadas estão 





Domínios políticos chave e Indicadores do Programa 
Educação e Trabalho 2010, definidos em 2007 
 Marcas de 
Referências(re)defenidas 
em 2003 






Até 2010, o nível de 
participação em 
aprendizagem ao longo da 
vida deve ser pelo menos 





Fazer da aprendizagem 





Indicador nº 16 – Participação dos 
adultos na educação e formação  
 
  
- Percentagem da população entre 25-
64 anos com menos do que o Ensino 
Secundário, que participaram em 
educação e formação, nas 4 semanas 
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Quadro 5. Marcas de referência, domínios políticos chave e indicadores do programa Educação e Formação 2010, 
(re)definidos em 2007 associados ao Programa Novas Oportunidades, para o eixo dos adultos. Fonte: Elaborado a partir do 
documento da CEC – Comunicação da Comissão. Um quadro coerente de indicadores e valores de referência para avaliar 
os progressos alcançados na realização dos objectivos de Lisboa no domínio da educação e formação. (2007)  
 
 Para o eixo dos adultos pouco escolarizados, as alterações registados incidem 
sobretudo na concentração de dados numa única marca de referência, desdobrando 
as competências dos adultos num novo indicador. Por sua vez, o indicador nº 16 
apresentava um valor de 3.7% em 2006, face aos 3.4% em 2005, para a União 
Europeia, e um total de 1.3% em 2006, face aos 1.7% 2005, para Portugal. (CEC, 
2007).   
Quanto ao indicador nº 17, os únicos dados apresentados incidem nas 
competências ligadas às TIC e não são especificados para nenhum Estado-membro, 
grupo etário ou nível de qualificação. No entanto, esta marca de referência apresenta-
se como pertinente, na medida em que permite reconhecer a importância que a EU 
dedica à identificação de competências para a população adulta, segundo a lógica da 
promoção da empregabilidade e produtividade. Este indicador encontra-se, por isso, 
em construção, por ainda serem necessários instrumentos concretos para identificar 
novas competências, e para as medir. Em 2007, a UE estava a reformular o 
Questionário Educação de Adultos, afim de inferir a possibilidade de incluir outros 
indicadores, além das competências nas TIC, assim como estabelecer uma parceria 
com a OCDE para o desenvolvimento do Programa Internacional para a Análise das 
Competências dos Adultos (PIAAC). (CEC, 2007). 
A redefinição dos indicadores e dos objectivos estratégicos para domínios 
políticos chave, assim como a importância que é concedida à FP que integra o 
programa Educação e Formação 2010, marca a centralidade da Aprendizagem ao 
Longo da Vida para este novo ciclo da Estratégia de Lisboa, e uma abordagem mais 
coordenativa do que cooperativa, que assenta sobretudo no desenvolvimento de 
anteriores ao questionário.  
 




Indicador nº 17 – Competências dos 
adultos  
 






competências e na construção de instrumentos que permitam a sua monitorização. 
Concomitantemente, a partir de 2008, a UE dedica-se à implementação efectiva de 
instrumentos para a ALV e a FP ao nível europeu e nacional.  
 
1.1.4. Idade Jovem Adulta (2008-2010): A instrumentalização da Formação 
Profissional sob a égide da Aprendizagem ao Longo da Vida 
 
 O ano de 2008 inicia-se com a avaliação dos planos nacionais de reforma no 
ciclo 2005-2010, e com novas propostas para o ciclo de 2008-2010. (Comunicação da 
Comissão, 2007). O relatório é avaliado de forma positiva para o campo da economia, 
no entanto é afirmado que na área da educação e formação é necessário um maior 
investimento no capital humano, principalmente para os trabalhadores com menos 
qualificações, e uma maior adaptação dos sistemas educativos e formativos às 
exigências do mercado de trabalho. Concomitantemente os pontos de melhoria 
incidem na resolução do problema do abandono escolar e nas lacunas nas 
competências em literacia, sendo os domínios onde não se registam maiores avanços.  
  Por conseguinte, no Conselho Europeu de Bruxelas em 2008, estes problemas 
são evidenciados e traduzidos nas seguintes medidas para os Estados-membros: 
“reduzir substancialmente o número de jovens que não sabem ler convenientemente e 
o nível de abandono escolar precoce e melhorar os níveis de escolaridade dos 
discentes oriundos da imigração ou de grupos menos favorecidos; e atrair mais 
adultos, especialmente trabalhadores menos qualificados e mais idosos, para a 
educação e a formação, e facilitar ainda mais a mobilidade geográfica e profissional;” 
(CE, 2008, p. 10).  
 Assim, interessa averiguar os resultados alcançados na UE e em Portugal para 
o objecto de estudo em causa. Para o eixo dos jovens, referente à conclusão do 
ensino secundário medido pelo indicador nº 9, a UE apresentava uma percentagem de 
78.1% em 2007, face aos 77.8% de 2006, enquanto que Portugal aumentou 
significativamente o valor, apresentando um total de 53.4% em 2007, face aos 49.6% 
em 2006. (CEC, 2008) 
 Por sua vez, relativamente ao indicador nº 13 (percentagem de jovens que 
terminaram o secundário em vias profissionalizantes), a UE apresentava uma 
diminuição do valor em 2006 (51.7%) face a 2004 (55.8%). Para o caso português este 
apresentava um aumento extraordinário, passando de 9.1% em 2004, para 31.5% em 
2006. (CEC, 2008)  
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 Quanto ao indicador nº 3 referente ao abandono escolar, a UE apresentava um 
valor de 14.8% em 2007, face aos 15.3%, enquanto que para o caso português os 
resultados apresentavam um valor de 36.3%, face aos 39.2%, em 2006. (CEC, 2008). 
 Para o eixo dos adultos, quer o indicador nº 16, quer o nº 17, apresentam 
novamente os resultados de 2006, o que não permite avaliar a evolução dos adultos 
pouco escolarizados. No entanto, é referido que alguns dos Estados-membros 
construírem uma política de Aprendizagem ao Longo da Vida, criando para o efeito, 
um sistema nacional de qualificações e a implementação de medidas para avaliar e 
validar competências não formais e informais. (CEC, 2008). 
 Resulta interessante referir, que crescentemente a Formação Profissional 
ganha centralidade no programa de Educação e Formação 2010, sendo entendida de 
duas formas distintas, e que se relacionam com ambos os eixos: por um lado, como 
uma via para promover a atracção dos sistemas de ensino nos jovens, solucionando o 
problema do abandono escolar, e as taxas de desemprego juvenil; e por outro, como 
uma forma de desenvolvimento de competências e promoção de empregabilidade, 
servindo como uma ferramenta para a inclusão dos grupos menos favorecidos, como é 
o caso dos adultos pouco escolarizados.  
 Para o eixo dos jovens, e segundo a CEC (2008), uma das reacções que tem 
resultado para diminuir o abandono escolar centra-se na “ (…) introduction of various 
academically less demanding vocationally oriented training schemes at upper 
secondary education level, in some countries covered by partial compulsory schooling 
organised in firms.“ (p. 128). Assim, a racionalidade estratégica na Formação 
Profissional assenta sobretudo na crença de que os países com elevados níveis de 
participação na Formação Profissional têm menores níveis de abandono escolar 
precoce, (“VET is expected to provide a vital link between initial education and training. 
There is evidence that countries with high levels of participation in VET at upper 
secondary level usually have the lowest rates of early school leavers.”. (idem p. 129)), 
daí a centralidade que a FP tem vindo a assumir desde 2005, de modo a resolver um 
dos maiores problemas apontados pela União Europeia.  
 Para o eixo dos adultos a Formação Profissional vem inscrita no “ (…) concept 
of Second Chance Education has been developed to combat the social exclusion 
(…). These initiatives were especially successful in certain countries and in particular in 
relation to certain adult groups.” (idem, p. 129). 
 Estas considerações acerca da Formação Profissional inscrevem-se nos 
princípios, traduzidos em objectivos e medidas concretas, desde 2002 pelo processo 
de Copenhaga, mas só no final da década começam a ganhar visibilidade, enquanto 
acções concretas. O Comunicado de Maastricht foi fulcral para o desenvolvimento de 
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diversos avanços dos Estados-membros nesta matéria, inclusive para Portugal, que 
monta o seu Programa Novas Oportunidades em 2005. Assim, em 2008 assiste-se a 
um novo impulso do processo, agora pelo Comunicado de Bordéus.  
 O seu foco de atenção incide precisamente nos adultos pouco escolarizados 
(78 milhões na União Europeia, em 2007) e nos jovens que abandonam precocemente 
a escola. Assim são definidos como objectivos principais para 2008-2010: a 
implementação de ferramentas e medidas para a promoção de cooperação no campo 
da FP ao nível europeu e nacional; aumentar a qualidade e a atractividade do ensino e 
da formação profissional; melhorar as ligações entre a FP e o mercado de trabalho; e 
reforçar os mecanismos de cooperação europeia. (Bordeaux Comunique, 2008).  
 Assiste-se portanto a uma instrumentalização da formação profissional através 
da construção de ferramentas para promover a transparência de qualificações e 
mobilidade ao nível europeu, nomeadamente:  
  Identificação e validação de competências não formais e informais – 
Apresentado como objectivo a desenvolver desde 2002 com a Declaração de 
Copenhaga. Em 2004, foi definido um conjunto de princípios para o processo, 
incluindo a necessidade de informação, acompanhamento e aconselhamento, assim 
como um profissional que assegurasse a avaliação de competências. Vários Estados-
membros adoptaram esses princípios nos seus sistemas (Cedefop, 2007).  
 Europass – apresentado como objectivo em 2002 pela Declaração de 
Copenhaga e aprovado pelo Parlamento Europeu e Conselho Europeu de 2004, 
afirma-se como uma ferramenta para “ (…) alcançar a transparência das qualificações 
e competências, através da criação de um dossier pessoal e coordenado de 
documentos, designado «Europass», que os cidadãos podem utilizar numa base 
voluntária para melhor comunicarem e apresentarem as suas qualificações e 
competências em toda a Europa.” (JOUE, 2004, p.7). O Europass integra o Europass 
CV; Europass Mobilidade; Europass Suplemento ao Diploma; Europass Carteira 
Europeia de Línguas; e Europass Suplemento ao Certificado.  
 Quadro Europeu de Qualificações (QEQ) – apresentado como objectivo em 
2002 e reforçado em 2004, no Comunicado de Maastricht, entra formalmente em vigor 
em Abril de 2008, definindo como meta o ano de 2010, para estabelecer uma ligação 
entre os sistemas nacionais de qualificação e o QEQ, devendo assegurar que em 
2012, os certificados tenham uma referência ao nível correspondente do QEQ. 
Entende-se como um quadro de referência comum para fazer corresponder os 
sistemas de qualificações de vários países, funcionando como um dispositivo de 
conversão para tornar as qualificações legíveis em todos os países europeus. Esta 
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conversão é feita a partir de 8 níveis de referência, desde os níveis básicos até aos 
mais elevados (CCE, 2009).  
 Sistema Europeu de Créditos para a Educação e Formação Profissional 
(ECVET) – apresentado como objectivo em 2002, e reforçado em 2004, entende-se 
como um dispositivo que permite a descrição metódica de uma qualificação em 
unidades de resultados de aprendizagens, que podem ser transferíveis e 
capitalizáveis, associadas a créditos. Desde 2004, que se aplicam recomendações a 
partir de projectos – pilotos e espera-se que a partir de 2012 esteja completo para 
integrar no QEQ e a todas as qualificações da FP. (JOUE, 2009a).  
 Quadro de Referência Europeu de Garantia da Qualidade para o Ensino e a 
Formação Profissionais (QCGQ) – apresentado como princípio em 2000, tornado 
objectivo em 2002 com o Conselho Europeu de Barcelona, reforçado na Declaração 
de Copenhaga em 2002 e no Comunicado de Maastricht 2004, e finalmente aprovado 
no Conselho de Educação, em 2004. Tem como objectivo ajudar os Estados-membros 
a promover e supervisionar a melhoria dos sistemas de educação e formação 
profissional, através de referências europeias comuns. (JOUE, 2009b). 
 No ano 2009 são apresentadas 5 novas marcas de referência para 2020: 
  
- Até 2020, pelo menos 95% das crianças entre os 4 anos de 
idade e com idade para começarem o Ensino Primário devem 
participar na educação pré-primária; 
 - Até 2020, o número de abandonos escolar precoce em 
educação e formação deve ser menos que 10%; 
 - Até 2020, o baixo nível de alunos com 15 anos de idade em 
leitura, matemática e ciência deve ser menos do que 15%; 
 - Até 2020, o número de pessoas entre os 30-34 anos de idade 
no Ensino Superior deve ser pelos menos 40%; 
 - Até 2020, uma média de 15% de adultos deve participar na 
aprendizagem ao longo da Vida. (CEC, 2009a).  
  
 Quanto aos resultados para de 2008, para o eixo dos jovens, referentes à 
conclusão do ensino secundário medido pelo indicador nº 9, a UE apresentava uma 
percentagem de 78.5% em 2008, enquanto que para Portugal o valor era de 54.3% 
em 2008 (CEC, 2009a).  
 Por sua vez, relativamente ao indicador nº 13 (percentagem de jovens que 
terminaram o secundário em vias profissionalizantes), a UE apresentava um valor 
51.5% em 2007, Portugal apresentava um valor na ordem dos 31.6%. (CEC, 2009a).   
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 Quanto ao indicador nº 3, destinado à avaliação das taxas de abandono 
escolar, a média da União Europeia encontrava-se em 14.9% e a de Portugal em 
35.4%. (CEC, 2009a). 
 Os três indicadores apresentam uma evolução praticamente nula de um ano 
para o outro, daí a necessidade de se reformularem no ano de 2009 marcas de 
referência para 2020, principalmente no domínio do abandono escolar precoce.  
 Para o eixo dos adultos, o indicador nº 16, apresenta notáveis avanços em 
2007, quer para a União Europeia, quer para Portugal. A primeira regista um valor de 
18% em 2007, face aos 3.7% em 2006, enquanto que Portugal regista um valor de 
15.9% contra os 1.3% em 2006. 
 No relatório de 2009, que acompanha os progressos obtidos pelos Estados-
membros, a situação do desenvolvimento e implementação das estratégias de ALV em 
Portugal, é caracterizada pela falta de uma adopção de um documento formal que 
especifique uma estratégia nacional, no entanto, é congratulado pela reforma da 
Formação Profissional em 2007, pela criação do Sistema Nacional de Qualificações, 
pela adopção do Catálogo Nacional de Qualificações, e pela estrutura de um Quadro 
Nacional de Qualificações, que estava nesse ano sob considerações. Quanto ao 
Programa Novas Oportunidades, são considerados como bons avanços a criação do 
Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, a rápida 
expansão dos centros, a oferta de cursos de dupla certificação, a diversificação das 
ofertas da Formação Profissional, assim como, a modularização dos cursos e a 
flexibilidade dos caminhos de aprendizagem. (CEC, 2009b). 
 
A entrada do ano 2010 é marcada pela crise económica que atravessou os 
últimos dois anos, sendo afirmado pelo Conselho Europeu, que os poucos avanços 
realizados em torno das marcas de referência foram corolários desses efeitos. Assim, 
das 5 marcas de referência definidas em 2002, apenas uma ultrapassou o objectivo 
proposto: Até 2010, todos os Estados-Membros terão reduzido pelo menos a metade 
o desequilíbrio entre homens e mulheres nos diplomados na área da Matemática, 
Ciências e Tecnologias, assegurado simultaneamente um aumento global significativo 
do número total de diplomados em relação ao ano 2000. 
Concomitantemente a UE, indica para os próximos anos a necessidade de se 
aplicarem reformas mais eficazes ao nível dos Estados-membros, sobretudo no que 
respeita ao desenvolvimento de competências, afim de melhorar os resultados quanto 
aos níveis de literacia, enfatizando reformas ao nível dos currículos; da organização 
escolar do processo de aprendizagem, fomentando a criatividade e o 
empreendorismo, assim como a formação de professores e responsáveis do 
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estabelecimento de ensino e os critérios de avaliação. No quadro da educação e 
formação profissional, a UE enfatiza também a promoção de competências, 
reafirmando a necessidade de tornar a aprendizagem mais atractiva, e uma 
aproximação dos sistemas educativos e formativos às exigências do mercado de 
trabalho. Neste último ponto foi criada a iniciativa Novas competências para Novos 
Empregos, em 2008, para reforçar esta ligação, através da identificação das 
competências da sociedade do conhecimento necessárias para a promoção da 
competitividade. (CUE, 2010).  
 Para atingir estes objectivos, a UE definiu o Quadro Estratégico para a 
Educação e Formação 2020 que apresenta como grande objectivo “Criar um 
«triângulo do conhecimento» de educação, investigação e inovação e auxiliar todos os 
cidadãos a melhorarem as suas competências são acções cruciais para o crescimento 
e o emprego, bem como para a equidade e a inclusão social.” (JOUE, 2010, p.1). Este 
Quadro estratégico assenta, sobretudo, numa reforma mais alargada e coordenada, 
que privilegia principalmente a promoção do ensino por competências, centrado nos 
resultados das aprendizagens. Abre a presente década com o fortalecimento da 
acção da UE na reforma dos modelos educativos nacionais, cujos princípios 
enraizados ao longo dos últimos anos assentam no desenvolvimento de 
competências, articulação com o mercado de trabalho, e promoção da 
empregabilidade, assumindo peremptoriamente a Formação Profissional como uma 
ferramenta privilegiada para o efeito.  
 Prova disso é a publicação por parte da Comissão Europeia, Dar um novo 
impulso à cooperação europeia no domínio do ensino e da formação profissionais para 
apoiar a Estratégia «Europa 2020» em 2010, que delega à Formação Profissional um 
duplo objectivo: ajudar a responder às necessidades imediatas e futuras da Europa em 
matéria de competências e, ao mesmo tempo, reduzir o impacto social da crise e 
facilitar a recuperação. (Comissão Europeia, 2010a).  
 O triângulo entre economia, emprego e formação profissional está na linha da 
frente da Estratégia Europa 2020 para o campo da educação e formação, 
apresentando para isso uma estratégia ambiciosa. A formação profissional inicial tem 
como função dotar os jovens com competências, de forma a combater o número 
elevado de desemprego juvenil, enquanto que a formação profissional contínua, deve 
assegurar a actualização de competências. Por sua vez, a Formação Profissional é 
também responsável pela inclusão social, afim de abrir um leque de oportunidades 
para todos os interessados.  
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 Esta hegemonia para a próxima década da Formação Profissional concretiza-
se através de uma quantidade de medidas e orientações para os Estados-membros, 
cujas principais incidem na:  
 
1) Excelência e a equidade dos sistemas de aprendizagem ao longo da vida da 
UE – oferta da formação profissional inicial atractiva e adequada às necessidades do 
mercado de trabalho e em articulação com os percursos de aprendizagem ao nível do 
Ensino Superior; sistemas flexíveis baseados no reconhecimento dos resultados de 
aprendizagem, incluindo os diplomas, e mecanismos para apoiar os percursos de 
aprendizagem individuais; um apoio adequado às pessoas em situação de 
desvantagem; facilidade de acesso à formação contínua em diferentes fases da vida, 
com vista a facilitar o desenvolvimento das competências e as mudanças na carreira; 
e uma maior mobilidade transnacional enquanto parte integrante das práticas de FP. 
(Comissão Europeia, 2010, p. 4) 
 
2) Desenvolver e apoiar a aprendizagem ao longo da vida e da mobilidade na 
Formação profissional – “a adopção de conceitos flexíveis («à la carte») que permitam 
maximizar o acesso à formação profissional contínua facultado pelos empregadores, 
as entidades formadoras tradicionais e os estabelecimentos de ensino superior, em 
conjugação com incentivos financeiros adequados; uma articulação efectiva entre o 
sector da FP e o ensino superior e o desenvolvimento de programas FP a nível do 
ensino superior; um elevado grau de validação das aprendizagens não formais e 
informais; serviços integrados de orientação e aconselhamento, com vista a facilitar os 
processos de transição, a aprendizagem e as escolhas profissionais; até 2020, uma 
utilização sistemática do EQF, do ECVET e do Europass, tendo em vista a 
transparência das qualificações e a portabilidade dos resultados de aprendizagem; a 
implementação de estratégias de mobilidade transnacional a nível dos prestadores de 
FP, facilitadas através da criação de estruturas adequadas de mobilidade.” (idem, p. 
6/7). 
 
3) Contribuir significativamente para o abandono escolar, melhorar a equidade 
educativa e promover a ascensão social dos grupos de risco – “a prestação de uma 
formação de elevada qualidade, centrada numa aprendizagem pelo trabalho e 
adaptada às necessidades de cada indivíduo; uma articulação entre a FP e o ensino 
superior acessível aos grupos de risco; a criação de sistemas de monitorização, para 
analisar as taxas de emprego dos formandos da FP, em especial daqueles que 
pertencem a grupos de risco. A formação profissional contínua pode contribuir 
fortemente para a participação no mercado de trabalho dos grupos de risco; a 
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definição de percursos de aprendizagem individuais flexíveis e baseados em módulos; 
uma aprendizagem pelo trabalho centrada na aquisição de competências essenciais; a 
criação de serviços de orientação e de validação de aprendizagens prévias, em 
particular para facilitar a integração dos migrantes na sociedade. No que se refere ao 
desenvolvimento das competências essenciais para a cidadania activa: o reforço das 
parcerias entre prestadores de FP, comunidades locais, organizações da sociedade 
civil, pais e aprendentes.” (idem, p. 9).  
A tendência para a próxima década está na subversão das áreas privilegiadas 
de ensino, ou seja, a acção da UE incide precisamente na primazia do ensino 
profissional em detrimento do ensino geral, a partir do discurso da tríade formação, 
emprego e economia, legitimado sobretudo pela promoção de competências, 
empregabilidade e articulação com o mercado de trabalho. Tal acepção está 
notoriamente patente nas marcas de referência para 2020, especificamente da 
destinada ao abandono escolar e do aumento de pessoas entre os 30 e 34 anos no 
Ensino Superior. Para esta última a importância da FP é afirmada pela Comissão 
Europeia - Contribuir para a realização de um dos principais objectivos da Estratégia 
«Europa 2020», a saber aumentar a percentagem de diplomados do ensino superior 
para 40 %, implica uma articulação efectiva entre estes dois sectores e a necessidade 
de apoiar fortemente o FP a nível do ensino superior.” (Comissão Europeia, 2010, p. 5)   
Por seu turno, a importância que a UE dedicou à participação de jovens nos 
cursos científicos na última década é também expressão de uma aposta nos cursos 
mais técnicos e rentáveis para o desenvolvimento económico, que progressivamente, 
resulta numa descrença da viabilidade profissional nas áreas humanas e sociais.  
Este fortalecimento e instrumentalização da FP no ciclo de 2008-2010, cria as 
condições necessárias para o objectivo da Estratégia Europa 2020, em grande parte 
devido à complexificação e projecção do processo de Copenhaga, que terá uma nova 
revisão a 7 Dezembro do presente ano, em Bruges. Até ao final do ano os Estados-
membros são chamados a “ (...) apoiar uma agenda ambiciosa de modernização da 
FP; a estabelecer objectivos concretos para a próxima década; e a empenhar-se 
fortemente na aplicação desta agenda, no quadro dos programas de reforma nacionais 
previstos na Estratégia «Europa 2020».” (Comissão Europeia, 2010, p. 12) 
Em Junho de 2010, são aprovados os novos cinco desafios da Estratégia 
Europa 2020, cujas marcas de referência se acrescentam às já definidas para o 
campo da educação e formação em 2009:   
 - Procurar elevar para 75% a taxa de emprego das mulheres e dos 
homens com idades compreendidas entre os 20 e os 64 anos, 
inclusivamente através de uma maior participação dos jovens, dos 
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trabalhadores mais velhos e dos trabalhadores menos qualificados e de 
uma melhor integração dos migrantes legais; 
- Melhorar as condições para a investigação e o desenvolvimento, em 
especial com o objectivo de elevar para 3% do PIB o nível de 
investimento conjugado dos sectores público e privado neste domínio; 
a Comissão elaborará um indicador que reflicta a intensidade de I&D e 
de inovação; 
- Reduzir as emissões de gases com efeito de estufa em 20% 
relativamente aos níveis de 1990; aumentar para 20% a percentagem 
das energias renováveis no consumo energético final, e avançar no 
sentido de um aumento de 20% da eficiência energética; a UE está 
empenhada em tomar a decisão de reduzir, até 2020, as emissões em 
30% em relação aos níveis de 1990, enquanto oferta condicional tendo 
em vista um acordo global e abrangente para o período pós 2012, 
desde que os outros países desenvolvidos se comprometam a atingir 
reduções de emissões comparáveis e os países em desenvolvimento, 
em função das suas responsabilidades e capacidades respectivas, 
prestem o devido contributo para que se alcance tal objectivo; 
– Melhorar os níveis de educação, em particular procurando reduzir a 
taxa de abandono escolar para um nível inferior a 10% e aumentando 
para pelo menos 40% a percentagem da população na faixa etária de 
30-34 anos que conclui o ensino superior ou equivalente; 
– Promover a inclusão social, em especial através da redução da 
pobreza, tendo em vista retirar pelo menos 20 milhões de pessoas de 
situações de risco de pobreza e de exclusão. (Conselho Europeu de 
Bruxelas, 2010).  
 
 Para a concretização destas marcas de referência, o MAC surge novamente 
como o instrumento privilegiado para o efeito, agora com uma maior divisão de 
responsabilidades e competências entre o Conselho Europeu, Conselho de Ministros, 
Comissão Europeia, Parlamento Europeu, autoridades nacionais, regionais e locais, e 
ainda os parceiros e a sociedade civil, baseada numa “ (...) strong governance 
framework that harnesses the instruments at its disposal to ensure timely and effective 
implementation.” e numa “ (...) more focused country surveillance.” (European 




1.2. Programa Novas Oportunidades 
  
 1.2.1. Fase embrionária (Anos 90 - 2005) – O reforço da lógica da gestão dos 
recursos humanos e a articulação entre educação e formação vocacional  
 
 A compreensão das políticas educativas para o campo da educação e 
formação de adultos implicam a análise de um processo incerto para o campo da 
educação e formação de adultos, marcado por períodos periclitantes entre a existência 
e a não existência de reformas para este domínio, marcado por lógicas distintas, 
especificamente a lógica da educação popular e do associativismo, a lógica da 
escolarização compensatória, e a lógica da qualificação e gestão dos recursos 
humanos (Lima, 2005).  
O nosso objecto de estudo é devedor na última lógica referenciada, e 
desenvolve-se principalmente a partir dos anos 90. Esta lógica da qualificação e 
gestão dos recursos humanos, em Portugal, nasce da necessidade de se modernizar 
o país e colmatar os atrasos da qualificação portuguesa, face aos outros países da 
União Europeia. Não obstante esta racionalidade estratégica é influenciada a partir da 
construção de discursos globalmente partilhados sobre a função da educação e 
formação, em parte, e com maior força, pelo bloco regional União Europeia, do qual 
Portugal é Estado-membro. Como foi referido anteriormente, a partilha de discursos a 
nível mundial sobre a globalização, a sociedade de conhecimento, e os desafios que 
se colocam no futuro, principalmente na promoção de emprego, incitam à publicação 
de inúmeros documentos por parte da UE (Livro Branco sobre o Crescimento, 
Competitividade e Emprego de Jacques Delors em 1993, e com o Livro Branco 
Ensinar e Aprender: Rumo à Sociedade Cognitiva em 1995), e que estão na origem 
das medidas para a Estratégia de Lisboa.  
Esta transferência de lógicas para o discurso português está patente no Plano 
Nacional de Emprego de 1999, corolário das indicações do Processo de Luxemburgo 
de 1997, e que exprime o fortalecimento do processo de europeização, em primeiro 
lugar nas políticas destinadas ao emprego – “No quadro temporal de cinco anos, 
onde se desenvolve a estratégia europeia para o emprego adoptada na Cimeira do 
Luxemburgo, o PNE deve articular-se com as grandes prioridades e dar resposta aos 
novos desafios que se colocam a Portugal e às economias europeias nesse 
horizonte.” (MST, 1999, p. 5). Na análise da situação do emprego e desemprego em 
Portugal, surgem associadas as qualificações da população portuguesa, como um 
factor de atraso da economia e da modernização do país, sendo definidas como áreas 
de intervenção: “a) Promover uma transição adequada dos jovens para a vida 
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activa; b) Promover a inserção socio-profissional e combater o desemprego de 
longa duração e a exclusão; c) Melhorar a qualificação de base e profissional da 
população activa, numa perspectiva de formação ao longo da vida, nomeadamente 
como forma de prevenção dos fenómenos de desemprego; e d) Gerir de forma 
preventiva e acompanhar os processos de reestruturação sectorial.” (MTS, 1999, p. 
22).  
Esta necessidade premente na qualificação da população portuguesa é 
também evidenciada no Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social 
(PNDES) de 1999, em que é acentuado o carácter instrumentalista e utilitário conferido 
à educação, considerando que “ (...) a formação do capital humano através da 
educação é hoje considerada como um factor de importância decisiva, ou até como o 
mais importante, do crescimento económico.” (CES, 1999, p. 43). Neste documento 
são apresentadas medidas necessárias para ultrapassar as deficientes qualificações 
da população portuguesa onde são manifestadas a necessidade de construção de 
medidas que visem o reforço dos programas de aprendizagem e do ensino recorrente, 
no sentido de garantir a escolaridade mínima obrigatória de forma a impedir a 
exclusão social futura dos jovens que não tenham completado o 9.º ano de 
escolaridade, e a valorização da formação profissional. (CES, 1999).  
É neste contexto nacional, que é notoriamente influenciado pelas directrizes e 
discursos da União Europeia, em grande parte devido ao Processo de Luxemburgo, 
que as referências às reformas urgentes na educação e formação surgem, 
acentuando, quer o carácter utilitarista da educação, quer a dimensão centrada não no 
que é o indivíduo, mas para o que serve. Nos finais dos anos 90, sempre com esta 
conjuntura como lógica de acção, surgem algumas medidas, que apesar de não 
estarem na origem do PNO, são absorvidas por ele, quando criado e implementado.  
Não obstante, estas medidas despontam com a criação da Agência Nacional 
para a Educação e Formação de Adultos (ANEFA) e centra a sua acção “ (...) numa 
política de educação de adultos que visa, em simultâneo, corrigir um passado marcado 
pelo atraso neste domínio e preparar o futuro deve assegurar respostas eficazes e 
adequadas que garantam a igualdade de oportunidades, permitam lutar contra a 
exclusão social através do reforço das condições de acesso a todos os níveis e tipos 
de aprendizagem, ao mesmo tempo que asseguram a transição para a sociedade do 
conhecimento. (Decreto-Lei nº 387/99 de 28 de Setembro). Afirmava-se como um 
instituto público dotado de personalidade jurídica, com autonomia científica, técnica e 
administrativa, e sujeito à dupla superintendência e tutela dos Ministros da Educação e 
do Trabalho e da Solidariedade, cujas funções incidam na construção de medidas, 
projectos, metodologias e parcerias no campo da educação e formação de Adultos, 
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que resultou na construção de diversas medidas incluídas actualmente no PNO, 
nomeadamente: 
- A criação dos cursos de Educação e Formação de Adultos (cursos EFA), 
destinados aos cidadãos com idade igual ou superior a 18 anos, não qualificados ou 
sem qualificação adequada para efeitos de inserção no mercado de trabalho e que 
não tenham concluído a escolaridade básica de quatro, seis ou nove anos, criado pelo 
Despacho conjunto n.º 1083/2000. O modelo de formação baseia-se na promoção de 
percursos flexíveis de formação, integrando uma formação de base e uma formação 
profissionalizante, estando estruturados a partir de módulos ou unidades de formação, 
e que visam a aquisição de competências chave, e que têm em vista uma dupla 
certificação (escolar e profissional);  
- Construção de um Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências, cujas responsabilidades assentam na concepção e 
acompanhamento, criando para o efeito uma Rede Nacional de Centros RVCC, um 
referencial de Competências Chave e uma metodologia de Histórias de Vida, tendo 
como público alvo jovens e adultos, maiores de 18 anos, com ou sem actividade 
profissional, que pretendam ver reconhecidas, validadas e certificadas as suas 
competências de nível básico  ou que pretendam concluir percursos incompletos de 
educação e formação.  
Assim, surgem em 2000 os primeiros seis CRVCC, sob a forma de projectos-
piloto, que progressivamente se estenderiam pelo país, num total de 22 centros, em 
2002, aumentando em cada ano 14, até 2006. (Despacho Conjunto nº 919-A/ 2001). 
Estes centros poderiam ser natureza vária – associações, empresas, escolas, centros 
de formação –, desde que devidamente certificados pela ANEFA, tendo como missão 
o reconhecimento, a validação e a certificação de competências dos adultos.  
 - A criação das Acções S@ber + de curta duração, que têm como objectivo 
principal estimular os adultos a reforçarem competências ou a adquirirem outras, quer 
sejam do domínio profissional, quer pessoal. Integram um conjunto diversificado de 
domínios e são estruturadas a partir de três módulos (iniciação, aprofundamento e 
consolidação), com a duração de 50 horas cada. (Despacho conjunto n.º 261/2001).  
  
 Este conjunto de medidas criadas pela ANEFA é expressão de uma vontade 
política, que descobre na sua origem um posicionamento que ultrapassa os limites das 
fronteiras nacionais. Através de uma atenção dedicada a cada Despacho que cria 
estas três medidas, facilmente se descobre o enquadramento original e em que 
circunstância surgem.   
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“Neste sentido, as medidas de política que têm vindo a ser adoptadas 
para o desenvolvimento da educação e da formação de adultos 
assentam num conjunto de instrumentos, de que importa realçar o Plano 
Nacional de emprego (PNE), o Plano Nacional de Desenvolvimento 
Económico e Social de Médio Prazo (PNDES) e os compromissos do 
Acordo de Concertação Estratégica, relativos à consagração de medidas 
tendentes a assegurar uma oferta de educação e formação que permita, 
a todos os que abandonaram prematuramente o sistema de ensino, a 
obtenção da escolaridade ou a progressão escolar associada a uma 
qualificação profissional que possibilite o acesso a desempenhos 
profissionais mais qualificados e abra mais e melhores perspectivas de 
aprendizagem ao longo da vida.” Despacho conjunto n.º 1083/2000 
 
 “Deste modo, entendeu o Estado Português e a Comissão Europeia 
apoiar financeiramente a criação de uma rede nacional de Centros de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (Centros 
RVCC), devidamente acreditados, cujos objectivos são permitir o 
reconhecimento e a validação de competências e conhecimentos 
adquiridos pelos adultos ao longo da vida, bem como permitir a 
respectiva certificação que, para todos os efeitos legais, é equivalente 
aos diplomas emitidos pelo Ministério da Educação.” Despacho conjunto 
n.º 919-A/2001  
 
 “A integração portuguesa na União Europeia e o fenómeno de 
globalização provocam desafios à sociedade portuguesa, pelo que todos, 
em particular os activos empregados e desempregados, sentem 
necessidade de reforçar competências ou adquirir outras, de modo a 
estarem habilitados a responder às novas exigências de um mercado de 
trabalho mais competitivo, tecnológico e globalizante.” Despacho 
conjunto n.º 261/2001 
 
Não obstante, todos eles são legitimados pela mesma linha discursiva e 
consequências directas de uma resposta aos desafios colocados pelo novo milénio, 
acentuando a lógica da gestão dos recursos humanos, cujo foco central das três 
acções incide na capacitação dos indivíduos para a promoção de emprego, e em 
ultima instancia, no desenvolvimento da economia portuguesa. No discurso do 
Despacho que cria os centros RVCC é notória a relação de dependência do Estado 
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português com a Comissão Europeia, quer a nível de financiamento, quer na 
reprodução de princípios, afirmando que as duas entidades entenderam apoiar a 
criação da medida. Na mesma linha de pensamento de Cavaco (2008), estas acções 
podem ser caracterizadas como políticas de oportunidade, uma vez que se centram e 
procuram efeitos imediatos, associados a uma lógica de rentabilidade económica, que 
descuram uma visão global e integrada de práticas educativas.  
No ano 2002, a ANEFA é substituída pela Direcção-Geral da Formação 
Vocacional (Decreto-Lei nº 208/2002) expressa pela necessidade de construir um 
sistema de avaliação que se centre nos resultados, e pela necessidade da 
qualificação dos recursos humanos. Esta última designação é referida no Decreto-Lei 
como uma acção reclamada pelo desafio da qualificação em termos conformes ao 
papel de Portugal na União Europeia, no mundo e às necessidades da 
competitividade da economia global, centrada na promoção da formação vocacional, 
exprimindo a construção de uma nova visão para as políticas de desenvolvimento e 
de gestão dos recursos humanos, implicando novas competências, processos e 
sistemas de informação.  
Lima (2005) alerta para a passagem de designações utilizadas por esta nova 
lei orgânica, como a de educação de adultos para qualificação de recursos humanos, 
formação vocacional e qualificação ao longo da vida, confirmando a subordinação da 
educação a lógicas mercantilistas e economicistas.  
 No seguimento da estruturação da formação vocacional e da reforma do 
ensino secundário, do XV Governo Constitucional, é lançada uma reforma que tinha 
em vista uma reorganização curricular dos cursos gerais e tecnológicos, assim como 
da avaliação das aprendizagens e do processo de desenvolvimento do currículo 
nacional (Decreto-Lei nº 7/2001, de 18 de Janeiro) e que foi suspensa no ano a 
seguir, por não ter em conta “a construção de um modelo corrente de formações 
tecnológicas de nível secundário, a partir de ofertas articuladas de ensino tecnológico 
e profissional, englobando também a formação ao longo da vida, com vista à 
consolidação de um novo equilíbrio entre a oferta de ensino secundário geral, por um 
lado, e a oferta de ensino secundário tecnológico e profissional, por outro, em termos 
mais adequados aos modelos de realização profissional requeridos pelas sociedades 
modernas.” (Decreto-Lei n.° 156/2002 de 20 de Junho). Esta suspensão resulta 
posteriormente na Reforma do Ensino Secundário em 2003, lançada pelo Ministério 
de Educação, apresentando como principais eixos: o aumento da qualidade das 
aprendizagens; o combate ao insucesso e abandono escolares; uma resposta 
inequívoca aos desafios da sociedade da informação e conhecimento; articulação 
progressiva entre as politicas de educação e formação; novas formas de organização 
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do Ensino Secundário; a aprovação de uma Lei de Bases da Educação e Formação 
Vocacional; o reforço da autonomia das escolas; a diversidade da oferta; e o aumento 
da escolaridade até 12 anos. (Ministério da Educação, 2003).  
Esta Reforma do Ensino Secundário veio dar terreno à formação vocacional, 
para o campo dos jovens, resultando numa (re)construção de cursos em 2004, cuja 
racionalidade estratégica se centra, sobretudo no combate ao insucesso e ao 
abandono escolar. São estes, os Cursos científico-humanísticos, vocacionados para o 
prosseguimento de estudos de nível superior; Cursos tecnológicos, orientados na 
dupla perspectiva da inserção no mercado de trabalho e do prosseguimento de 
estudos, especialmente através da frequência de cursos pós-secundários de 
especialização tecnológica e de cursos do ensino superior; Cursos artísticos 
especializados, vocacionados, consoante a área artística, para o prosseguimento de 
estudos ou orientados na dupla perspectiva da inserção no mundo do trabalho e do 
prosseguimento de estudos; e Cursos profissionais, vocacionados para a qualificação 
inicial dos alunos, privilegiando a sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o 
prosseguimento de estudos. (Decreto-Lei n.o 74/2004).  
 No mesmo ano são também criados os Cursos de Educação e Formação, 
destinados à promoção do sucesso escolar, bem como à prevenção do abandono 
escolar, pensados num quadro de promoção de emprego, e inserem-se no quadro das 
respostas nacionais aos objectivos definidos, entre outros, na Estratégia de Lisboa e, 
nesse âmbito, também no Plano Nacional de Emprego. (Despacho conjunto n.o 
453/2004.). Estes cursos destinam-se a jovens com idade igual ou superior a 15 anos, 
em risco de abandono escolar ou que já abandonaram o ensino, e que tenham 
concluído o 6º, 9º ou 12º anos de escolaridade, conferindo uma dupla certificação, 
escolar e profissional.  
 Esta fase é marcada sobretudo por uma forte intensificação do processo de 
europeização das políticas educativas destinadas, quer aos jovens, quer aos adultos 
pouco escolarizados, que resultam em reformas e ajustamentos do sistema de 
educação e formação em Portugal. A construção destas políticas traduz os discursos 
produzidos pela União Europeia, como se pôde evidenciar pela argumentação 
encontrada nos Decretos e Despachos, e tem como finalidade o encontro com os 
objectivos definidos pela Estratégia de Lisboa.  
 Concomitantemente, esta fase é entendida como um período de reformas e de 
experimentações, que manifestam algum avanço nas metas quantificáveis definidas 
pela UE. Para os jovens referente à conclusão do Ensino Secundário, Portugal 
apresentava um valor de 44.2% em 2002, aumentando consideravelmente este valor, 
em 2004, especificamente 49%. Quanto ao abandono escolar precoce, nota-se 
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também alguma evolução, passando de 45.5% em 2002, para 39.4%, em 2004. Para 
os adultos, a participação em estruturas de educação e formação em 2002 era de 
0.8%, enquanto que em 2004, duplicou para 1.6%.  
 No entanto, sendo os avanços da maioria dos Estados-membros tidos como 
lentos, em 2005 dá-se o reforço da coordenação, fazendo emergir o Programa Novas 
Oportunidades.  
  
1.2.2. Infância (2005 – 2008) – Do Programa Novas Oportunidades à Reforma 
da Formação Profissional   
 
 Com as orientações do Conselho Europeu de 2005, os Estados-membros 
passaram a ter de construir um plano nacional de reformas, que fosse ao encontro 
das directrizes e objectivos de Lisboa. Em Portugal estas orientações resultaram na 
construção do Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 
(PNACE) para o ciclo de 2005-2008, servindo de “guia para a concretização duma 
estratégia nacional de reformas e modernização concebida no quadro das referências 
e prioridades da Estratégia de Lisboa” (PNACE, 2005, p. 1). Este programa nasce no 
XVII Governo Constitucional, e a sua incidência de acção, à semelhança do que foi 
pedido pelo Conselho Europeu, incide sobre a economia e o emprego, associados ao 
crescimento.  
 Não obstante, para a concretização destas directrizes, o PNACE divide a sua 
acção numa dimensão macroeconómica, em que se encontra o Programa de 
Estabilidade e Crescimento; numa dimensão de competitividade e qualificação, onde 
actua o Plano Tecnológico; e numa dimensão de emprego, lançada pelo Plano 
Nacional de Emprego.  
 Na construção destas orientações, a Comissão Europeia teve um duplo papel, 
mostrando na prática o fortalecimento do processo de europeização e da sua 
influência na construção de políticas públicas nos Estados-membros. Se num primeiro 
momento, a Comissão define as dimensões de actuação (economia, emprego e 
crescimento), que servem como recomendações políticas a ser seguidas por todos os 
Estados-membros, num segundo momento, define prioridades especificas para todos 
os Estados-membros, que resultam para Portugal na “ (...) sustentabilidade das contas 
públicas e do deficit externo, a investigação e desenvolvimento e a inovação, a 
concorrência nos serviços, o emprego, a organização do mercado de trabalho, a 
educação e a formação ao longo da vida.” (PNACE, 2005, p. 1). A forma como o 
PNACE é construído e apresentado, denota uma clara relação de interdependência e 
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subordinação, uma vez que todas as medidas políticas que vigoram neste projecto são 
justificadas e enquadradas, segundo as guidelines lançadas pela UE.  
 Por sua vez, a ideia propagada pela União Europeia de legitimar a sua acção a 
partir do interior dos Estados-membros, transferindo em parte, as suas funções de 
monitorização e avaliação com a nomeação de um coordenador nacional, é visível no 
PNACE, afirmando que a sua constante monitorização nos resultados, permite a sua 
evolução e a maximização da sua eficiência. Este quadro de coordenação de políticas 
públicas ao nível nacional é determinado pelo Estado português, no entanto, é jogado 
por agentes económicos e sociais, segundo as regras que se estabelecem.   
 Posto isto, a racionalidade estratégica do PNACE assenta em dois vectores, 
um ligado à superação de constrangimentos à competitividade e atractividade do país, 
combatendo as carências de qualificações e competências; e outro que acentua a 
necessidade de atrair investimento privados para a concretização do país.  
 A origem do Programa Novas Oportunidades situa-se no domínio da 
Qualificação, Emprego e Coesão Social, e é legitimado pelas exigências da sociedade 
do conhecimento, urgência da qualificação dos recursos humanos, pela aprendizagem 
ao longo da vida, e pela promoção de emprego, sendo integrado no Plano Tecnológico 
e no Plano Nacional de Emprego. Associada a esta legitimação do discurso é 
apresentado o enquadramento do país em matéria de qualificação, sendo esta 
caracterizada como grandes estrangulamentos estruturais: 
 
   Baixo nível de escolarização e qualificação profissional da população 
portuguesa, com implicações fortemente negativas quer em termos de 
exclusão e coesão social, quer no avançar para a sociedade do 
conhecimento e da inovação, quer ainda em termos de aumento da 
produtividade do trabalho, que reflecte não só a baixa qualificação da 
população empregada (incluindo empresários e dirigentes de muitas 
micro e pequenas empresas) e formas pouco inovadoras na organização 
do trabalho; (PNACE, 2005. p. 32). 
 
 Para a superação destes estrangulamentos estruturais, o PNACE define como 
grandes objectivos o reforço da educação e qualificação dos portugueses e a 
promoção da criação de emprego. Estes objectivos são por sua vez, à semelhança da 
racionalidade estratégica da União Europeia, transformadas em metas quantitativas, e 
que para o objecto de estudo se traduzem em: 1) Abranger 650 mil jovens em cursos 
técnicos e profissionais de nível secundário até 2010, prevendo-se abranger 365 mil 
até 2008; 2) Qualificar 1 milhão de activos até 2010, dos quais 435 mil até 2008, 
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através de cursos de educação e formação ou do reconhecimento, validação e 
certificação de competências; 3) Expandir a Rede de Centros de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências de modo a atingir 300 Centros em 2008 e 
500 em 2010.  
 Outras metas quantitativas de especial interesse residem em 1) Tornar 
obrigatória a frequência de ensino ou formação profissional para todos os jovens até 
aos 18 anos até 2009; 2) Aumentar a proporção de jovens de 22 anos com o ensino 
secundário superior, de 49% em 2004, para 65% em 2010; 3) Aumentar a taxa de 
participação da população dos 25 aos 64 anos em acções de educação/ formação 
para 12.5% em 2010.  
 O Programa Novas Oportunidades nasce para responder a estas metas 
quantitativas, e inscreve-se na medida 7 do PNACE, dividindo o seu foco de acção em 
dois eixos, jovens e adultos.  
Para o eixo dos jovens a sua racionalidade estratégica assenta no reforço do 
ensino profissionalizante de dupla certificação, e nos adultos, na expansão da oferta 
de Cursos de Educação e Formação e no alargamento do Sistema de RVCC.  
Dentro do programa são estabelecidas metas para o eixo dos jovens, 
nomeadamente: Fazer do 12º ano o referencial mínimo de escolaridade para todos os 
jovens; colocar metade dos jovens do ensino secundário em cursos tecnológicos e 
profissionais, atingindo 145.000 vagas até 2010 e um total de 650.000 jovens 
abrangidos; aumentar para 27.500 as vagas de natureza profissionalizante ao nível do 
9º ano. Estas metas para os jovens têm como fim assumido, a diversificação das 
estratégias de educação e formação para o combate à saída precoce do sistema 
educativo e ao insucesso escolar, privilegiando as vias profissionalizantes de dupla 
certificação.  
 Para o eixo dos adultos, as metas definidas procuram qualificar um milhão de 
activos até 2010; alargar o referencial de competências chave aplicado no sistema 
RVCC ao 12º ano; triplicar a oferta de cursos técnicos e profissionais para a educação 
e formação de adultos, atingindo em 2010, 107.000 vagas (65 mil ao nível do 12º ano 
e 42 mil do 9º ano) e cerca de 350 mil adultos; e a criação de 400 novos Centros 
RVCC até 2010, abrangendo cerca de 650 mil activos.  
 Esta medida política, assente na procura de resultados, ganha forma a partir da 
adopção dos objectivos e prioridades da União Europeia para as políticas educativas 
destinadas a este domínio, assim como na adopção da sua racionalidade estratégica, 
ao traduzir metas quantitativas europeias para nacionais, e na adopção do MAC ao 
nível nacional, para a sua monitorização e avaliação. Não obstante, o processo de 
europeização é extremamente fortalecido, diluindo a fronteira entre o nacional e o 
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regional, cujos processos de regulação transnacional e nacional, se imiscuem e 
confundem a origem das medidas políticas, evidenciando desde logo pela designação 
do plano Estratégia de Lisboa – Portugal de Novo. 
 Esta relação de interdependência é claramente notória no Relatório de 
Progresso elaborado por Portugal e publicado pela Comissão Europeia, em 2005. 
Portugal entende a Estratégia de Lisboa, como uma oportunidade única para as 
reformas a efectuar pelo XVII Governo Constitucional, no período de 2005-2009. Em 
grande parte esta oportunidade única, recai na dependência que Portugal apresenta 
no que toca a fundos comunitários para efectuar as reformas, uma vez que 
“Community funds undoubtedly make a fundamental contribution to the implementation 
of the investments associated with the execution of the major guidelines for the 
transformation of the Portuguese education system.” (EC, 2005, p. 9).  
 Concomitantemente as pressões provenientes dos estudos comparativos e dos 
resultados reduzidos que Portugal apresenta juntos dos seus vizinhos e competidores, 
“ (...) naturally had an impact on the diagnosis of the country’s situation, and thus on 
the definition of Portugal’s education and training policies.” (EC, 2005, p. 4).  
 O ano de 2005 é caracterizado pela implementação do PNO, no que concerne 
à diversificação da oferta de percursos formativos pelo reforço das vagas de carácter 
profissional e pela promoção de um percurso escolar com maior sucesso educativo, 









Fazer do 12º ano o referencial 




Colocar 50% dos jovens do 
ensino secundário em percursos 
formativos de dupla certificação 
 
 
• Tomadas medidas para o alargamento e diversificação da oferta 
educativa e formativa, tendo sido aumentado o número de turmas de 
cursos profissionais em escolas secundárias oficiais (de 73 no ano 
lectivo 2005/2006 para 560 em 2006/2007), tendo o número de alunos 
matriculados pela primeira vez quase duplicado (12 mil para 23 mil, nos 
ensinos oficial e particular); 
 
• Cursos de Educação e Formação de nível básico, registando-se um 
aumento no número de alunos matriculados (de 122.65 mil no ano 
lectivo 2005/2006 para 231.49 mil no ano lectivo de 2006/07). 
 
• As vagas para jovens em cursos de dupla certificação elevavam-se a 




Qualificar 1 milhão de activos, 
através da dupla via do 
reconhecimento de competências 
e da formação de dupla 
 
• Foram tomadas medidas no sentido de garantir o aumento do número 
de alunos matriculados em cursos EFA, especificamentre através: 
- Susbtituição gradual do Ensino recorrentes pelos EFA; 
- Alargamento da realização dos EFA em horário pós-laboral; 
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certificação (escolar e 
profissional). 
- Aumento das vagas (4.500 (vagas do IEFP);  
 
• Progressos relativos ao processo RVCC: 
- Alargamento da rede de centros RVCC – 197 centros em 
funcionamento divididos na rede de Centros de Formação 
Profissional de Gestão Directa e Participada do IEFP e em 
diversas escolas secundárias da rede pública; 
- Em Julho de 2006 encontravam-se 55 mil adultos certificados.  
- Cerca de 170 acordos celebrados com empresas, 
associações empresariais, Municípios e outras entidades, para 
a qualificação de trabalhadores activos, num total de 346 
empresas e 24 autarquias locais, de forma a qualificar cerca de 
35 mil trabalhadores. 
- Recenseamento da oferta formativa de dupla certificação para 
construção do 
SIGO – Sistema Integrado de Gestão da Oferta 
 
Quadro nº 6 – Resultados alcançados pelo Programa Novas Oportunidades em 2006 Fonte: Programa Nacional de 
Acção para o Crescimento e o Emprego (PNACE 2005/2008) Relatório do 1.º ano de Execução 
 
 O primeiro ano de execução do PNACE foi avaliado como bom, por parte  da 
Comissão Europeia, sendo recomendado que se procedesse  “ (...) implement 
measures to strongly improve the education attainment levels of the young, and 
develop a vocational training system that is relevant to labour market needs and based 
on a "National Qualifications Framework" (Comissão Europeia, 2006).  
  A forte incidência da União Europeia na formação profissional é, por sua vez, 
transferida para acção do Estado português, claramente visível no Programa Novas 
Oportunidades, sob o desígnio de qualificar os atrasos da população portuguesa. 
Assim, é entre 2006 e 2007 que se assiste a um aprofundamento das reformas e da 
primazia da formação profissional no universo educativo português.  
 Em 2006, é aprovado o Decreto-Lei n.o 213/2006 que aprova a Lei Orgânica 
do Ministério da Educação, e que surge a designação da Agência Nacional para a 
Qualificação, como organismo de administração indirecta do Estado, numa óptica de 
reforma da administração pública, cuja estrutura orgânica é criada e aprovada em 
2007, tutelada pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e pelo Ministério 
de Educação, e dotada de autonomia e património próprios. Assume como missão 
“coordenar a execução das políticas de educação e formação profissional de jovens e 
adultos e assegurar o desenvolvimento e a gestão do sistema de reconhecimento, 
validação e certificação de competências” (Decreto-Lei n.º 276-C/2007), e como 
funções: dinamizar e coordenar a oferta de EFP de jovens e adultos de dupla 
certificação, bem como os dispositivos de informação e orientação; desenvolver e gerir 
as redes de reconhecimento, validação e certificação de competências; e coordenar o 
desenvolvimento curricular e as metodologias para a educação e formação de adultos. 
A ANQ veio substituir a DGFV, que era tutelada unicamente pelo Ministério da 
Educação, e expressa a vontade política, quer da descentralização de poderes, onde o 
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Estado assume cada vez mais uma função de coordenador da coordenação, quer da 
visibilidade conferida à matéria da qualificação portuguesa pelas vias da formação 
profissional.  
 Concomitantemente, em Novembro de 2007 é publicada a Resolução do 
Conselho de Ministros nº 173/2007, que aprova um conjunto de medidas para a 
reforma da formação profissional, e cuja preocupação assenta sobretudo nos níveis de 
abandono escolar precoce e os baixos níveis da população portuguesa. A partir desta 
afirmação, a argumentação da Resolução de Ministros é totalmente estruturada e 
complexificada em torno de crenças globalmente partilhadas sobre a importância da 
qualificação do capital humano para o desenvolvimento económico, grandemente 
suportado pelo recurso aos dados estatísticos da situação portuguesa, e dos 
documentos da UE e da OCDE a comprovar essa desígnio que encerra a educação e 
formação em processos instrumentais e utilitaristas. Esta legitimação do discurso 
serve essencialmente para tornar esta crença como o único caminho a seguir numa 
era caracterizada como globalizada e imposta pela sociedade do conhecimento. Por 
sua vez, a somar a este discurso legitimador, surgem as reformas políticas para o 
campo da formação profissional legitimadas pelas recomendações da União Europeia, 
e pelos relatórios da OCDE, onde está claramente patente o fortalecimento do 
processo de europeização das políticas educativas para o campo da educação e 
formação de jovens e adultos, e a relação de subordinação e dependência do Estado 
Português face à União Europeia, sendo estas reformas financiadas pelo Quadro de 
Referência Estratégico Nacional 2007-2013 (QREN), através do Programa 
Operacional Temático Potencial Humano.  
 Para a presente discussão é unicamente pertinente referenciar as medidas 
criadas a partir desta Resolução, uma vez que o debate sobre esta questão será 
posteriormente abordado, numa argumentação mais precisa.  
 Não obstante resultou desta Resolução de Ministros uma reforma ao nível da 
1) estruturação da oferta relevante certificada, que resulta: na criação do Catálogo 
Nacional de Qualificações (CNQ) onde são definidos os perfis profissionais, 
referenciais de formação e critérios para o reconhecimento de competências pela via 
da experiência (aprovada versão inicial em 2008); na aplicação do principio de dupla 
certificação, assumindo que “a participação de jovens em percursos de formação 
longos que não possibilitam a dupla certificação, escolar e profissional, conduz à 
fragilização das aprendizagens proporcionadas, a trajectórias de inserção profissional 
menos sólidas e sustentadas, a limitações na possibilidade de prosseguimento de 
estudos e à frustração das expectativas individuais no que se refere ao 
reconhecimento formal das competências adquiridas.” (idem); na necessidade da 
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expansão do processo RVCC para o reconhecimento e validação de competências 
para o nível secundário, assim como a integração de uma componente profissional 
(aprovado em 2008); 2) Reformar as instituições e a regulação da formação que 
procura: criar o Sistema Nacional de Qualificações (SNQ), tendo como principal 
objectivo, assegurar a relevância dos referenciais de formação e reconhecimento face 
às necessidades das empresas e da economia, ou seja, assegurar a rápida e 
permanente actualização do Catálogo e a sua difusão pelos promotores de formação 
(aprovado em 2007); criar o Sistema de Regulação de Acesso a Profissões (SRAP) de 
modo a produzir normas de acesso e exercício das profissões (aprovado em 2007); 3) 
Definir prioridades e modelos de financiamento adequados dos fundos 
comunitários e nacionais; e 4) Reformar o sistema de acreditação e qualidade, que 
resulta na construção do Sistema de Acreditação de Entidades Formadoras (SAEF), 
(aprovado em 2010, substituindo, o Sistema de Acreditação).  
 A aprovação no final do ano 2007 (Decreto‐lei n.º 396/2007, de 31 de 
Dezembro) veio consolidar uma política efectiva para o campo da formação 
profissional, criando uma ligação entre o sistema educativo e o mercado de trabalho. 
Fazem parte dele: a 1) Agência Nacional para a Qualificação que assume um papel 
central na gestão da rede de Centros Novas Oportunidades, na elaboração e 
actualização do CNQ, no ordenamento e racionalização da oferta formativa e na 
disponibilização de informação e orientação para a qualificação e o emprego, 
assumindo assim um papel central na prossecução dos objectivos e concretização das 
metas estabelecidas na Iniciativa Novas Oportunidades; 2) o Conselho Nacional da 
Formação Profissional, responsável pela avaliação e aprovação global dos elementos 
que integram o CNQ; 3) os Conselhos Sectoriais para a Qualificação, que identificam 
em permanência as necessidades de actualização do CNQ e colaboram com a ANQ; 
4) os Centros Novas Oportunidades; 5) os Estabelecimentos de Ensino Básico e 
Secundário, 6) os Centros de Formação e Reabilitação Profissional de Gestão Directa 
e Protocolares; 7) os Pólos de Excelência que sejam criados a partir de operadores de 
formação que se distingam pela qualidade das suas intervenções formativas, 
designadamente a partir dos centros protocolares de formação profissional, bem como 
8) outras entidades com estruturas formativas certificadas. 
 Quanto aos resultados alcançados pelo PNO, estes podem ser evidenciados, a 










Fazer do 12º ano o referencial 





Colocar 50% dos jovens do 
ensino secundário em 




• Expansão da oferta profissionalizante:  
       - Cursos de Educação e Formação (Nível II): 2382; 
       - Cursos Profissionais: 2011;  
       - Cursos Tecnológicos: 246;  
       - Cursos de Aprendizagem: 307;  
 
Ao todo somam um total de 4946 para o ano lectivo 2007/08, 




• Número de jovens envolvidos em cursos de dupla certificação: 
115. 250 mil para o ano lectivo 2007/2008 face aos 113.727 no 













Qualificar 1 milhão de activos, 
através da dupla via do 
reconhecimento de 
competências e da formação 
de dupla certificação (escolar 
e profissional). 
 
• Expansão da rede nacional de Centros de Novas 
Oportunidades, apresentando um total de 268 CNO, mais 170 
do que no início da Iniciativa 
-  
 
• Alargamento dos processos de RVCC para o nível secundário e 
para as competências profissionais (para além das escolares) 
 
• Número de adultos abrangidos pelo Sistema de RVCC: cerca de 
250 mil inscritos para um processo RVCC (dos quais 75.000 para o 
nível secundário), tendo já sido certificados, ao nível do ensino 
básico, perto de 100 mil pessoas. Cerca de 57.688 adultos 
estavam em processos RVCC, 18.240 pessoas encontram-se a 
frequentar os Cursos de Educação Formação de Adultos (EFA) 
(em 2006/07, foram abertas 567 novas turmas de Cursos EFA 
escolares e 103 novas turmas nos Cursos EFA de dupla 
certificação) 
 
• Celebração de 477 protocolos, abrangendo mais de 100 mil 
activos empregados em processos de RVCC e formação, com 
empresas 
 
• Desenvolvimento de um Sistema articulado de Informação e 
Orientação Escolar e Profissional ao longo da vida, articulando 
sobretudo os Centros Novas Oportunidades, os Serviços de 
Psicologia e Orientação do Ministério da Educação, os Serviços de 
Informação e Orientação Profissional, sob tutela do MTSS e as 
Unidades de Inserção na Vida Activa. 
 
• Criação do Sistema Integrado de Informação sobre a Oferta 
Formativa (SIGO), enquanto instrumento de suporte ao 
encaminhamento e orientação dos jovens e adultos para as ofertas 
formativas. 
Quadro nº 7 – Resultados alcançados pelo Programa Novas Oportunidades em 2007  Fontes: Programa Nacional de 
Acção para o Crescimento e o Emprego (PNACE 2005/2008) Relatório do 2.º ano de Execução e Iniciativa Novas 
Oportunidades – Eixo Jovens. Evolução do número de jovens inscritos em cursos de dupla certificação  (Disponível em: 
http://bitw.in/cN4) 
 
 O final do ano de 2007 marca assim o início da instrumentalização da 
Formação Profissional em Portugal, expressando o alcance político do Programa 
Novas Oportunidades e as relações de interdependência com a UE, na reforma do 
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sistema educativo português, cuja qualificação está no centro das opções de 
desenvolvimento.  
 
1.2.3. Adolescência (2008 – 2010) – A instrumentalização da Formação 
Profissional e a consolidação das reformas  
 
 O final do triénio 2005-2008 confirmou a centralidade da formação profissional, 
como forma de combate ao insucesso e abandono escolar, e à baixa qualificação da 
população activa. Através da criação de um Programa que progressivamente dá 
contornos a uma Reforma da Formação Profissional, o seguinte triénio é marcado pelo 
desenvolvimento de um conjunto de instrumentos, afim de enquadrar a política 
nacional com a europeia, através de um novo programa de reformas, designado Plano 
Nacional de Reformas (2008-2010).  
 Este plano é dividido em 6 domínios de acção – Qualidade das Finanças e dos 
Serviços Públicos; Ambiente favorável para os Negócios, em especial para as PME; 
Melhor Sistema de Inovação e mais I&D; Combater as Alterações Climáticas e Apostar 
nas Energias, Mais mobilidade positiva através das qualificações, do emprego e da 
coesão social; e Promover um território inteligente.  
 Para o caso do PNO, as linhas de orientação mantêm-se, sendo reforçado o 
investimento na qualificação dos recursos humanos e a criação de estratégias que 
permitam o cumprimento das metas estabelecidas, quer a nível europeu, quer 
nacional.  
 Alguns dos instrumentos que começaram a ser discutidos em 2007, e 
progressivamente construídos neste novo ciclo, são o Quadro Nacional de 
Qualificações e a Caderneta Profissional de Competências. Estes dois instrumentos 
são pertinentes na medida em que permitem descobrir a intensificação do processo de 
europeização das políticas educativas, uma vez que estão directamente associados às 
recomendações da UE e do fortalecimento do processo de Copenhaga. Por sua vez, 
são também expressão de uma aposta por parte da UE, e com a criação destes 
instrumentos se veio a confirmar no Estado português, na promoção da mobilidade 
europeia para os sistemas da formação profissional e para os trabalhadores. A 
mobilidade, que por mais de trinta anos se assumia como uma política marcadamente 
vinculada aos sistemas do Ensino Superior, começa a difundir-se para o domínio da 
formação profissional, acentuando a centralidade deste domínio nos sistemas 
educativos.  
 Não obstante, a Carteira Profissional de Competências tem como função, o 
registo da obtenção das qualificações integradas no CNQ, permitindo aos indivíduos 
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apresentar no mercado de trabalho as formações e competências que foram 
adquirindo de forma transparente, facilitando a mobilidade nacional e europeia 
(Portaria n.º 475/2010).  
 Para que a Caderneta possa integrar na realidade profissional portuguesa e 
europeia, foi necessário criar o Quadro Nacional de Qualificações, em conformidade 
com o Quadro Europeu de Qualificações, afim de permitir a mobilidade. Este a nível 
nacional, cuja aprovação resultou da Portaria nº 782/2009, e que só entrou em vigor 
no dia 1 de Outubro do presente ano, tem como objectivos, integrar e articular as 
qualificações obtidas no âmbito dos diferentes subsistemas de educação e formação 
nacionais e por via da experiência profissional; melhorar a transparência das 
qualificações, possibilitando a identificação e comparabilidade do seu valor no 
mercado de trabalho, na educação e formação e noutros contextos da vida pessoal e 
social; promover o acesso, a evolução e a qualidade das qualificações; definir 
referenciais para os resultados de aprendizagem associados aos diferentes níveis de 
qualificação; relacionar as qualificações nacionais com o Quadro Europeu de 
Qualificações. 
 Se atentarmos ao conjunto de medidas que foram sendo apresentadas, o 
Quadro Nacional de Qualificações é expressão máxima da intensificação do processo 
de europeização, pois a sua existência só tem sentido num contexto europeu, o que 
marca peremptoriamente o foco e o alcance da acção da União Europeia na 
construção de políticas para o campo da educação, algo que será posteriormente 
discutido.  
 Quanto aos últimos resultados apresentados do PNO, estes são relativos a 














Fazer do 12º ano o referencial 
mínimo de formação para todos 
 
 
• Lei nº 85/2009 de 27 de Agosto, que estabelece o regime da 
escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se 
encontram em idade escolar, aprovada a 10 de Julho, e define 







Colocar 50% dos jovens do 
ensino secundário em percursos 
formativos de dupla certificação 
 
• Número de jovens envolvidos em cursos de dupla certificação:   
       - Cursos de Educação e Formação (Nível II): 6.602; 
       - Cursos Profissionais: 88.515;  
       - Cursos Tecnológicos: 13.096;  
       - Cursos de Aprendizagem: 307;  
 
Ao todo somam um total de 124.651 para o ano lectivo 2008/09, 
com um aumento de substancial, em grande parte pela 
frequência nos Cursos Profissionais, onde se registam a única e 













Qualificar 1 milhão de activos, 
através da dupla via do 
reconhecimento de competências 
e da formação de dupla 







• Expansão da rede nacional de Centros de Novas 
Oportunidades, apresentando um total de 450 CNO no 
continente e 6 na Região Autónoma da Madeira, sendo 
encerrado o concurso público para a aprovação de mais 44 
centros em 2009 
 
• Quanto ao número de certificações pelo processo RVCC, em 
2009, era de 164.429 mil, sendo que 138.592 mil, realizaram o 
nível básico e 25.837 mil, o nível secundário.  
 
• Em 2009, o número total de adultos que obtiveram qualificação 
pelos cursos EFA era de 113.623 
Quadro nº 8 – Resultados alcançados pelo Programa Novas Oportunidades em 2008/09. Fonte: Iniciativa Novas 
Oportunidades – Eixo Jovens. Evolução do número de jovens inscritos em cursos de dupla certificação 
(http://bit.ly/dbxZip)  e Iniciativa Novas Oportunidades – Eixo Adultos  (http://bit.ly/9BUpTV)  
 
 
Até 2010 o PNO só conseguiu atingir duas metas, secundárias, precisamente o 
número total de CNO em funcionamento e o 12º ano como referencial mínimo de 
formação para todos, ficando muito aquém das metas ambiciosas que estabeleceu 





1.3. Entre as racionalidades ideológicas e as racionalidades estratégicas: 
o Programa Novas Oportunidades numa rede de regulações globais e regionais 
 
Assumindo desde o início que os documentos de discurso político são 
construções simbólicas da realidade e que contêm em si uma carga ideológica, que 
alteram e constroem a realidade social (Altheide, et. al 2008; Fairclough, 1995), 
procurou-se através da análise documental qualitativa, com recurso à análise crítica do 
discurso, proceder-se à desconstrução da narrativa ideológica em que a União 
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Europeia assenta o seu projecto Estratégia de Lisboa, e por sua vez, como esta é 
replicada para a legitimação da acção do Estado português, na criação e 
implementação do Programa Novas Oportunidades.  
Ao longo da constituição do percurso da Estratégia de Lisboa e da sua 
influência na criação do Programa Novas Oportunidades, ficou claro que existe uma 
replicação do discurso da UE, por parte do Estado português, como forma de 
legitimação de reformas para o campo da educação. O que não ficou claro, foram as 
ideologias dominantes globalmente partilhadas que orientam, influenciam, moldam e 
reconstroem a acção dos Estados e a própria função atribuída à educação, alterando, 
consequentemente, a sua capacidade e o seu mandato (Dale, 2008). Assim, a 
proposta para esta discussão consiste na mobilização dos pressupostos da análise 
crítica do discurso, que permitem a desconstrução de uma narrativa, assumida à 
partida, como naturalizada, apresentando-se por isso mesmo, como senso comum.  
Como tem sido sugerido, a última década foi marcada por um discurso que 
apela à mudança, e à urgência de uma sociedade e economia construídas a partir do 
conhecimento, inovação e competitividade. Este discurso é largamente difundido, 
redundante e repetitivo ao longo de todos os documentos que se constituíram como 
elementos de análise, transformando-se numa poderosa ferramenta para legitimar a 
acção da União Europeia, num domínio que até há pouco tempo (1992, começando 
este processo com o Tratado de Maastricht), era de exclusiva responsabilidade dos 
Estados-membros, especificamente, a educação.  
Esta ênfase atribuída à necessidade de mudança enraíza-se como uma 
consequência inevitável e irreversível – “uma enorme mutação resultante da 
globalização”; “mudanças, que estão a afectar todos os aspectos da vida das pessoas” 
– que se impõe, dados os desafios de uma nova economia baseada no conhecimento 
que se apresentam, e que requerem uma transformação radical da economia 
europeia. Esta reforma tem em vista a construção de melhores políticas no domínio da 
designada sociedade da informação e de I&D, de forma a fomentar a competitividade, 
a inovação, a consolidação do mercado interno e a modernização dos sistemas de 
providência social e de ensino. (CE, 2000).  
Esta construção de uma economia e sociedade do conhecimento como 
resposta e reacção à globalização por parte da EU e dos Estados-membros está na 
base, daquilo a que Antunes (2006) designa por revolução silenciosa no campo da 
educação e Laval & Weber (2002, cit in Antunes, 2005a) por uma nova ordem 
educativa mundial.  
Assim, importa em primeiro lugar apresentar a ideologia que está por detrás da 
racionalidade estratégica da Estratégia de Lisboa, e que é transferida para o Estado 
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português, a partir dos anos 90, e que se evidencia claramente, na criação do 
Programa Novas Oportunidades.  
Não obstante, e tendo por base de argumentação a abordagem da Agenda 
Globalmente Estruturada para a Educação apresentada por Roger Dale, a ideologia 
tornada como senso comum e naturalizada nos discursos europeus e portugueses na 
legitimação da construção de políticas para o campo da educação, advém daquilo a 
que Gills (2003, cit. in Robertson & Dale, 2006) designa de constitucionalismo neo-
liberal, e que tem profundas implicações para o campo da educação e para a função 
que esta detém, na era caracterizada como globalizada.  
Ao assumir e difundir como principais valores e princípios de racionalidade 
estratégica, a competitividade, a liberalização de mercados e as lógicas de 
acumulação de capital, este constitucionalismo económico cria as leis gerais de acção 
que regulam e condicionam as formas de adaptação dos sistemas estatais aos 
imperativos económicos, e que progressivamente corroem as bases económicas onde 
assentam os recursos para a educação (Dale, 2008), transformando os domínios 
sociais, especificamente a educação, numa ferramenta para a concretização de um 
projecto económico global.  
Segundo Fairclough (1995), as instituições sociais contêm diversas formações 
ideológicas do discurso, sendo uma delas a dominante. No caso da União Europeia a 
ideologia dominante assenta na difusão do constitucionalismo neo-liberal num 
processo complexo de relações com as pressões mundiais, nomeadamente as das 
organizações internacionais, das quais se destaca o papel do Banco Mundial e da 
Organização Mundial do Comércio. Como defende Robertson & Dale (2006), estas 
pressões globais estão visivelmente presentes na União Europeia, aquando a 
assinatura do Tratado de Maastricht, em 1993, introduzindo nas relações entre os 
Estados-membros mercados, estruturas competitivas, maximização da competitividade 
e escolha e minimização da influência do Estado.   
 Não obstante, se a ideologia de base que sustenta o projecto globalização se 
afirma como o constitucionalismo neo-liberal, quais as ideologias que estão 
subjacentes à educação, e qual o seu contributo para a aplicabilidade desta primeira 
ideologia dominante?  Qual o papel que a educação desempenha na construção de 
um projecto económico perpetuado pelas organizações mundiais, blocos regionais e 
Estados nacionais?  
 Para responder a estas questões socorremo-nos da categoria de análise 
regras de reconhecimento, afim de perceber que significados desta ideologia 
dominante são incorporados no mandato dos sistemas educativos. Na procura destas 
respostas definiram-se dois documentos chave relacionados com a legitimação da 
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Estratégia de Lisboa e com a criação do Programa Novas Oportunidades. Tendo em 
conta, como já foi referido, que o discurso utilizado por estas duas entidades se 
confunde num só e é largamente repetitivo e redundante, os documentos eleitos 
foram: para a União Europeia o documento chave é publicado pela Comissão das 
Comunidades Europeias em 2003, e intitula-se Investir eficazmente na educação e na 
formação: um imperativo para a Europa (CCE, 2006); para o caso português, o 
documento chave é a Resolução do Conselho de Ministros nº 173/2007 de 7 de 
Novembro, que aprova um conjunto de medidas de reforma da formação profissional, 
acordada com a generalidade dos parceiros sociais com assento na Comissão 
Permanente de Concertação Social. A escolha nestes dois documentos decorreu 
sobretudo da riqueza do discurso que contêm quanto à função da educação para a 
viabilização do projecto económico neo-liberal e da distanciação temporal que 
separam os dois, de forma a justificar e comprovar a replicação e enraizamento de 
ideologias no discurso, perpetuadas ao longo de uma década por estas duas 
entidades, e que se concretizam, em última instância, no PNO. Assim, através desta 
análise será possível perceber em que ideologias o discurso está envolto, identificando 
a função da educação, o papel dos indivíduos, e a forma como o discurso é legitimado, 
afim desmistificar o que se entende por esta nova ordem educativa mundial (Laval & 
Weber (2002, cit. in Antunes, 2005a).  
 
1.3.1. Conhecimento, Qualificação e Individuo – Novas articulações da 
Teoria do Capital Humano no modelo económico produtivo e a legitimação do 
discurso 
 
“A contribuição da educação e da formação para 
o crescimento foi amplamente reconhecida e as 
estimativas sugerem que o investimento na 
educação e na formação proporciona taxas de 
retorno para os indivíduos (retorno privado) e 
para a sociedade (retorno social) comparáveis 
às do investimento em capital físico.” (CCE, p. 
6).  
“De acordo com uma das principais conclusões 
de investigações recentes no domínio da 
educação, o investimento nos recursos humanos 
é ao mesmo tempo um factor essencial de 
crescimento, em especial no contexto actual de 
uma rápida evolução tecnológica, e um 
A qualificação tem pois um importante papel na 
construção de modelos sociais mais coesos, 
nomeadamente pelo impacte na redução dos riscos 
de exclusão e de segmentação no mercado de 




A importância do investimento em capital humano 
decorre do seu reconhecido contributo para o 
crescimento económico, para o emprego e para a 
coesão social, benefícios que têm uma tradução 
colectiva no nível de desenvolvimento e coesão da 
sociedade como um todo, bem como uma tradução 
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instrumento essencial para o reforço da inclusão 
social.” (idem, p. 8)  
 
“De acordo com as conclusões de um relatório 
recente preparado para a Comissão, o 
investimento no "capital humano" contribui de 
uma forma significativa para o crescimento da 
produtividade, representando uma opção de 
investimento atractiva em relação a outras 
alternativas, quer a nível microeconómico quer 
social.” (idem, p. 9).  
 
individual por via das oportunidades de melhoria da 
qualidade de vida que proporcionam. (idem)  
 
No mesmo sentido, é também consensual o 
reconhecimento de que a qualificação dos recursos 
humanos é crítica para a competitividade das 
empresas, no sentido de que trabalhadores mais 
qualificados permitem ganhos de eficiência 
significativos mas levam, acima de tudo, ao 
desenvolvimento de um maior potencial de inovação 
e capacidade de adaptação à mudança, com reflexos 
importantes nos níveis de emprego, produtividade e 
na capacidade competitiva face a novos concorrentes 
e a novos mercados. (idem)  
 
Estas frases retiradas dos dois documentos chave fornecem pistas claras para 
uma reflexão em torno das ideologias subjacentes à função da educação na Estratégia 
de Lisboa e no Programa Novas Oportunidades.  
Face a palavras como capital humano, produtividade, crescimento económico, 
competitividade, emprego e qualificação, é possível perceber que a função da 
educação na implementação destes dois programas obedecem a lógicas utilitaristas e 
instrumentalistas, ligadas a uma ideologia de base, que não é nova, mas que 
apresenta novas articulações, especificamente a Teoria do Capital Humano (TCH). 
Estas novas articulações da TCH são particularmente importantes, pois apresentam-
se como pequenas considerações sobre a educação que fazem toda a diferença, na 
forma como esta é utilizada. Segundo Robertson (2009), a chave para o motor da 
economia é neste momento o conhecimento, estando a educação incumbida de 
construir meios para o criar, distribuir e geri-lo, colocando-a no centro dos debates 
políticos.  
Assim, surgem palavras como criatividade, empreendedorismo, inovação, 
evolução tecnológica, que se difundem num discurso imaginário, e de tão abstracto e 
importante que é, dificilmente oferece resistência. (Robertson, 2009). Segundo a 
autora, a passagem de um modelo produtivo baseado no músculo, para um modelo 
baseado no cérebro, traz novos desafios à educação. Já não se trata de mais 
educação, mas que tipo de educação. Esta passagem de perspectiva, criada como 
forma de dar um novo impulso à crise do capitalismo que se fez sentir nos anos 70, 
apresenta-nos a base para um novo modelo de educação que não se esgota na 
aprendizagem de conteúdos académicos, mas faz apelo à aquisição de novas 
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competências básicas, subordinando a educação ao modelo económico produtivo 
(Fernández, 2005) e à lógica da qualificação e gestão de recursos humanos (Lima, 
2005), cujo objectivo pretende mais capacitar do que desenvolver, como forma de 
crescimento e prosperidade económica.  
Esta capacitação dos indivíduos pode ser entendida como uma forma de poder 
difundido e utilizado pelos ideais neoliberais, que na óptica de Foucault (1995, 2004) 
se traduz num poder disciplinar. Esta disciplina não contém em si um ideal de 
repressão, mas antes um ideal de produção, na forma como se perspectiva a função 
dos indivíduos. Não obstante, o poder disciplinar tem como função a construção de 
vias para dotá-los com determinadas competências e atributos, através dos sistemas 
de educação e formação, para que depois os seus efeitos venham a ter algum impacto 
no desenvolvimento económico, perspectivando o investimento na educação, segundo 
uma lógica de custo-benefício.   
Assim, a qualificação surge como uma arma poderosa que está no centro das 
opções de desenvolvimento (Resolução do Conselho de Ministros nº 173/2007) dos 
imperativos do capitalismo global, onde os processos de aprendizagem individuais 
aparecem, aparentemente, neutros e despolitizados (Lima, 2005). Esta ideia apontada 
pelo autor, apresenta-se como uma ideia naturalizada, que merece uma análise mais 
atenta, uma vez que a forma como os ideais neoliberais assumem o indivíduo, contêm 
em si uma lógica, que tem um fim marcadamente político. Na verdade, assumir um 
indivíduo pela sua individualidade sem estar inserido num sistema social, apresenta-se 
como uma forma de responsabilização individual “...para tornar os actores nos únicos 
responsáveis pelas suas trajectórias individuais e nos únicos responsáveis pelos seus 
sucessos e fracassos, numa escalada crescente de privatização dos problemas 
sociais e de culpabilização das vitimas.” (Alves, 2009, p.55). Este princípio ideológico é 
notoriamente encontrado nos discursos europeu e português, sobretudo suportado 
pela aprendizagem ao longo da vida baseada numa perspectiva de desenvolvimento 
de competências individuais para a promoção da empregabilidade. Este recente 
conceito passou a ser sem margem para dúvidas um dever e uma responsabilidade 
individual, que tem como fim a desresponsabilização das conjunturas económicas e 
políticas na origem e resolução do problema do desemprego, para passar a ser “um 
problema individual cuja origem reside num défice de competências de 
empregabilidade” (idem).  
Para difundir esta desresponsabilização política e económica, os discursos 
políticos projectam a necessidade da qualificação para a obtenção da empregabilidade 
para a linha da frente, afirmando que “Investir em educação corresponde a aprender 
mais hoje, mas também a criar melhores condições para dar continuidade a 
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trajectórias de aprendizagem ao longo da vida, desenvolvendo simultaneamente, 
elevados níveis de empregabilidade.” (Resolução do Conselho de Ministros nº 173/2007). 
Assim, a qualificação encerra em si uma forma de poder exercida sobre os indivíduos, 
designada como poder pastoral (Foucault, 2006). Assumidamente nos discursos 
políticos como uma ferramenta que traz benefícios para o indivíduo – “nível de 
qualificação de base condiciona de forma decisiva os níveis de acesso e participação 
na formação, bem como a capacidade de absorção e posterior disseminação com 
efeitos multiplicadores dos seus benefícios.” (idem) – esta tem como função promover 
formas de bem-estar ou de salvação (Foucault, 2006) para os indivíduos, através de 
promessas de ficarem mais atractivos para o mercado de trabalho, ignorando que a 
empregabilidade é tão-somente responsabilidade do indivíduo, quanto do tecido 
empresarial.  
 Estas ideologias naturalizadas – THC, qualificação e indivíduo – originárias e 
tidas como senso comum, constituem-se como poderosos argumentos, que conduzem 
a construção das políticas educativas para o Programa Novas Oportunidades. Como 
afirma Ball (2008) “Policy discourses also organise their own specific rationalities, 
making particular sets of ideas obvious, common sense and true.” (p. 5). Para 
tornarem as racionalidades ideológicas como verdades absolutas, os discursos 
políticos recorrem a processos de legitimação, de modo a afirmarem-se como regimes 
de verdade. Basicamente suportam a sua argumentação através da construção do 
background knowledge, ou seja, através da construção de realidades, a partir de 
factos codificados em preposições, entendendo essa realidade como um objecto de 
conhecimento. Assim, a partir da análise comparativa entre os dois documentos, 
facilmente se comprova que são utilizados os mesmos argumentos, baseados em 
estudos e factos comprovados, que na maioria das vezes carecem de fontes ou de 
explicações mais profundas.  
Nóvoa (2002), nos seus modos de pensar a educação na Europa, explora as 
influências que levam à legitimação dos modos de pensar da UE, sendo uma delas, e 
a mais evidente, o recurso a um painel de peritos internacionais, cuja influência 
ultrapassa as fronteiras nacionais. Estes grupos de peritos, de origem desconhecida, 
criam discursos que se transformam numa espécie de bíblia mundial a ser seguida, e 
para a sua propagação, tendem a transformá-los em banalidades universalmente 
aceites como verdades, sem que seja necessário recorrer a qualquer tipo de 
explicação. Como o autor refere, “They are then transformed into magic concepts; 
magic, because they are seen as “the solution” for most of the problems.” (Nóvoa, 
2002, p. 135). 
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A desconstrução destas ideologias enraizadas nos discursos políticos da União 
Europeia e do Estado português, na criação e implementação do Programa Novas 
Oportunidades, permitem à partida perceber que existe uma transferência de 
ideologias e princípios construídos a partir de um projecto económico global, e que 
altera o mandato, a função e o valor atribuído à educação, para a concretização da 
acumulação de capital. Esta transferência de ideologias e princípios permitem 
descobrir parte da relação que se estabelece entre estas duas entidades na criação do 
PNO, uma vez que existe uma replicação e apropriação do discurso europeu por parte 
do Estado português. No entanto, esta replicação e apropriação do discurso não 
estabelece uma relação de causa-efeito directa entre a UE e o Estado português, 
apesar de se comprovar que existe uma relação de influência, e isto porque estas 
ideologias e valores que foram apresentadas fazem parte de um projecto global que 
não se esgota na relação entre a UE e o Estado português, mas que afecta não só a 
UE, como também outros blocos regionais e outros Estados, para além dos Estados 
europeus.  
Assim, o contributo dos institucionalistas mundiais para a presente investigação 
serve para assumir que existe uma convergência de ideologias e princípios 
globalmente partilhados, definida por Gills (2003, cit. in Robertson & Dale), como 
constitucionalismo neoliberal. Não se trata de uma difusão cultural de modelos a 
copiar para se obter uma vantagem comparativa em relação a outros países, mas 
antes a adopção de um conjunto de ideologias ligadas à acumulação de capital, que 
servem para a obtenção de uma vantagem competitiva, onde a educação 
desempenha um papel fundamental. Assim estas ideologias estão envoltas em 
complexos processos de regulações transnacionais, no sentido que lhe dá Barroso 
(2006b), em grande parte difundidos através dos discursos e acções das organizações 
internacionais, como o Banco Mundial e a Organização Mundial do Comércio.  
 
 1.3.2. O Programa Novas Oportunidades numa agenda globalmente 
estruturada para a educação 
 
Na incapacidade de estabelecer uma relação directa, através da replicação e 
reprodução do discurso da UE pelo Estado português, uma vez que as ideologias 
partilhadas estão inseridas num contexto global que ultrapassa as fronteiras da União 
Europeia, surge a necessidade de focar a presente análise nos desenvolvimentos da 
Estratégia de Lisboa e sua influência na criação e implementação do Programa Novas 
Oportunidades. A caracterização desta relação deve ter em conta o que já foi 
apresentando, e ter como abordagem norteadora da argumentação, uma agenda 
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globalmente estruturada para a educação (Dale, 2001), atentando nos modos de 
governação e regulação que alteram o mandato e a capacidade da educação, e por 
consequência o papel do Estado português, neste processo de articulação aos 
imperativos económicos do sistema capitalista, onde está imbricado o PNO.  
 O contexto evolutivo desta relação é atravessado por ideologias, processos, 
práticas, marcas de referências, indicadores e modos de governação, que nem 
sempre se apresentam claros, antes complexos e difusos. No entanto e com o recurso 
aos conceitos desenvolvidos em capítulos anteriores, tentaremos aprofundar e clarear 
a criação e implementação do Programa Novas Oportunidades, à luz de um cenário 
político-económico global.  
 Os anos 90 afirmaram-se como um primeiro passo na montagem e difusão de 
estruturas ideológicas, como o conhecimento, a qualificação, o indivíduo, e as novas 
articulações da Teoria do Capital Humano, que se apresentam como os pilares que 
constroem um novo mandato para o campo da educação, subordinado a uma lógica 
de qualificação e gestão dos recursos humanos (Lima, 2005), e que tem no seu 
âmago o apoio ao regime de acumulação de capital. Esta montagem, é legitimada com 
recurso a um apelo à mudança, consequência directa do fenómeno globalização, que 
apela para uma nova economia baseada no conhecimento e na promoção da 
competitividade. Este período, definido por Antunes (2004b) como a 
recontextualização de políticas comunitárias, marca peremptoriamente a construção 
de uma agenda e política comunitárias para a educação, consolidando por sua vez, o 
processo de europeização através de uma legitimação jurídica e formal da educação, 
principalmente nos últimos dois anos 98/99, onde se procurou estabelecer uma 
cooperação reforçada. (Antunes, 2008). 
 Estes discursos que têm como fim legitimar a acção e intervenção da UE no 
domínio da educação têm alguma notoriedade no caso português, que assim cria 
estruturas para uma Agência ligada ao campo de educação e formação de adultos 
(ANEFA) e constrói as bases para a criação do processo RVCC, como forma de 
superar o atraso português face a outros países europeus, em matéria de qualificação.  
 Para o arranque destas reformas em Portugal identificam-se quadros de 
regulação transnacional, no sentido que lhe dá Barroso (2006b), cuja influência 
discursiva é partilhada, quer pela União Europeia, com a publicação dos Livro Branco 
para o campo da educação e emprego, quer pelas organizações internacionais, como 
é o caso da UNESCO, com a Conferência de Hamburgo de 1997, e que serve de 
plataforma para a criação da ANEFA em 1999, e o caso dos estudos da OCDE para o 
campo da qualificação dos recursos humanos, cujos dados são utilizados para 
legitimar a acção do PNDES. A partir destes quadros de regulação transnacional são 
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afirmados os princípios e as ideologias que ligam peremptoriamente a educação a 
imperativos económicos, afirmando um desejo de que se criem ligações entre o 
mercado de trabalho e a educação, segundo uma lógica de qualificação dos recursos 
humanos (Lima, 2005), e legitimados pela afirmação de uma economia competitiva, 
global e ligada ao conhecimento. 
  É com a ratificação da Estratégia de Lisboa que se exige uma sociedade do 
conhecimento baseada numa economia competitiva para que a Europa se afirme 
como uma superpotência ao nível mundial, cujas implicações para os Estados-
membros são directas, e progressivamente fortalecidas. Como Nóvoa & DeJong-
Lambert (2003) apontam, este momento assinala uma constituição formal para 
alcançar a unionização das políticas educativas, onde se inscreve uma relação directa 
entre factores económicos e educativos, servindo a educação como um instrumento 
privilegiado para se investir nas pessoas. Para Antunes (2008), a Estratégia de Lisboa 
apresenta-se como uma forma explícita de governação supranacional, que tem em 
vista a construção de políticas educativas para os Estados-membros. O instrumento 
que confere um sentido explícito de governação supranacional é a adopção do MAC, 
como método para monitorizar e avaliar os progressos alcançados pelos Estados-
membros, o que na óptica de Lange & Alexiadou (2007) se apresenta como um forma 
de governação suave, marcada sobretudo por recomendações, opiniões, relatórios, 
comunicações, e planos de acção, que são unicamente persuasivos.  
 Entre 2000 a 2005, o processo de construção de uma política educativa 
europeia baseou-se sobretudo na articulação de três programas, Estratégia de Lisboa, 
Programa de Educação e Formação 2010 e processo de Copenhaga, cujas relações 
se marcaram por processos de readaptações e redefinições, como está claramente 
visível na adopção de novas marcas de referência para a educação em 2002, pelo 
Conselho Europeu de Barcelona, e redefinidas novamente em 2003, devido à 
construção de indicadores que serviriam de linhas de orientação para os Estados-
membros. Estas readaptações resultam, em grande parte, na incapacidade de definir 
prioridades (Dale, 2008b), e na tentativa de articular um programa marcadamente 
educativo, como o Programa de Educação e Trabalho 2010, com um processo que 
tinha em vista a instrumentalização da educação para estabelecer uma ligação entre a 
educação e o mercado de trabalho, especificamente, o processo de Copenhaga. Uma 
das marcas de referência que expressa claramente essa incapacidade no 
estabelecimento de prioridades, é a direccionada aos indivíduos que não completaram 
o Ensino Secundário, sendo que em 2001/2 a prioridade se debruçava no grupo etário 
de 25-64 anos, e em 23 passou a incidir unicamente nos jovens com menos de 22.  
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 Por sua vez, as medidas destinadas aos adultos pouco escolarizados ficaram 
marginalizadas em indicadores, também não muito claros quanto à sua definição, 
incidindo maioritariamente nas competências adquiridas e na participação em 
estruturas de educação e formação. A mudança da marca de referência, é no nosso 
entender, uma expressão visível da reorientação de prioridades por parte da UE. Não 
é que as medidas destinadas aos adultos pouco escolarizados tenham desaparecido, 
mas como afirma a CEC em 2003, “Given the general rising of educational standards 
and achievements in most Member States, many measures are concerned with 
adults with no, or only low-level, qualifications who risk are being left behind.(p. 
55). Dados os progressos que muitos países, inclusive o caso português, obtiveram no 
domínio da qualificação de adultos pouco escolarizados, a preocupação da UE 
recentrou-se em problemas que ainda não tinham sido objecto de grandes iniciativas, 
como é o caso do abandono escolar, da promoção da atractividade aos sistemas 
educativos e da necessidade de se intervir nas camadas mais jovens, para que estas 
desenvolvam uma estratégia individual para a aprendizagem ao longo da vida, uma 
vez que segundo a UE, as pessoas mais qualificadas tendem a estar mais próximas 
das estruturas de educação e formação.  
 Dadas estas constantes articulações entre os diversos processos ligados ao 
campo das políticas educativas, consideramos que os progressos lentos que grande 
parte dos Estados-membros apresentavam no período entre 2000-2005, se deve 
maioritariamente a esta falta de definições estratégicas e prioritárias. Para o caso dos 
adultos pouco escolarizados esta situação não se verifica, em grande medida, devido 
a este fenómeno ser considerado um problema estrutural de longa data, e dadas as 
persuasões discursivas e ideológicas em torno da qualificação e de uma sociedade 
competitiva iniciadas nos anos 90, não é estranho, que os Estados-membros tenham 
tomado medidas para atenuar este problema de atraso ao desenvolvimento 
económico, mesmo antes da ratificação da Estratégia de Lisboa, como é o caso de 
Portugal.  
Apesar de Portugal ter criado um conjunto de medidas para solucionar o seu 
défice de qualificação (CRVCC, cursos EFA e acções S@aber +) também as suas 
reformas são pautadas por uma reestruturação, de medidas que não resultou num 
processo harmonioso. Prova disso é a substituição da ANEFA pela DGFV em 2002, e 
substituição de uma Reforma do Ensino Secundário entre 2002 e 2003, de forma a 
adaptar as (re)orientações da Estratégia de Lisboa, que resultaram numa 
diversificação das ofertas formativas, quer para o público jovem, quer adulto: Cursos 
científico-humanísticos, Cursos tecnológicos, Cursos artísticos, Cursos profissionais e 
Cursos de Educação e Formação.  
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Apesar de existir uma forte intensificação do processo de europeização das 
políticas educativas verificado a partir da replicação do discurso da UE e da sua 
argumentação como forma de legitimação da acção do Estado português, esta fase 
expressa o início de um processo de convergência efectiva de políticas educativas, 
que até ao relançamento da Estratégia de Lisboa, em 2005, era unicamente 
desenvolvido a partir de linhas de orientação e indicadores. Quer isto dizer, que 
anteriormente a 2005, o processo de regulação transnacional das politicas educativas 
para os jovens e adultos pouco escolarizados eram substancialmente influenciadas 
por discursos ideológicos que exigiam, por obrigação, a construção de medidas, e que 
levavam de forma indirecta, a um processo de convergência. Esta ideia é 
particularmente interessante, pois como Dale (2001) defende com a AGEE, na UE 
verificam-se quer processos que apontam para uma convergência, quer para uma 
divergência. No nosso entender, as tomadas de decisão realizadas pelo Estado 
português, anteriores à criação do Programa Novas Oportunidades, são o reflexo de 
uma harmonização de discursos ideológicos que levam a que se criem medidas 
divergentes de actuação, como as Reformas do Ensino Secundário, e a diversificação 
da oferta, que são especificidades portuguesas, mas que levam a processos 
convergentes, uma vez que as medidas partem de um conjunto de discursos globais 
que orientam a acção de cada Estado.  
Estes discursos ideológicos ganham coerência com a racionalidade estratégica 
para os viabilizar, cuja difusão se deve maioritariamente à União Europeia, na ênfase 
da medição dos resultados obtidos pela educação através dos seus resultados, 
atribuindo à educação um sentido político e estratégico, e da importância crescente 
que a formação profissional vem a ganhar na articulação entre educação e mercado 
de trabalho, para a construção de um mercado competitivo elevado à escala global.  
Por sua vez, com a entrada no ano 2005, e com o relançamento da Estratégia 
de Lisboa, os processos de divergência são atenuados e passa a existir uma 
governação e regulação transnacional mais forte e direccionada. Já não se trata de 
estabelecer processos cooperativos entre os Estados-membros, mas antes na 
definição de prioridades específicas para todos os Estados-membros, que ganham 
expressão na utilização de técnicas de vigilância e controlo, como a construção de um 
plano de acção nacional, um relatório de progresso anual, na nomeação de um 
coordenador nacional e um relatório comunitário a que os Estados devem obedecer.   
A mudança no discurso da UE neste período expressa também a passagem 
efectiva de um ideal de cooperação para um ideal de coordenação. Até 2003, as 
orientações da UE para os Estados-membros eram entendidas maioritariamente como 
convites. Os Estados-membros eram convidados a ter em conta as directrizes da UE 
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na construção das suas políticas. A partir de 2004, quando os resultados se 
afiguravam distantes das metas a alcançar, a palavra convite foi substituída 
largamente por uma abordagem mais agressiva, na utilização da palavra 
devem/should.  
Esta mudança de abordagem aos Estados-membros, reflecte um exercício de 
poder na forma como se coloca o discurso para obter os resultados esperados. Este 
exercício de poder coercivo (Chilton & Schäffner, 1997) pode ser entendido como uma 
aplicação da técnica de poder, governamentalidade, definida por Foucault (2002), 
expressa a alteração da conduta de acção da UE. Ao construir um conjunto de 
técnicas e de racionalidades para a concretização dos seus objectivos, este traduz-se 
num exercício de poder calculado e considerado para regular a conduta e acção dos 
Estados-membros e a redefinição das suas próprias competências.   
 È neste processo acentuado de convergência de políticas educativas e numa 
intervenção mais directa e acentuada da UE, que se enquadra o nosso objecto de 
estudo, o Programa Novas Oportunidades. Uma das primeiras considerações é que 
este surge associado a um plano nacional de reformas (PNACE 2005-2008), a mando 
da UE, articulando as dimensões emprego e educação, desde logo afirmando a sua 
orientação estratégica e visão utilitária conferida à educação. Por sua vez, quando o 
programa surge, este não apresenta transformações que exijam a sua criação. De 
facto, a sua origem está associada a uma condensação de medidas que existiam 
previamente à sua criação, o que nos leva a questionar: qual o objectivo do Programa 
Novas Oportunidades, para além daqueles que já estavam a ser correspondidos com 
medidas, anteriores à sua existência? 
 No nosso entendimento, o PNO é fruto do relançamento da Estratégia de 
Lisboa, e assenta na construção de uma estratégia mais dirigida, de forma a ganhar 
visibilidade pública, a partir de diversas campanhas publicitárias junto dos grande 
midia, construída sob a égide da expressão Aprender Compensa. Esta designação 
encerra em si, todos as ideologias que anteriormente foram analisadas, conferindo ao 
Programa Novas Oportunidades, um sentido maioritariamente estratégico e político, na 
consecução e cumprimento de metas definidas ao nível nacional, que ganham 
expressão quando enquadras ao nível europeu.  
 Cavaco (2008) caracteriza as políticas educativas portuguesas construídas no 
final dos anos 90 e no início da década de 2000, como políticas de oportunidade – 
“Relativamente às ofertas de educação e formação profissionalizante dirigidas a 
adultos pouco escolarizados, a aposta está na sua rápida expansão e difusão, mas 
também na criação de condições que permitam a sua frequência por parte de adultos 
que se encontram a trabalhar.” (Presidência do Conselho de Ministros, 2007, p. 15.), 
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uma vez que o seu objectivo se centra e procura efeitos imediatos e associados a uma 
lógica de rentabilidade económica. A nossa argumentação é que o Programa Novas 
Oportunidades resultou de uma medida política de oportunidade, devido ao 
fortalecimento dos processos de europeização a partir de 2004, com a criação de 
estruturas para o relançamento da Estratégia de Lisboa, e que tem como fim, atingir os 
objectivos comunitários, formando-se a partir de processos cada vez mais controlados 
e com vista à convergência de resultados.  
A forte regulação transnacional verificada a partir de 2005, aliada a um novo 
impulso da coordenação suave, que se verifica em grande parte com uma 
monitorização menos espaçada e mais controlada, através de relatórios de avaliação 
de implementação dos planos nacionais, assim como a transferência de competências 
da UE para o coordenador nacional responsável pela implementação da Estratégia de 
Lisboa, são medidas que controlam o foco de decisão nacional, reajustando-os às 
directrizes europeias. A incidência na nomeação de um coordenador nacional enfatiza 
a força da regulação transnacional nos processos de decisão a nível nacional, 
afirmando ao mesmo tempo, a influência que esta regulação detém na regulação 
nacional.  
Como Dale (2008) aponta, através de uma análise do MAC, o que se assiste a 
partir de 2005, não é a acção da União Europeia na criação e decisão das políticas 
nacionais, até porque o PNO resulta de uma especificidade portuguesa, tendo em 
conta o atraso da qualificação da população. O que é da responsabilidade e o que se 
deve à UE é a forte regulação transnacional, que influencia directamente a tomada de 
decisão do Estado português, de modo a que este construa políticas de oportunidade, 
que contribuam para a afirmação do continente europeu, como a economia baseada 
no conhecimento mais competitiva do mundo. Assim, com a apropriação de ideologias 
globais na construção da sua racionalidade estratégia, a UE tem como objectivo, 
difundir e afirmar o seu projecto junto dos Estados-membros, recorrendo a uma 
processo cada vez mais forte de regulação e governação transnacional, e com recurso 
a técnicas de controlo e vigilância, cujo efeito leva a processos cada vez mais 
acentuados de convergência, não anulando, no entanto, a diversidade nacional. Esta 
convergência verifica-se assim, ao nível da adopção de ideologias e racionalidades 
estratégicas para a construção de políticas.  
As racionalidades estratégicas do PNO e da UE, para o campo dos jovens e 
adultos pouco escolarizados, centram-se na obtenção de resultados e na resolução do 
abandono escolar e da qualificação de pessoas com baixos níveis de escolaridade, de 
forma a dar resposta à acumulação de capital, através do contributo de recursos 
humanos qualificados e competitivos.   
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Esta racionalidade estratégica assenta sobretudo numa aposta na educação 
profissionalizante, em grande parte construída a partir do processo de Copenhaga e 
da sua progressiva maturação, principalmente desde 2006, a que Stoer et. al (1990) e 
Alves (2008) designam por vocacionalismo. Esta racionalidade estratégica, segundo 
Moore (1987, cit. in Stoer et. al, 1990) entende-se “como uma forma conveniente para 
glosar um conjunto completo de desenvolvimento inter-relacionados (...) (que) têm em 
comum uma dinâmica geral, no sentido de uma integração ‘ocupacionalista’ entre o 
sistema educativo e o sistema ocupacional, mediatizada por uma abordagem 
behaviorista da formação de qualificações, e apoiada por um novo enquadramento 
institucional que constrói, legitima e aplica novas definições do conhecimento 
educacional”. (p.12).  
No nosso entendimento, este conceito é particularmente pertinente para 
entender os ajustamentos que o sistema educativo português sofreu nos últimos anos, 
anteriormente ao PNO, e consequentemente devido a este, com a Reforma da 
Formação Profissional em 2007, e as suas articulações com o mundo do trabalho, 
num contexto marcado pelo desenvolvimento de um Espaço Europeu da Formação 
Profissional.  
Para a nossa argumentação será necessário mobilizar duas racionalidades 
estratégicas que estão na justificação da “obsessão” pelo vocacionalismo, que são 
apresentadas por Alves (2008).  
Assim, uma reside no campo económico. O triunfo do vocacionalismo na 
Estratégia de Lisboa, deve-se essencialmente à crença do papel fundamental que a 
educação desempenha para aumentar a competitividade das economias europeias e 
para a diminuição o desemprego. Este conceito é encarado como uma nova 
formulação da Teoria do Capital Humano, amplamente despoletada pelas 
organizações internacionais nos anos 80, e na actualidade pela União Europeia, e 
surge como uma resposta aos imperativos económicos, que vê nos recursos 
humanos, uma promoção de competitividade, produtividade, crescimento económico, 
e por sua vez, menos desemprego. Para Alves (idem), esta nova orientação da TCH 
assente no vocacionalismo, e que está no centro das decisões políticas para a 
educação e formação, poderá expressar a incapacidade dos Estados-membros na 
modernização da economia, por via da criação directa de emprego, transferindo essa 
incapacidade e responsabilidade para os sistemas de educação e formação, 
assumindo que a educação é a solução mágica, para a resolução de desemprego e 
promoção de competitividade. Por sua vez, a segunda racionalidade estratégica, 
encontra-se dentro do próprio sistema educativo, onde o vocacionalismo surge como a 
estratégia de eleição para reduzir os problemas do abandono e de insucesso escolar, 
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assumindo diversas funções como, “uma oferta suficientemente atraente para um 
número elevado de jovens, permitindo-lhes fazer face à desvalorização dos diplomas; 
ao manter durante mais tempo um maior número de jovens na escola, a educação 
profissionalizante contribui para diminuir as taxas de desemprego juvenil; e ao ter 
currículos que só formalmente permitem o prosseguimento de estudos, ela contribui 
para manter controlada a base social de recrutamento do ensino superior” (idem, 
p.15).  
Esta é a racionalidade estratégica que está por detrás da obsessão que a UE, 
e por sua vez, o Estado português, com o PNO proclamam. Na realidade, o eixo 
direccionado aos jovens do PNO, é assumidamente uma estratégia para o combate ao 
abandono escolar, que não ficou resolvida até ao ano 2010.  
Esta centralidade da formação profissional, quer nos jovens, como nos adultos, 
é reforçada ao longo de toda a argumentação da UE e do estado português, 
legitimando por sua vez, reformas para a abertura e diversificação dos sistemas 
educativos e formativos, que é verificada em força nos ciclo 2008/2010.  
Os fortalecimentos dos processos de europeização neste domínio são 
acompanhados com a consolidação do processo de Copenhaga, cujas orientações 
direccionadas ao Estados-membros, são formuladas em torno de recomendações 
directas sobre o que se deve fazer. Assim, pede-se explicitamente, que o Estado 
português desenvolva, segundo uma lógica da modernização pública, agências 
responsáveis pela coordenação e actividade do sistema nacional da formação 
profissional, articulado com os princípios e orientações definidos pela UE para a 
criação de um Espaço Europeu da Formação Profissional. Estas orientações 
resultaram, no caso português, na construção da ANQ, e do Sistema Nacional de 
Qualificações, e no recentemente aprovado Quadro Nacional de Qualificações, 
assumindo progressivamente a passagem de uma coordenação suave, para uma 
forte, onde são definidas medidas politicas claramente orientadas sobre o que se deve 
fazer, fortalecendo os processos de convergência dos sistemas educativos e 
formativos, pondo em causa o princípio de subsidiariedade, na próxima década.  
Assim o PNO surge nesta rede de pressões ideológicas globais, que são 
apropriadas e transformadas em racionalidades estratégicas, que alteram 
profundamente o papel do Estado português, o qual, numa gestão coordenada da 
actividade do sistema de formação profissional, com os parceiros económicos e 
sociais, se enquadra na definição de um Estado Competidor (Cerny, cit in Dale, 2001; 
Antunes, 2004). Associada a esta ideia, do Estado como coordenador da 
coordenação, está também o mandato que é atribuído à educação, estando este 
subordinado ao apoio do regime de capital, segundo uma lógica de gestão e 
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qualificação dos recursos humanos que está presente no Programa Novas 
Oportunidades, a partir da construção de políticas de oportunidade, para a criação de 
uma economia competitiva nacional, mas também europeia.  
È a partir destas articulações, regulações e processos, que atribuem uma 
função utilitária à educação, e que alteram o papel do Estado quanto à sua 
governação de modo a contribuir para o sistema capitalista vigente, que o Programa 
Novas Oportunidades se encontra envolto numa agenda globalmente estruturada para 





















 Num emaranhado complexo de mudanças, fenómenos, actores, discursos, 
ideologias e racionalidades estratégicas eis que chega o momento de encurtarmos o 
nosso caminho e respondermos a algumas questões que nortearam a nossa 
investigação, e que contribuem para tornar alguns fenómenos mais claros.  
 Para compreender as mudanças que estão na origem daquilo a que Laval & 
Weber (2002, em Antunes, 2005a) designam por nova ordem educativa mundial, 
elegeram-se como abordagens conceptuais a institucionalização mundial da educação 
e a agenda globalmente estruturada para a educação. Ambas têm como finalidade 
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compreender as consequências da globalização nos sistemas educativos. Partem do 
mesmo ponto de origem, ao afirmar que a globalização teve e tem consequências 
profundas para o campo da educação, no entanto tomam caminhos diversos. 
Enquanto que a primeira entende a globalização como um conjunto de valores, 
normas e princípios culturais que progressivamente levaram à estandardização de 
modelos a copiar, através de processos de convergência, a segunda, entende a 
globalização como um processo de matriz económica-política, e que tem implicações 
que alteram as configurações do Estado, quanto ao mandato, à capacidade e à 
governação da educação, subordinando a sua acção ao apoio de acumulação de 
capital.  
 Estas duas abordagens apresentaram-se como bússolas orientadores, 
permitindo a colocação do objecto de estudo num cenário global. Para o efeito, e 
apesar das duas contribuírem para a compreensão das relações entre globalização e 
educação, o nosso objecto de estudo afiliou-se à agenda globalmente estruturada para 
a educação, por aceitarmos à partida, que o objecto de estudo estaria envolto em 
dinâmicas e lógicas económicas que afectam o mandato da educação.  
 Concomitantemente, através destas duas abordagens também foi possível 
atribuir rostos ao fenómeno da globalização, e perceber que a tomada de decisão, já 
não se centra unicamente no Estado nacional, mas antes dividida entre escalas e 
níveis de decisão. Compreendemos que as organizações internacionais têm um papel 
preponderante na condução da globalização, e na forma como constroem discursos, 
ideologias e racionalidades estratégicas, afectando a forma como os blocos regionais 
e os Estados se articulam para responder a essas pressões vindas de cima. 
Assumimos que estas relações são complexas, difusas e por vezes de difícil 
compreensão, munindo-nos de conceitos teóricos que nos permitiriam desvendar, em 
parte, estes processos, como regulação transnacional, regulação nacional e 
governação (transnacional). Ao dividirmos estes três níveis de análise foi possível 
compreender que existem processos de convergência e ao mesmo tempo de 
divergência que se verificam no campo da educação, e que todos os intervenientes na 
construção do novo mandato para a educação detém, contribuem de forma directa ou 
directa para a afirmação do sistema capitalista, onde os Estados desempenham um 
papel fundamental, delegando parte da sua autoridade e soberania a outros actores, 
como forma de articulação e legitimação da sua acção ao nível nacional e 
internacional.  
 Foi a partir desta divisão de escalas e da atribuição de rostos ao fenómeno 
globalizado, que constroem novas geografias de poder (Robertson & Dale, 2006) que 
foi possível compreender que existe uma estrutura quase legal de princípios, valores e 
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ideologias, denominada constitucionalismo neoliberal (Gills, cit in Robertson & Dale, 
2006) e que progressivamente se inculcou nos discursos, práticas, processos e níveis 
de decisão políticos, fomentado a competitividade, o individualismo, a livre escolha, a 
liberalização dos mercados, e a acumulação de capital. Percebemos também que 
esses referenciais ideológicos que orientam e conduzem a acção dos intervenientes 
deste jogo global, progressivamente se imiscuem e enraízam em outras esferas, além 
da económica, como é o caso da educação, que é entendida segundo uma lógica 
utilitária e instrumental, subordinada aos imperativos económicos em vigor.  
 Ao compreendermos algumas mudanças da nova ordem educativa mundial, 
em que a educação se afigura num projecto de dimensões transnacionais, 
respondendo em primeira instância “...a imperativos e prioridades de carácter global 
(Antunes, 2006, p.45) foi possível concentrarmo-nos na acção da União Europeia 
enquanto actor global, identificando a forma como actuou ao longo do tempo no 
domínio da educação e formação. Compreendemos que o que hoje é realidade é fruto 
de um longo processo de maturação de iniciativas, discursos, programas, e com a 
assinatura do Tratado de Maastricht, em 1992, se criaram as condições para uma 
intervenção efectiva por parte da União Europeia no campo da educação. A partir 
deste momento foram criados uma panóplia de discursos que preparam urgiam a 
necessidade da aprendizagem ao longo da vida, da importância da educação como 
factor de crescimento económico e promoção de emprego.  
Discursos que se articulavam com os imperativos económicos e com a 
exigência de uma sociedade e economia baseadas no conhecimento devidos à 
intensificação do processo de globalização. Por sua vez, foi possível observar que a 
intervenção da União Europeia começou progressivamente a atravessar a barreira do 
discurso e a afirmar a sua intervenção no desenvolvimento de estratégias que visam o 
desenvolvimento dos recursos humanos, aspecto central na competitividade 
económica, que assinalaram peremptoriamente a constituição de uma estrutura 
ideológica para o campo da educação, que se viria a tornar formal, aquando a 
ratificação da Estratégia de Lisboa, fortalecendo os processos de europeização das 
políticas educativas, com a definição de objectivos, marcas de referência, linhas de 
orientação, e indicadores, que no seu conjunto se afirmam como o Método Aberto de 
Coordenação, como forma de monitorizar e avaliar os progressos obtidos pelos 
Estados-membros.  
 Conseguimos entender que a Estratégia de Lisboa se apropria dos discursos 
ideológicos globais do constitucionalismo neoliberal, reproduzindo-os nos sues 
programas e discursos, de forma a legitimar a sua acção, para se tornar na economia 
baseada no conhecimento mais competitiva do mundo. Por sua vez, aferimos que o 
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processo da construção e legitimação da Estratégia de Lisboa se viu envolto em 
reconstruções e articulações constantes, de modo a estabelecer e a definir prioridades 
de acção para os Estados-membros, reconstruindo progressivamente o seu programa 
Educação e Formação 2010, em conjunto com os objectivos de Lisboa, e com os 
princípios do processo de Copenhaga. Concomitantemente, explorámos a construção 
destes princípios e verificamos a existência de uma ligação cada vez mais reforçada 
entre educação e mercado de trabalho, confirmando a lógica do modelo económico 
produtivo (Fernández, 2005), e a gestão e qualificação dos recursos humanos (Lima, 
2005) como motor primordial para a promoção do emprego, competitividade e 
resolução de problemas, como o desemprego, assente no desenvolvimento de 
competências básicas e na avaliação da educação a partir de resultados.  
 Direccionamos a nossa análise a aspectos mais profundos e atentámos às 
formas como estas ideologias de base neoliberalistas – conhecimento, qualificação e 
individualização, e novas articulações da Teoria do Capital Humano – se traduziam em 
racionalidades estratégicas. Evidenciamos que os discursos construídos e imbricados 
em ideologias naturalizadas e tornadas senso comum, se afirmam como uma 
poderosa ferramenta para a legitimação da acção, quer da União Europeia face aos 
Estados-membros, quer dos Estados-membros face ao plano nacional. Por sua vez, 
foi possível evidenciar as formas como estes discursos são legitimados, com recurso a 
painéis de peritos de origem desconhecida que afirmam o contributo, mais que 
comprovado da educação para o crescimento económico. Por sua vez, foi possível 
perceber como esses discursos se transformam em racionalidades estratégias, 
conferindo à formação profissional um papel central, para a concretização das 
ideologias europeias/mundiais. Este processo de centralidade foi construído ao longo 
do tempo, e fruto de uma maturação do processo de Copenhaga, que paulatinamente 
construía princípios, que se tornavam objectivos, prioridades, estruturas e por fim 
instrumentos, para a concretização de uma efectiva relação entre a educação e o 
modelo económico produtivo.  
 Concomitantemente e afunilando a nossa investigação para o objecto de 
estudo, foi possível evidenciar que existe uma notória replicação e reprodução do 
discurso europeu pelo Estado português. Também foi possível perceber que esse 
discurso ideológico não é criação da União Europeia, mas também uma reprodução do 
new global policyspeak (Nóvoa, 2002), originário do constitucionalismo neoliberal, 
aceitando a hipótese de que existe um processo de convergência ideológico para o 
campo da educação que se constrói no abstracto e que progressivamente é difundido, 
adoptado e transformado em racionalidades estratégicas, para a sua concretização, 
envolto em dinâmicas discursivas e legitimadoras. Verificámos que a acção da União 
 157 
Europeia é preponderante para essa reprodução e transferência para os Estados-
membros, através de processos de regulação transnacional, e que não é criadora, 
mas reprodutora de discursos ideológicos aceites e difundidos globalmente.  
 Por sua vez, entendemos como instrumentos de transferência de 
racionalidades estratégias para Portugal, as marcas de referência e indicadores que 
norteiam a acção dos Estados-membros direccionando-os para áreas prioritárias de 
intervenção. Concomitantemente percebemos que o fortalecimento do processo de 
europeização começou em 2004, com a mudança de discurso da UE para os Estados-
membros e com a definição de um conjunto de técnicas de vigilância e controlo, para a 
efectiva concretização dos objectivos europeus, como a elaboração do plano nacional 
de reformas, a nomeação de um coordenador nacional para o seu acompanhamento e 
revisão, relatórios anuais de progresso apresentados pelos Estados-membros, e 
relatórios de avaliação e recomendações construídas pelo Conselho Europeu, que são 
expressão de uma passagem de um ideal de cooperação para uma coordenação 
efectiva, e que intensificam os processos de europeização das políticas educativas.  
 Após este processo de conhecimento, reflexão e análise teórica e empírica 
contextualizamos a criação e implementação do nosso objecto de estudo, o Programa 
Novas Oportunidades, identificando a sua origem corolário e inserido como medida de 
acção do Programa Nacional de Acção para o Crescimento e Emprego (2005-2008). 
Por sua vez, e numa perspectiva de reconstituição de percurso e evolução de políticas 
educativas para o campo da educação e formação de jovens e adultos pouco 
escolarizados, que estão articuladas com a criação do PNO, comprovámos que a sua 
origem resulta de uma racionalidade estratégia, que tem por fim conferir visibilidade 
sobre as ofertas formativas e educativas, a fim de superar o atraso das qualificações 
da população portuguesa, que afectam o desenvolvimento económico nacional e 
inviabilizam a União Europeia de se tornar a economia baseada no conhecimento mais 
competitiva do mundo. Caracterizámos a sua acção como uma política de 
oportunidade, e confirmámos que o Programa Novas Oportunidades tem no âmago 
um objectivo mais político e estratégico do que educativo, especificamente, a 
qualificação rápida da população com baixos níveis de escolarização, afim de 
promover a empregabilidade e o combate ao desemprego, e a construção de medidas 
de educação profissionalizantes para combater o abandono e o insucesso escolar, 
apontado pela União Europeia, como um dos maiores problemas.  
 Verificamos também que as ideologias que atravessam os discursos da União 
Europeia e se verificam no Programa Novas Oportunidades, estão condensadas numa 
racionalidade estratégica a que se designa por vocacionalismo, vendo na sua 
promoção, por um lado, a desresponsabilização do papel do Estado no que toca à 
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resolução do desemprego, projectando a responsabilização no indivíduo a partir da 
noção da empregabilidade, e por outro, tornar as ofertas educativas mais atractivas, 
de forma a combater o abandono e insucesso escolar (Alves, 2008). Por sua vez e 
assente numa perspectiva de qualificação rápida, o vocacionalismo é entendido 
segundo uma lógica de gestão dos recursos humanos, subordinada à acumulação de 
capital.     
 Concomitantemente percebemos a partir do nosso objecto de estudo, que a 
acção da União Europeia, até 2005, não incidiu na construção de políticas, mas antes 
na replicação de discursos globais que partilham os mesmos princípios e ideologias, 
levando por consequência a processos de convergência. A partir de 2005 com o 
relançamento da Estratégia de Lisboa, verificámos um fortalecimento do processo de 
europeização, onde é exigido aos Estados o que devem e como devem fazer. Prova 
disso, é a constituição da Reforma da Formação Profissional em Portugal em 2007, 
que tem como finalidade adequar o sistema nacional de educação e formação 
profissional às exigências estabelecidas pela União Europeia, a fim de construir um 
Espaço Europeu da Formação Profissional, cujos instrumentos resultam na construção 
de instrumentos que permitam uma harmonização europeia dos perfis profissionais, 
das qualificações e das competências base, afirmando peremptoriamente a lógica da 
gestão de recursos humanos. 
 Por fim, compreendemos que o nosso objecto de estudo se encontra envolto 
naquilo a que se designa uma agenda globalmente estruturada para a educação, por 
se constituir como uma estratégia política para viabilizar ideologias que têm como 
finalidade o apoio ao regime de capital, e que é fruto de um processo de convergência 
ideológica e de uma especificidade da realidade portuguesa. Assim, a relação que 
existe entre a União Europeia e o Estado português na criação e implementação do 
Programa Novas Oportunidades é marcada por uma convergência de discursos 
ideológicos globalmente partilhados, que resulta numa adequação das racionalidades 
estratégicas aos objectivos da Estratégia de Lisboa, por um lado; e é pautada por um 
fortalecimento dos processos de europeização que revelam uma relação de 
interdependência, uma vez que o Programa é financiado por fundos comunitários, e de 
uma subordinação às recomendações e aos objectivos a cumprir, definidos pela União 
Europeia, e que o Programa Novas Oportunidades responde claramente ao definir 
metas quantitativas para a sua acção, por outro.   
 Assumimos como desenvolvimentos futuros, para a próxima década, um 
fortalecimento do processo de europeização e da coordenação da União Europeia, 
podendo pôr em discussão o princípio de subsidiariedade, uma vez que se irá 
proceder a um reforço da estrutura de governação, a um aproveitamento da 
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implementação dos instrumentos, e a uma vigilância mais direccionada e centrada. 
(European Commission, 2010). Se atentarmos ao percurso desta última década, 
principalmente a partir do ano 2005, a União Europeia conseguiu legitimar a sua 
acção, sem que por isso fosse acusada de infringir o princípio de subsidiariedade, o 
que pode vir a debate, tendo em conta a acção mais focada e centralizada da União 
Europeia.  
Por sua vez, a maturação do processo de Copenhaga trás consigo um novo 
reforço ao vocacionalismo para o combate ao abandono escolar, uma vez que a marca 
de referência não foi alcançada, assim como no reforço ao estabelecimento de uma 
estreita ligação entre o mercado de trabalho e os sistemas de educação, numa forte 
abordagem aos saberes práticos e ao desenvolvimento de competências, enfatizando 
a tendência para a desvalorização dos saberes teóricos e académicos, que se irá 
alastrar para o Ensino Superior, visto que um dos objectivos para a próxima década, 
assenta na construção de modelos de formação profissionais, pondo em causa a 
utilidade, para o desenvolvimento do projecto económico, dos cursos vinculados às 
Ciências Sociais e Humanas.  
 Para Portugal, e uma vez que este não conseguiu atingir as metas dirigidas à 
acção do Programa Novas Oportunidades, a tendência será a de apostar numa 
abordagem mais fortalecida junto da população, o que já está a decorrer numa nova 
campanha publicitária, e num reforço dos cursos profissionalizantes principalmente 
para combater o insucesso escolar e para promover uma aproximação com o mercado 
de trabalho numa lógica de dupla certificação, uma vez que a escolaridade mínima foi 
alargada para o 12º anos.  
 Concluída e definido o nosso objecto de estudo considera-se que o processo 
de investigação foi pautado por uma grande complexidade, e que na incapacidade de 
englobar outras considerações, apresentam-se como linhas futuras de investigação, o 
estudo das organizações internacionais e a sua influência na União Europeia e nos 
Estados nacionais, entendendo-os como actores globais que produzem discursos e 
implementam ideologias. Compreendemos que as organizações internacionais 
desempenham um papel fundamental na construção do novo mandato para a 
educação, sendo necessário uma investigação em torno dos seus modos de 
governação e os seus efeitos directos e indirectos na orientação e construção de 
políticas.  
 Por sua vez, assumimos que de igual importância o aprofundamento desta 
investigação incidindo na construção de entrevistas ao coordenador nacional da 
Estratégia de Lisboa, ao decisores políticos, aos grupos de trabalho portugueses e da 
União Europeia na construção de avaliação de boas práticas, resultando numa 
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abordagem ao terreno, e aprofundando linhas que ficaram de fora. De igual forma, 
seria pertinente perceber como é que os profissionais ligados ao Programa entendem 
esta lógica, e por sua vez compreender a sua implicação no sentido que atribuem ao 
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